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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
- -.--:,• 

Seção 11 

ANO XXXVII- N• 077 SÁBADO, 5 DE JUNHO DE 1982 BRASILIA- DF 

SENADO. FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, I •­
Vice~ Presidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 12, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Engenheiro Navarro, Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 
21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil, cento e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Art. I• Ê a Prefeitura Municipal de Engenheiro Navarro, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2• da Reso­
lução n• 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento 
e setenta e um mil 1 cento e cinqüenta cruzeiros) o_ montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar empréstimos 
no valor global acima mencionado, junto à Caixa Econômica do Estado de Minàs-Cerais, êsta na qmilídad·e de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinados à construção de 100 (cem) unidades habitacionais de interesse social e exe­
cução das obras de infra-estrutura urbana, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil 
no respectivo processo . 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de junho de 1982·.··- Senador Passos Pôrto, !•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art._ 42, ínciso VI, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, 19-

Vice-Presidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 13, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ituverava, Estado de São Paulo, a elevar em CrS 31.793.420,61 (trinta e um 
milhões, setecentos e noventa e tiêS mil, quatrocentos e vinte cruzeiros e sessenta e um centavos), o montante de sua 
dívida consolidada. 

Art. I• Ê a Prefeitura Municipal âe ltuveniva, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 31.793.420,61 (trinta e um milhões, setecentos e noventa e 
três mil, quatrocentos e vinte cruzeiros e sessenta e um centavos), o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa con­
tratar um empréstimo de igual valor junto à Caixa 'Econômica do Estado de São Paulo S.A., esta na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinado à execução de obras de infra-estrutura e equipamentos comunitários 
para atender aos Conjuntos Habitacionais ü-Beira Rio'' e H Flávio Cavallari", naquele ·Município~ obédecídas as condições admi­
tidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de junho de 1982.- Senador Passos Pôrto, !•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Passos Pôrto, 19-

Vice-Presidente, no exercício da Presidênda, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 14, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Caputira, Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e 
um milhões, cento e setenta e um mil, cento e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Caputira, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 
li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um 
mil, cento e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar operações de crédito nova­
lor global acima mencionado, junto à Caixa EconÔJ!!Íca do Estad() de Minas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação- BNH, destinadas à construção de 100 (cem) unidades~habitacionaís de interesse sociill e exe­
cução das obras de infra-estrutura necessárias; naquele Município, obedecidas .as condições admitrdas pelo Banco Central do 

Brasil no respectivo processo. 
Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de junho de 1982. - Senador Passos Pôrto, !•-Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e'im, Passos Pôrto, I• 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 15, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Belém, Estado do Pará, a elevar em Cr$ 226.141.400,00 (duzentos e vinte e 
seis milhões, cento e quarenta e um mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Belém, Estado do Parã, nos termos do art. 2• da Resolução n' 93, de li de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 226.141.400,00 (duzentos e vinte e seis milhões, cento e quarenta e 
um mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidarla, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual 
valor junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinado à reforma, ampliação e reequipamento do Hospital de Pronto-Socorro Municipal de Belém, naquela cidade, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de junho de 1982. - Senador Passos Pôrto, l •- Vice-Presidente, no exercício da Presidência. 

SUMÁRIO 
I - ATA DA 82• SESSÃO, EM 4 DE JUNHO OE 1982 
I. I -ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Pareceres 
Referentes às seguintes matériaS: 
-Mensagens n•s 386, 387/81; e Oficio S/4/82. 

1.2.2 - Leitura de Projetos 
- Projeto de Lei do Senado n• I 09/82, de autoria do Sr. Senador Ita­

mar Franco, que altera a redação do artigo 66, da Lei n9 4.728, de 14 de ju­
lho de 1965, que disciplina o_ instituto da alienação fiduciária, assegurando 
ao devedor, em qualquer hipótese a efetiva propríedade do óem dado em 
garantia. 

-Projeto de Lei do Senado n• I 10/82, de autoria do Sr. Senador Ita­
mar Franco, que submete à apreciação do Congresso Nacional a expor~ 
tação, reexportação ou trânsito pelo território naCional de equipamento 
bélico de qualquer natureza. 

- Projeto de Lei do Senado n• 111/82, de autoria do Sr. Senador Ita­
mar Franco, que aSsegura aos passageirOs de aeronave ressarcimento irite­
gral dos danos decorrentes de acidente quando decorrer de culpa grave do 
transportador. 

- Projeto de Lei do Senado n~? I 12/82, de aUtoria dO Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivo à CõfiSólidação das Leis do 
Trabalho. 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 
Recebimento do telex do SecretãriO de Estado do VaticanO, Cardeal 

Casaroli Agostino, a_gradecen_do, em nome de Sua Santidade o Papa João 

Paulo II, a· expressão de pesar do Senado Federal pelo falecimento de 
Dom Carmine Rocco, NúnciO Apostólico do Brasil. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Programa Grande Carajás. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA. como Líder- Semana Nacio-
nal do Meio Ambiente. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Homenagem prestada pelo 
Senado_ Federal ao professor Euryclides de Jesus Zerbini. 

SENADORA EUNICE MICHILES- Encaminhamento à Mesa dos 
Projetos de Lei do Senado n9s 113/82, que reduz o limite de idade para 
efeito de adoção, alterando _O art. _368, caput e parágrafo único da Lei n9 
3.071 (Código CiVil), bem como o art. 32 caput da Lei n• 6.697/79 (Código 
de Menores); e 114/82, que dispõe sobre licença especial para a emprega­
da adotante de menor de 2 (dois) anos. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n9 160/81, que autoriza a Universidade Esta­
dual de Campinas- UNICAMP, a contratar operação de crêdito nova­
lor de Cr$ 772.~.~!0C? (setecentos e setenta e dois milhões e quinhentos , 
mil cruzeiros). Votação adiada por falta de qÚorum . . 

--:Projeto de R6s01U.Ção n9-225(S(, que autoriza a Prefeitura Muníci­
~ pai de Florestal (MO) a elevar em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, 

cento e setenta e um mil e cento e cinqilenta cruzeiros), o montante_de sua 
dívida _consolidada. Votacão adiada por falta de quorum. 

~Projeto de Resolução n9 122(8i; que allioriza a Prefeitura Munici­
pal de Aracaju (SE) a elevar em CrS 12.634.800,00 (doze milhões, seiscen-
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tos e trinta e quatro mil e oitocentos cruzeiros)) o montante de sua dívida 
consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9l55/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Nova Venécia (ES) a elevar em Cr$ 14.091.700,00 (quatorze mi­
lhões noventa e um mil e setecentos cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'il 192/81, que autôriza a Prefeitura Munici­
pal de V alinhos (SP) a elevar em Cr$ 28.091.520,00(vinie e óito milhões, 
noventa e um mil e quinhentos e vinte cruzeiros r o molltc:inte de suá dÍvida 
consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'il 183/81, que autoriza o Governo do Esta­
do do Rio Grande do Norte a elevar em Cr$ 29.364.200,00 (vinte e nove 
milhões, trezentos e sessenta e quatro mil e duzento-S cruzeiros), o montan­
te de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 258/81; qUe autOriZa a P!eteliU-ia-MiiOICI~o 
pai de Boca do Acre (AM) a elevar em Cr$ 8.613.200,00 (oito milhões, 
seiscentos e treze mil e duzentos cruzeiros), o montante de sua dívida con­
solidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto-de Resolução n9 266/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Catanduva (SP) a elevar em Cr$ 39.300.000~00 (iiinta e nove mi­
lhões e trezentos mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada._ 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resoluçâõ n'il-25/82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de A!exânia (GO) a elevar em CrS 7.279.000,00 (sete milhões, duzentos 
e setenta e nove mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 33/82, que autoriza a Prefeítura Munici­
pal de ltapira (SP) a elevar em CrS 29.745.360,00 (vinte e nove mílhões, se­
tecentos e quarenta e cinco mil e trezentos e sessenta cruzeiros), o montan­
te de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 38/81, que autoríza a Prefeitura Munici­
pal de Rio Claro (SP) a elevar em Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta c 
dois milhões, quatrocentos e oitenta e três mil e s_eiscentos e trinta e cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 13/79, de autoria do Senador Mauro 
Benevides, que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para o 
comerciário, na forma que especifica. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 329/80, de autoria do Senador Cunha 
Lima, que modifica dispositivo -da Consolidação das Leis do Trabalho, 
para o fim de determinar que o pagamento por horas extras habituais tam­
bém integre a remuneração. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 164/81, de autoria do Senador Luiz 
V_íana, que declara o Marechal-do~Ar Eduardo Gomes Patrono da Força 
Aérea Brasileira. Votação adiada por falta de quorum. 

- - Projeto de Lef -do Senado n9 352/78, de iutoria do Senador Accio-
1y Filho, que dispõe sobre a ação de alimentos. Votação adiada por falta de 
quorum. 

.......... Projeto de Lei do Senad<? n~' 255(80, de autoria Qp S~nador Nelson 
Ça~n_eiro, que acrescenta dispositivos à Lei n9 5.480 de 10 de agosto de 
1968, disciplinando o pagamento do 139 salário devido aos tfabalhadores 
avulsos. Votafi:ào adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 362/79, de autoria do Senador Hum­
berto Lucena, que altera dispositivo da LeTil11 6.718, de 12 de novembro de 
1979. Votação adiada por falta de quorum. 

-:-projeto de Resolução n9 40j8l,_@e au_tO-ri.ia a Prefeitura Munid­
pal de Betim (MG) a elevar em Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecen­
tos mif cruZeiros),~ 9 iTI_Õ~~·~te: de ~~~- dívida consolidada. Discussão 
sobrestada por falta de quorum, para votação do Requerimento n9 309/81. 

- Projeto de Lei do Senado n• 309 (79, do Senador Gabriel Hermes, 
que dispõe sobre o exercício--da auditc?ria contábil e dá outras providên­
cias. DiscUssão sobrestada por falta de quorum, para votação do Requeri­
mento n' 309(79. 

1.4 - DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 
SENADOR ADERBAL JUREMA -Apelo aos Membros da Comis· 

são de Constituição e Justiça da Cãina:ia dos Deputados, em fàvor da bre­
vidade da apreciação de projeto de lei que dispõe sobre o uso obrigatório 
de capacete de segurança pelos motociclistas. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- A influência do poder político e 
do poder econôlnicO que -se Ve-iifica n-a Campanha eleitoral que se desen­
volve no País. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Apelo recebido de funcio­
nário da SUCAM- Superintendêllcia Nacional das Campanhas de Saú­
de, sollcitando prOvidências que sanem irregularidades que estariam ocor­
rendo pa atuação daquele órgão na região de Bom Jesus da Lapa-BA. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO.ENCERRAMENTO 

2 - DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 
Do Sr. Almir Pinto, pronunciado na sessão de 3-6-82. 

3- MESA DIRETORA 

4 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

5 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

ATA DA 82~ SESSÃO, EM 4 DE JUNHO DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDICNCIA DOS SRS. JORGE KALUME E ALMIR PINTO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laêlia de Alcântara- Jorge Kalume- Eunice J\1:ichiles- Alexandre 
Costa - Alberto Silva - Helvídio Nunes - Almir Pinlo -José Lins­
Humberto Lucena- Aderbal Jurema- Nilo CQelho- Luiz Cavalcante­
Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Lomanto Júnior­
Luiz Viana- DirCeu Cardoso- João Calmon _:-Aniaral Peixoto- Nelson 
Carneiro- Itamar Franco- Tancredo Neves- Amaral Furlan- Franco 
Montoro - Henrique Sãnlillo _:_José Fragelli -Affonso Camargo- Le­
noir Vargas - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamoS iiOsSOS trabalhos 
O Sr. l<i-Secretârio procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES Nos 450 e 451, DE 1982 

PARECER No 450; DE 1982 

Da Comiss~o de E~onomia, sobre a t\'fensagem n9 386, de 1981 
(n9 584/81, na o'rigem), do Senhor Presidente da República, propondo 
ao Senado Federal seja autorizado o Governo do Estado da Bahia a 
elevar em Cr$ 1.241.055.262,08 (um bilhão, duzentos e quarenta e um 
milhões, cinqüenta e cinco mil, duzentos e sessenta e dois cruzeiros e 
oito centavos), o montante de sua dívida consolidada interna. 

Relator: Senador Gabriel Hermes 
Nos termos do art. 42, item VI, da Constituição, o Senhor Presidente da 

República propõe ao Senado Federal seja autorizado o Governo do Estado 
da Bahia a elevar em Cr$ 1.24!.055.262,08 (um bilhão, duzentos e quarenta e 
um milhões, cinqüeu~~"" cinco mil) duzentos e sessenta e dois cruzeiros e oito 
centavos), o montante de sua an;Ja consolidada interna, mediante contrato 
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de operação de crédito de igual valor,junto ao· Banco do Nordeste do Brasil 
S.A~. este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
- BNH, destinada à complementação dos seguintes projetos: Rodovia 
IlheusjUnajCanavieiras; Terminal de Cargas e Central de Fretes da Região 
Metropolitana de Salvador; Universidade de Feira de Santana; Universidade 
do Sudoeste da Bahia, em Vitória da Conquista; infra-esfn.ifura industrial em 
diversos distritos daquele Estado. 

2. As condições da operação são as seguintes: 

"A- Valor: Cr$ 1.241.055.262,08 (correspondente a 1.413.728 
UPCs de Cr$ 877,86 em abril de 1981); 

B- Prazos: 
I - carência: 60 meses; 
2 - de amortização: 120 meses; 
C - Encargos: 
1 ~juros de 10% a.a.; 
2 - correção monetâria: conforme a variação da UPC; 
3-- taxa de administração: 1% sobre cada desembolso; 
4 - comissão- de fiscalização: .1% incidente sobre o valor do 

crédito aberto, na data da contratação, e sobre o saldo devedor, no 
iníció -dos anos subseqüentes; 

D - Garantia: 
Vinculação de Quotas do Imposto sobre Circulação de Merca-

dorias - ICM; 
E - Destinação dos recursos: 
Complementação dos seguintes projetos: 
a) Rodovia IlhêusfUnaf Canavieiras (trecho TihêusfUna); 
h) Terminal de Cargas e Central de Fretes da Região Metropo­

litana de Salvador; 
c) Universidade de Feira de Santana; 
d) Universidade do Sudoeste da Bahia, _em Vitória da Conquis-

ta; 
e) Infra-estrutura dos Distritos Industriais de: Ilhéus, Imborés 

(Vitória da -conquista), Jequiê, Sauípe (Alagoinhas) e Centro Arte­
sanal Estaleiros de Valença." 

3. Ao processo foram anexados os seguintes elementos fundamentais, 
indispensáveis para análise da espêcie: 

a) Parecer do órgão financiador concluindo que a operação sob exame é 
viãvel econômica e financeiramente; 

b) Lei Estadual n• 3.921, de 28 de setembro de 1981, favorável ao pleito; 
c) Exposição de Motivos (n• 360/81) do Senhor Ministro de Estado da 

Fazenda ao Exm9 Senhor Presidente da República, comunicando que o Con­
selho Monetário Nacional ao examinar o presente pleito, concluiu pelo defe-­
rimento do pedido na forma do art. 29 da Resolução nC? 93 de 1976, do Sena­
do Federal; 

d) Parecer do Banco Central do Brasil e do Conselho Monetário N acio­
nai, favoráveis. 

4. Por força das disposições contidas no artigo 29 da Resolução n9 93, 
de 1976, não se aplicam os limiteS fixados no art. 29 da Resolução n9 62, de 75, 
ambas do Senado Federal, haja vista que os recursos a serem repassados pro­
vêm do Banco Nacional da Babitação. 

5. É a seguinte a posição da dívida consoliçlada interna da pleiteante: 
(Posição em-]1-8-81.) Valor em Cr$ milhões. 

A - Intralimite ..........• -~ •.•..•....•.•.. 21.094,9 
B - Extralimite ............ .__ ..... , ..... : .. . 28.390,0 

C - Operação sob exame ................... l.478, 1 
D -Total Geral .......................... 50.963,0 

6. Após a realização da operação extralimite sob exame, a dívida con­
solidada interna (intralimite + extralirnite) do Governo do Estado da Bahia 
extrapolaria os limites que lhe foram fiXados, para o presente exercício, pelo 
item I do artigo 2• da Resolução n• 62/75. 

7. Por outro lado, o orçamento da pleiteante para o corrente ano prevê 
a realização de receita de Cr$ 70.500.000,00 mil (deduzidas -as operações de 
crédito) a sua margem de poupança real Cr$ 14.812,2 milhões mostra-se bas­
tante superior ao maior dispêndio no valor de Cr$ 8.453,5 milhões, a ocOrrer 
em 1985, que a sua dívida consolidada interna apresentará após a efetivação 
dos empréstimos extra1imiles de que se trata, valendo acrescentar que, na de­
terminação de tal dispêndio, foi considerada, conforme norma desta Comis­
são, a soma de toda dívida consolidada interna. 

8. Assim, atendidas as exigências constantes nas normas vigentes e no 
Regimento Interno, esta Comissão opina favoravelmente ao pleito contido na 
presente Mensagem, apresentando, para tanto, o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 84, DE 1982 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a elevar em Cr$ 
1.241.055.262,08 (um bilhão, duzentos e quarenta e um milhões, cin­

- qfienta e cinco mil, duzentos e sessenta e dois cruzeiros e oito centa· 
vos). _o montante de sutJ dívida _c_º---IJSolidada in!erna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I• 10 o Governo do Estado da Bahia, nos termos do art. 2• daRe­

solução n9 93, de 1 I de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a ele­
Var em Cr$ 1.241.055.262,08 (um bilhão, duzentos e quarenta e um milhões, 
cinqüenta e cinco mil, duzentos e sessenta e dois cruzeiros e oito centavos), o 
montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar 
operação de crédito de igual valor, ju:rtto ao- Banco do Nordeste do Brasil 
S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
- BNH, destinada à complementação dos seguintes projetos: Rodovia 
1Ihéus-Una-Canav1eíi'ã.S, Terminal de Cargas e Central de Fretes da Re­
giª-o Metropolitana de Salvador; Universidade de Feira de Santana; Universi­
dade do Sudoeste da Bahia, em Vitória da Conquista; infra-estrutura indus­
tri~l em diversos distritos daquele Estado, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 24 de março de 1982. -José Richa, Presidente­

Gabriel Hermes, Relator - IJ.ernardino Viana - Benedito Ferreira - Luiz 
Cavalcante - José Fragelli - Alberto Sil~>·a. 

PARECER N• 451, DE 1982 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Reso­
lução n9 84,- de 1982, da Comissão de Economia que "autoriza o Go­
verno do Estado da Bahia a elevar em CrS 1.241.055.262,08 (um bi­
lhão, duzentos e quarenta e um milhões, cinqüenta e cinco mil, duzen· 
tos e sessenta e dois cruzeiros e oito centavos), o montante de sua dívi-

- da consolidada interna". 

Relator: Senador Bernardino Viana 
O Senhor Presidente da República, na forma do disposto no art. 42, item 

VI, da Coltstit.Uição, submete ao eX.ãni-e d-o Senado Federal, proposta para 
que seja o Governo do Estado da Bahia autorizado a elevar em CrS 
1.241.055.268,08 (um bilhão, duzentos e· quarenta e um milhões, cinqüenta e 
cinco mil, duzentos e sessenta e oito crtiZeírOs e-óifo centavos), o montante de 
sua Çívida consolidada interna, nos termos do art. 211 da Resolução nll 93, de 
ll de outubro de 1976, do Senado Federal, a fim de que possa contratar ope­
ração de crédito de igual valor, junto ao Banco do Nordeste do Brasil S.A .• 
este na qualidade de agente financeiro do Banco N acionai da Habitação, des­
tinada à complementação de trechos rodoviârios naquele Estado. 

""2. Na forma regimental, a ComiSsão de Finanças apresentou o com peR 
tente projeto de resolução, ora sob nosso exame.· 

3. Tendo em vista as _disposições contidas no art. 29, da Resolução nll 
93, de 1976, do Senado Federal, à operação em pauta não se aplicam os limi­
tes fixados pelo art. 211 da Resolução n9 62, de 1975, desta casa, haja vista que 
os recursos a serem repassados provêm do Banco Nacional da Habitação. 

O processo é acompanhado dos seguintes elementos principais: 
a) Lei Estadual n• 3.921, de 28 de setembro de 1981, autorizadora da 

operação; 
h) Exposição de Motivos- (EM n• 360/81)- do Senhor Ministro de 

Estado da Fazenda ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República comu­
nicando que o Conselho Monetário Nacional ao apreciar a proposta 
manifestou-se favo_~avelmente ao pleito formulado conforme o art. 211 da Re­
solução n• 93, de 1976, do Senado Federal; e 

c) parecer do Banco Central do Brasil - Departamento de Operações 
com Títulos e Valores Mobiliários, favorável. 

5. A matéria obedeceu o disposto no art. 42, item VI, da Constituição; 
atendeu as normas vigentes que regulam pleitos da espécie (Resolução n9 62, 
de 1975 e Resolução n• 93, de 1976), e, ainda, o estabelecido no Regimento 
Interno (art. 106, item 11). 

6. Face o e:xposto, opinamos no sentido da normal tramitação da ma­
téria, uma vez que constitucional e jurídica. 

Sala das CoinlsSõe_s, 2 de junho de 1982.- Aloysio Chaves, Presidente­
Bernardino Viana, Relator- João Calmon- Benedito Canelas- Almir Pin­
to - Dirceu Cardoso, vencido - José Fragelli - Moacyr Dalla. 

• 
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PARECERES N•s 452 E 453, DE 1982 
PARECER N• 452, DE 1982, 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 387, de 1981 
(585/81, na origem), do Senhor Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta para que seja autorizado o 
Governo do Est&do de Goiás a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 54].600.000,00 (quinhentos e quarenta e um milhões e seiscen­
tos mil cruzeiros). 

Relator: Senador Benedito Ferreira 
Com a Mensagem n• 387/81, o Senhor Presidente da República submete 

à deliberação do Senado Federal pleito do Governo d() Estado de Goiás, que 
objetiva contratar, jurito à CaiXa Econômica Federal, -mediante a utilização 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, as se-
guintes operações de crêdito: ---- -

"Características das operaçõeS: 
A -Valores: Cr$ 81.600.000,00 e Cr$ 460.000.000,00,~ totali-

zando Cr$ 541.600.000,00; 
B- Prazos: 
l - de carência: 2 anos, cada; 
2-~- de amortização: lO anos, cada; 
C ........ Encargos: 
I - juros de 6% a.a., cobrados trimestralmente, 
2- corre-ção monetária: 40% do índice de variação das OR.TN, 

calculada no último dia de cada trimestre civil e capitalizada duran­
te todo o período de vigência do contrato; 

D - Garantia: vinculação de cotas do Fundo de Participação 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Terr!tórios (FPE); - _ 

E - Destinação dos recursos: construção e equipamento de 
uma unidade mista de saúde em Miracema dO Norte, berrl Como 
construção, reforma e eqUipamento de unidades mistas de saúde.'' 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se favoravelmente ao pedi­
do por julgá-lo técnico e financeiramente- viável, rião devendo os seus encar­
gos gerar maiores pressões na execução orçamentária dos p_róximos exercí­
cios. 

De outra parte, o empreendimento a ser financiado pela operação de cré­
dito objeto da autorização se enquadra nas diretrizes e n.ormas da legislação 
que disciplina a matéria e tem grande alcance sócio-econômico para a área 
beneficiada pelo projeto. 

Assim, concluímos pelÕ acolhimento da mensagem nos termos do se­
guinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 85, DE 1982 

Autoriza o Governo do Estado de Goiás a elevar em CrS 
541.600.000,00 (quinhentos e quarenta e um milhões e seiscentos mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I• É o Governo do Estado de Goiás, nos termos do art. 2• daRe­

solução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a ele­
var em Cr$ 541.600.000,00 (quinhentos e quarenta e um milhões e seiscentos 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que 
possa contratar empréstimos que perfaçam o valor global acima, junto à Cai­
xa Ec_onômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social ........ FAS, destinado à construção e equipanlento 
de uma unidade mista de saúde em Miracema do Norte, bem como cons­
trução, reforma e e(Juipãinento de unidades mistas de saúde, naquele Estado, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respecti­
vo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, 28 de abril de 1982. -José Richa. Presidente- Be­

nedito Ferreira. Relator ........ Lomanto Júnior- JosE Fragel/i- Luiz Cavalcan­
te - Bernardino Viana. 

PARECER N• 453, DE 1982 
Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Reso­

lução n9 85, de 1982, da Comissão de Economia, que "autoriza o Go­
verno do Estado de Goiás a elevar em Cr$ 541.600.000,00 (quinhentos 
e quarenta e um milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada interna". -

Relator: Senador Bernardino Viana 
O presente projeto de resolução, da Comissão de Economia do Senado 

Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem n9 387/81, do SeM 

nhor Presidente da República, .. autoriza o Governo do Estado de Goiás a 
contratar empréstimo no valor de CrS 541.600.000,00 (quinhentos e quarenta 
e um milhões e seiscentos mil cruzeiros), destinado a financiar a construção e 
equipamento de uma unidade mista de saúde em Miracema do Norte, bem 
-como a construção, refomla e equipamento de unidade mista de saúde". 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no art. 29 da Reso­
lução n9 93, de 1976, do Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não 
observância dos limites fixados no artigo 29 da Resolução n9 62, de 1975, tam­
bém do Senado Federal. 

Assim, verifica:.:se que a proposiÇão foi elaborada consoante as pres­
crições legais e regimentais aplicáveis à espécie, merecendo, por isso, o nosso 
encaminhamento favorável, no que tange aos aspectos de constitucionalida­
de, juridicidaâe e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1982.- Aloysio Chaves. Presidente­
Bernardino Viana, Relator ........ Raimundo Parente -.João Calmon- Benedito 
Canelas- Almir Pinto- Dirceu Cardoso, vencido- José Fragelli --Moa­
cyr Dal/a. 

PARECERES N•S 454 E 455, DE 1982 

PARECER N• 454, DE !982 

Da Comissão de Finanças, sobre o Oficio "S" n9 04/82 (n9 
552/82- na origem), do Senhor Governador do Estado de Mato Gros­
so, solicitando autorização do Senado Federal para contratar emprés­
timo externo no valor de USS 100,000,000.00 (cem milhões de dólares 
norte-americanos), destinado ao Programa Rodoviário do Estado. 

Relator: Senador Benedito Canelas 

O Senhor Gov-ern-ador dó-Estado de Mato Grosso solicita ao Senado Fe­
deral, nos termos do art. -42, item- IV, da Constituição, a competente autori­
zação para que aquele Estado possa contratar uma operação de empréstimo 
externo no valor de US$ 100,000,000.00 (cem milhões de dólares norte­
amerlcanos), ou o eql_livalente em ol].tras moedas, de principal, objetivando 
carrear recursos para o Programa Rodoviário do Estado, relativo à ligação 
entre Tangará da Serra e a Mineração São Francisco. 

2. Trata-se de operação destinada a financiar uma ligação rodoviária 
para-""'permitir o acesso à uma região do Estado de Mato Grosso, localizada 
no seu-extrenio Noroeste, abrangendo uma área de influência com cerca de 
140.000 km2 de terras de alta fertilidade, mas que é praticamente desprovida 
de comunicação terrestre, a não ser através de precãrlssimos caminhos car­
roçáveis que se tofnam intransitáveis no período das âguas (outubro a 
março)". 

3. A ligação de caráter pioneiro deverá aproveitar diversos trechos ro­
doviários jâ implantados, enquadrando outros com características técnicas de 
classe 111, de forma a permitir tráfego durante todo o ano. 

4. As ligações rodoviárias- abrangem uma extensão de 1.283" km, com 
um custo de Cr$ 9.801,78 milhões e obras de arte com 1.1270 m de extensão, a 
um custo de 713,1 milhões, totalizando CrS .10.514,88 milhões, a preços de se­
tembro de 1981. A relação descritívã. das rodovias consta do processado. 

5. Há a ressaltar que a contratação-da operação deverá obedecer ao se­
guinte cronograma· quanto ao desembolso: 

Anos Valores 
1982 ..... ., .•.... : ...............•..•...••.. 
1983 ............................•........•. 
1984 ...................................... . 

USS 30,0 milhões 
USS 40,0 milhões 
USS 30,0 milhões 

Total ................................... ,. · · ·. 100,00 milhões 

6. Em atendimento às normas estabelecidas por esta Comissão, foram 
en~iados ejou solicitados os seguintes elementos principais, indispensáveis 
para exame de pleitos da espécie. Assim temos: 

a) Dívida Consolidada Interna- pós 31-8-81 e Externa Cr$ 1,00 

a. 1. lntralimite ........ r~ •• : •••••• ~~···~·····~······· 
a. 2. Extralimite ...... -~ ......... -................••... 
a. 3. Externa ...... _, ....... -.- ..•.•...•.•......•..•... 

Total ......................................... . 

CrS 

3.647.633.200 
1.844.509.455 

5.492.l<U.655 
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b) Cronograma de pagamento da dívida interna (intra+eXtrã) e-da dívida 
externa+operação em exame. Cr$ 1,00 

Cr$ 

1982 ................................................. : 374.925.000 
1983.................................................. 427.686.000 
1984 ................................................. .4.032.089.000 
1985 .................................................. 3.726.957.000 
1986 .......................................... : .......... 3.265.424.000 

d) Posição do endividamento em função da receita arrecadada em 1980 
(Resoluções. n•s 62/75 e 9Jf76). 

d.l. Receita arrecadada .............................. . 
d.2. Op. de crêdito realizadas ................... _ ..... . 
d.3. Receita Líquida ................................. . 
d.4. Correção da Rec. atê lndice ...................... . 
d.5. Receita Líquida para cãlculo ..................... . 

e) Limites Regulamentares 

CrS 
11.909.761.372 

1.176.000.000 
10.733.761.372 

1,5682 
16.832.684.583 

Cr$ 

I- Montante Global .............................. _ 11.782.879.208 
lii - Dispêndio anual mâximo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.524.902.687 

f) Limites Reais (em 1982) 

I - Montante Global ............................. . 
I li -Dispêndio anual máximo ....................... . 

Cr$ 

5.492.142.655 
374.925.000 

7. Examinados os quadros e valores acima, verifica-se que os limites 
reais- montante global e dispêndio anual máximo -, estão bem aquém dos 
valores fixados pelo art. 2• da Resolução n• 62/75, modificada pela resolução 
n• 93/76. 

8. Por outro lado, o Estado de Mato Grosso não possui dívida externa 
por força do art. 22 § I t da Lei Complementar nt 31, de 11 de outubro de 1977 
que criou o Estado de Mato Grosso do Sul. Após aquela data, nenhum con­
trato externo foi realizado nos termos do art. 42, item IV, da Constituição. 

9. Para atender as disposições do Regimento Interno e da legislação 
pertinente, foram anexados ao processado os seguintes documentos: 

a) cópia da Lei Estadual n• 4.338, de 31 de agosto de 1981 autorizando o 
Poder Executivo a contratar uma operação de crêdito externo até o montante 
de US$ l 00,0 milhões; 

b) Aviso n• 1.103, de 17 de novembro de 1981 da SEPLAN, reconhecen­
do o caráter prioritário da operação bem como a capacidade de pagamento 
do Estado; 

c) Exposição de Motivos n• 399, de 22 de dezembro de 1981, do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, favorável, enviada ao Senhor Presidente da 
República, propondo o seu encaminhamento ao Senado Federal, para os fins 
do art. 42, item IV, da Constituição; 

d) Oficio (FIRCE 81/336) do Departamento de Fiscalização e Registro 
de Capitais Estrangeiros,' credenciando a operação em pauta, conforme atri­
buições conferidas pelo Decreto n• 84.128, 29-10-79. 

e) comportamento da dívida Estadual (Interna e Externa); 
f) estimativa de custos. 
10. O exame das condições creditícias da operação será efetuado pelo 

Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco Central do Brasil, nos 
termos do art I'~, inciso 11 do Decreto nt 74.157, de 6 de junho de 1974, assim 
que apresentada a respectiva minuta de contrato com o grupo financiador. 

11. No caso, foram cumpridas as exigências do Regimento Interno 
. (art. 403, alíneas a, b e c), e as exigências estabelecidas pela Comissão de Fi­
nanças. Assim, opinamos favoravelmente à solicitação, nos termos do seguin­
te: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 86, DE 1982 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso a realizar ope­
ração de empréstimo externo. no valor de USI/00.000,000.00 (cem 
milhões de dólares norte-americanos) destinada ao Programa Rodo­
vidn'o do Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 ~o Governo do Estado de Mato Grosso autorizado a realizar, 

com a garantia da União, uma opCração de empréstimo externo, no valor de 
USS 100,000,000.00 (cCID milhões de dólares norte-americanos) ou o equiva­
lente em outras moedas, de principal, junto a grupo financiador a ser indica­
do sob a orientação do Ministêrio da Fazenda e do Banco Central do Brasil, a 

ser utilizado no Programa Rodoviário, Estadual, relativo à ligação entre Tan­
gará da serra e a MinerãÇão -SãO FámdsCO.-

Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder Exe­
cutivo Federal, inclusive o exame das condições creditícias da operação a ser 
efetuado pelo Ministério da Fazenda em articulação com o Banco Central do 
Brasil, nos termos do art. 1~", item 11, do Decreto nt 74.157, de 6 de junho de 

-19_74, ob~.decidas as demais exigências dos órgãos encarregados da execução 
da política econômiCo-financeira do Governo Federal, e, ainda, o disposto na 
Lei Estadual nt 4.338, de 31 de agosto de 1981, autorizadora da operação. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
-----sala das Comissões, 20 de maio de 1982.- Franco Montoro, Presidente 

-Benedito Canelas, Relator- Gabriel Hermes, cf restrições por ser moeda 
forte- Dólar -:__Bernardino Viana- Tancredo Neves- Martins_ Filho- Al­
mir Pinto - Amaral Furlan - Raimundo Parente - TãTso Dutra. 

PARECER N• 455, DE !982 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Reso­
lução nl' 86, de 1982, da Comissio de Finanças, que "autoriza o G~ 
verno do Estado de Mato Grosso a realizar operação de empréstimo 
externo no valor de USS 100,000,000.00 (cem milhões de dólares 
norte-americanos) destinada ao Programa Rodoviário do Estado". 

Relator: Senador Benedito Canelas 

De autoria da ComíssãO de Finanças, o presente projeto de resolução au­
toriza o Governo do Estado de Mato Grosso & "realizar uma operação de 
emprêstimo externo no valor deUS$ 100,000,000,00 (cem milhões de dólares 
norte-americanos) ou o equivalente em outras moedas, de principal, junto a 
grupo financiador a ser indicado sob a orientação do Ministêrio da Fazenda e 
do Banco Central do Brasil, a ser utilizado no Programa Rodoviário, Esta­
dual, relativo à ligação entre Tangarã da Serra e a Mineração São Francis­
co". 

2. O artigO 2~' do projeto, ói'a SOb exame, estabelece que. "a operação 
reali_zar-~e-á nos termos aprOvados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o 
exame das condiçõC:s creditícias- da operação a ser efetuada pelo Ministêrio da 
Fazenda em articulação com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. I~", 

item:II, do Decreto n' 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
ex1gências dos órgãos encarregados da execução da política econômico­
financeira do Governo Federal, e, ainda, o-dispoSto na Lei Estadual nt 4.338, 
de 31 de agosto de 1981, autorizadora da operação". 

3. Para entender as disposições do Regimento Interno da legislação 
pertinente, além das exigências estabelecidas pela Comissão de Finanças, 
conforme se conclui do exame do seu parecer, foram anexados ao processado, 
os seguintes documentos: 

a)cópia da Lei Estadual n• 4.338, de 31 de agosto de 1981 autorizando o 
Poder Executivo a contratar uma operação de crêdito externo até o montante 
de US$ 100,0 milhões; 

b)Aviso n• 1.103, de 17 de dezembro de 1981, da SEPLAN, reconhecen­
do o caráter prioritário da operação bem como a capacidade de pagamento 
do Estado até o montante de USS 100,0 milhões, em parcelas estipuladas; 

c)Exposição de Motivos n• 399, de 22 de dezembro de 1981, do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, favorável, enviada ao Senhor Presidente da 
República, propondo o seu encaminhamento ao Senado Federal, para os fins 
do art. 42, item IV, da Constituição; 

d)Oficio (FIRCE-CREDE- 81/336) do Departamento de Fiscalização 
e Registro de Capitais Estrangeiros, credenciando a operação em pauta, con­
forme atribuições conferidas pelo Decreto n9 84.128, 29-10-79; 

e)comportamento da dívida Estadual (Interna e externa); e, 
flestim3.tiva de custoS e plano de aplicação. 
4. O exame das condições creditícias da operação será efetuado pelo 

Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco Central do Brasil, nos 
termos do art. 19, inciso 11 do Dec. nt 74.157, de 6 de junho de 1974, assim que 
apresentada a respectiva minuta de contrato com o grupo financiador. 

5. Foram cumpridas as exigências constailtes no art. 403, alíneas a, b e 
c, razão porque, na fOrma do art. 108, item VI, ambos do Regimento Interno, 
a Comissão de FinanÇas oPinoU favoravelmente ao pleito do Senhor Gover­
nador do Estado de Mato Grosso, nos termos do projeto de resolução que 
apresentou. 

6. Nada há que possa ser argilído contra a proposição, no que compete 
a esta Comissão examinar, e estâ corretamente formulada, sob os ân&ulos 

• 

"-------------------
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constitucionais e juridicos, razão pela qual entCndemos. POSsa -tCr tranlltação 
normal. 

Sala das Comissões, 2 de junho de 1982.- Aloysio Chaves, Presidente­
Benedito Canelas, Relator- MoacyrDalla- Bernardino Viana- Raimundo 
Parente - José Fragelli -Almir Pinto - Dirceu Cardoso, vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O Expediente lido vai à publi­
cação. 

Sobr:e a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. }9-Secretário. 
São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 109, DE 1982 

Altera a redação do artigo 66, da Lei n' 4.728, de 14 de julho de 
1965, que disciplina o Instituto da alienaçíio fiduciária, assegurando 
ao devedor, em qualquer hipótese a efetiva propriedade do bem dado 
em garantia. 

O Congresso NaCional decreta: 
Art. I• O artigo 66, da Lei n• 4.728, de 14 de julho de 1965, passa a vi­

gorar com a seguinte redação: 

.. Art. 66-- A alienação fiduciária transfere ao credor da obri~ 
gação a fração ideal do domíniO da coisa móvel garantidora do crê­
dito correspondente ao valor mutuado bem como a respectiva posse 
indireta. 

§ I' O devedor permanece titular do domínio da fração ideal 
remanescente e da posse direta. 

§ 29 A fração ideal do domínio trilriSferido ao credor resolve­
se com o pagamento da dívida e encargos convencionados na forma 
da lei. 

§ 3~? A alienação fiduciária s6in6nte se pfova p~Or eScrito e seu 
instrumento", público ou particUlar, qualquer que seja o seu valor, 
será obrigatoria-mente arquivado, por COpia-ou rriicrofilme, no Re­
gistrO de Títulos e Documentos Qo domicílio do credor e às suas ex­
pensas, sob .pena de não valer contra terceiros, contendo, além de 
outros dados, os seguint~: 

a) o total da dívida ou sua estimatiVif bem como a forma de 
pagamento; 

h) a fração ideal do domínio transferido que não poderá exce-
der de 70% (setenta ·por cento); --- --- - - -- --

c) . o local e a data do pagamento; 
d) a taxa de juros; 
e) a cláusula penal e o índice de correção monetária aplicáveis 

no caso de inadimplência; - - - --
/) a descrição do bem objeto da alienação fiduciária e os ele­

mentos indisPensáveis à sua: identíficação. 
§ 49 Se, na data do instrumento de alienação fiduciária, õ de~ 

vedor ainda não for Proprietário da coisa objeto dO c6nirato, o 
domíniO fiduciário desta se transfeiiiá -ao ocreâor no momento da 
aquisição da propriedade pelo devedor, independentemente de qual­
quer formalidade posterior. 

§ 59 Se a coisa alienada em gãrantia não ·se identificar Pof nú­
meros, marcas e sinais indicados no inStrUmento de alienação fidu­
ciáiía; cabe ao proprietáfíCffiduciário o ônuS-da prova, contra ter­
ceiros, da identidade dos bens do seu domínio que se encontram em 
poder do devedor. 

§ 69- Ocorrendo-i"nadirrij)lência no pagamento é faCultadO ao 
credor promover a execução da dívida e acrésdinos legais desde que 
constitua preViãilterik o -de"\i-edor em mora com o prazo de 30 (trin­
ta) dias. 

§ 79 Para os fins da constituição enrhiOraph:Vlsiá-nõ Pârâgra-· 
f o anterior, será o devedor intimado, a requeríniento d-e credor; pelo 
oficial do RegiStro de TítUlos e DocumentOs onde estiver arqUiv-ado 
o contrato, a satisfazer as prestações vencidas e as que se vencerem 
até a data do pagamento, os acrêscimos convenéioiiàdos e as-custas 
da intimaÇão-.-

§ 89 Purgada a mora, convalescerá o contrato. 
§ 99 O Vã.lor apurado em arrematação constitui crêdito priVi..:' 

legiado do proprietário fiduCiáriO, entregãndo-se ao devedor o saldo 
porventura apurado. 

§ 10 _Se o p"r"éço de venda qa coisa não bastar para satisfazer o 
crédito, continuará o devedor pessoalmente obrigado pelo restante 
do seu débito. 

§ 11 t nula a cláusula que autoriza o proprietário fiduciário a 
ficar com a coisa 3.lie!lada em garantia, se a dívida não for paga no 
vencimento. 

§ I 2 Aplica-se à alienação fiduciária em garantia o disposto 
nos artigos 758, 762, 763 e 802, do Código Civil, no que couber. 

§ 13 A alienação fiduciária ein garantia de veiculo automotor 
deverá, para fins probatórios, c_onstar do CCrtifiC:ãdo de Registro, a 
que se refere o art. 52 do Código Nacional de TrânSíto." 

Art. 29 _ É assegurado ao devedor, a qualquer tempo, transferir seus di­
reitos e obrigações a terceiros dando ciência do ato ao credor e ao oficial do 
Registro de Títulos e Documentos. 

Art. 3'!' Ficam revogados os artigos 1 ?, 29, 39, 4?, 5-? e 79 do Decreto-lei 
n• 911, de I• de outubro de 1969. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5? São revogadas as disposições em contrário. 

Justificaç~o 

O i"nSfitutõ da .. alienação fiduciária em garantia", tal como originalmen­
te cOriCebido e sobretudo em função da legislação superveniente que veio a 
aperfeiçoá-lo, constitui um dos mais drásticos diplomas legais de que se tenha 
notícia a beneficiar o empresariado financeiro. O exãme, superficial que seja, 
da legislação pertinente revela que os prestadores de capital passaram a dis­
por de um novo direito real de garantia que vai ao extremo de transferir a 
propriedade resolúvel do bem enquanto não paga a integralidade da dívida. 
A situação jurídica criada, -nestas condições, ê, no mínimo, paradoxal pois a 
coisá garantidora da obrigação sai do patrimônio do devedor a ele só retor­
nando quando- qUitado integralmente 0-débito. -ResSalte-se Que, durante o 
período de execução do contrato, o mutuário dispõe apenas da posse direta 
do bem dado em garantia a qual é, pela sua própria natureza, precária e instá­
vel. 

Para justificar tão draconiano instituto. alegou-se ser necessário dinami­
zar o mercado de "capitais dando maior solvabilidade e garantia aos créditos 
cuja origem eStivesse vinculada a finandamento direto ao ConSUmidor. O_ sis­
tema econômico adotado pelo Brasil, como é do reconhecimento geral, impli­
ca =uma cieScente -'neceSSidade dé- ampliação do mercado consumidor de bens 
duráyeis o que l~va, natu_ralmenJe.._à ii!_1.posiÇãõ de serem criados mecanismos 
fiilàllceiros qUe p-óSsibiHtem a ·un1 &ran-de ·núffiero·de pessOas adquirir periodi­
camente taiS bens. Em tãl contexto, e-Compreenslvef que o setor empresarial 
ligado à inÚ:rmediáçãó dos meios de pagamento assuma papel de relevância e 
até mesmo de primazia econômica sobre os demais. A ãini>litude da influên­
-cia -do dito Setor empresarial na Vida polítíca do Páís é revelada de forma par­
tiCularmente cántundente no bojo da exposição de motivos que acompanhou 
o Decreto-lei n9 911 de 1969: 

.. A demora nos processos para reaver o bem garantido do débi­
to, tornou-se fonte de ericarecímento das operaçõeS financeiras rea­
lizadas com a garantia da alienação_ fiduciária. Pretendendo o Go­
verno baixar o custo operacional das- inStituições financeiras 
tornou-se indispensável dar solução rápida e eficaz na hipótese de 
inadimplemento do devedor, justificando~se, pois, a elaboração de 
um prOjeto de decreto-lei para atender a tais situaçõe~." 

No afã de proteger o capital financeiro, olvidou-se por completo de asse­
gurar um mínimo de direitoS ao Consumidor. Partiu-se do pressuposto de que 
a inadiritptênda no pagamento teria sempre por causa a inêrcüi. do devedor 
em satisfazer suas obrigações quandO na realidade pode decorrer de inúmeros 
outros motivos. nesta linha de raciocínio. assegurou-se ao prestador de cã.pi~ 
tal o direito -de apreender -e vender o bem alienado fiduciariamente quando o 
devedor deixar de pagar suas prestações e isto .. independentemente de leilão 
ou hasta pública, avaliação prévia ou qualquer outra medida judicial ou ex­
trajudicial". Chegóu-se ao cúmulo de restringir inadmissivelmente o direito 
de defesa do réu que só pode alegar ,._o pagamento do débito vencido ou o 
cumprimento das obrigações contratuais'_'. O cabimento-da ação de depósito, 
perigosa arma processual colocada à disposição do proprietário fiduciário 
porque ensejadbra de prisão civil, rr:;stringe aíhda mais ·as possibilidades de 
defesã_do devedor. 

O projeto em pauta procura restabelecer um jUsto equilíbrio entre os 
dóis- pólos da relação obrigacional decorrente do contrato de alienação fidu­
ciária. Determina-se, em primeiro lugar, que o contrato só transfere ao credor 
a propriedade da fração ideal correspondente ao valor mutuado. E previsto, 
outrossim, que a parcela de domínio transferiôa em garãntia da operação não 
poderá exceder de setenta por cento. Na hipótese de inadimplência, estipula­
se um prazo de trinta dias para constituição em mora do devedor findo o qual 
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habilita-se o credor a promover o competente process-o de execução. Este sis­
tema alternativo tem o mérito de permitir ampla defesa ao executado já que 
fica aberta a possibilidade de embargar a execução. Fica ainda o devedor ha­
bilitado a transferir seus direitos e obrigações a terceiros, dando ciência do 
ato ao credor e ao oficial do Registro de Títulos e Documentos onde estiver 
arquivado o contrato. A previsão destina-se a facilitar a cessão dos encargos e 
privilégiOs quando encontrar-se o sujeito passivo da rel3.ção impossibilitado 
de continuar assumindo os ônus contratuais. 

No que tange a posição do credor, em nada ficou prejudicada porquanto 
a quantia mutuada permanecer favorecida com os privilégios legais admissí­
veis e consagrados ao longo dos séculos. Caso porventura o valor apurado em 
execução não baste para solver a dívida na sua totalidade, permanece íntegra 
a responsabilidade pessoal do mutuário. 

A proposição inspira-se niliifa- filo_sofia eminentemente social das re· 
!ações jurídicas obrigacionais. f: preciso restabelecer um certo grau de equi­
dade e justiça no tratamento legal dispensado às pessoas menos favorecidas, 
geralmente posicíoriadas na condição de devedoras. Deve o legislador adotar 
as modificações que se impõe no ordenamento juridico a fim de tornâ-lo mais 
humano e adequado ao justo equilíbrio entre os interesses em jogo'. O desen­
volvimento e a prosperidade de um povo só podem assentar-se em premissas 
de tal natureza. 

Sala das Sessões, 04 de junho de 1982. - Itamar Franco. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 911, DE I• DE OUTUBRO DE 1969 

Altera a redução do art. 66. da LAii n<' 4.728, de 14-7-65; estabele­
ce normas de processo sobre alienação fiduciária e dá outras providên­
cias. 

............................... -...................... · ............. . 

§ 69 - f: nula a clâus~ia qu~ autoriza o proprietário fiduciário a 
ficar com a coisa alienada em garantia, se a dívida não for pa:ga rio 
seu vencimento. 

§ 79 Aplica-se à alienação fiduciária em garantia o disposto 
nos arts. 758, 762, 763 e 802, do Código Civil, no que couber. 

§ 811 O devedor que alienar, ou der em garantia a terceiros, 
coisa que jã alienara fiduciariamente em garantiá, ficará sujeito à 
pena prevista no art. 171, § 29, incisO I, do Código Penal. · 

§ 99 Não se aplica à alienação fiduciária o disposto no art. 
1.279 do Código Civil. 

§ 10. A alienação fiduciária erii garantia -de veículo automotor 
deverá, para fins probatórios, constar do Certificado de Registro, a 
que-Se iefúe o·art. 52~ do- Código NaC'iODaí de TrânSitO." 

Art. 29 No caso .de inadimplemento ou mora nas obrigações contra­
tuais garantidas mediante alienação fiduciária, o proprietário fiduciário ou 
credor poderá vender a coisa a terceiros, independentemente de leilão ou has­
ta pública, avaliação prévia ou qualquer outra medida judicial ou extrajudi­
cial.' salvo disposição expressa em contrário p:i-evista no contrato, devendo 
aphcar o preço da venda no pagamento de seu crédito e das despesas decor­
rentes e entregar ao devedor o saldo, se houver. 

§ 19 O _crédito a que se refere o presente artigo abrange o principal, ju­
ros e comissões, além das taxas; cláusula penal e correção monetária, quando 
expressamen'te convencionados pelas partes. 

§ 2~ A _m_9ra çlecorrerã _do ·_$i_mples vencimento do prazo para o paga.; 
mento e poderá ser comprovada por carta registrada expedida por intermédio 
de Cartório de Títulos e Documentos ou pelo protesto de títulos, a critério.do 
credor. 
_ § 39 A_ morª e Q inadimplemento de obrigações contratuais garantidas 

por alienação fiduciária, ou a ocorrência legal ou convencional de algum dos 
casos de antedpãÇão de vencimenios da divida facultarão ao credor conside· 

Art. 19 O _art. 66, da Lei n~ 4.728. de 14 dejui!'!o dé 1965, passa: a ter a. rar, de pleno_dirdto, v,eilcidíis todas as. obrigações contratuais independente-
seguinte redação: ' - ' mente de, a.~iso· ou nqtifica.Çã-o jud{ciàl 'o~ ex-trajudicial. .. 

uArt. 66. A alienação fiduciária em Sárantia transfere ao-cre-- . Art. 39 O pr'oJ)rietáríó- fiduclári<;l OU credOr, poderá requerer contra o 
Qor· o domínio resolúvel e a posSe indireta da coisa ln6vel alienada, -devedor ou terceiro a busca e apreensão do bem alienado fidiciariamente, a 
independentemente da tradição efetiva do bem, tornafido-se o alie- qual concedida limina,rmente_, desde que comprovada a mora ou o inadimple· 
nante ou devedor em possuidor direto e. depositário cbitn todaS as mento do -devedor. : 
responsabilidades e encargos que lht incumbem de acordo Com a lei § 19 DesPachada a inicial, e executada a liminar, o réu será citado para, 
civil e penal. · em três dias, apresentar contestação out_sejã tiver pago 40% (quarenta pof 

§ J9 A alienação fiduciária somente se proya por esé:rito b seu- -cento) do preço financiado, requerer a purgação da mora. 
instrumento, público ou particular, qualciuer que Seja o seu valor, § 29 Na contestação só poderá alegar o pagamento do débito vencido 
serã obrigatoriamente arqUivado, por cópia ou miCrofilme, no Re- ou o _cumprimento das obrigações contratuais. 
gistro de Títulos e Documentos do domicnio do Credor, sob,pena de § 39 Requerida a purgação da mora tempestivamente, o juiz marcará 
não -valer contra terceiros, e conterá, alêm de outros dados, os sC· d3.tã-pa~a o pagamentO que deverá ser feitô errt prazo não superior a dez dias, 
guintes: remetendo, ou~rossim, o~ ªl!t9~- ao coritador para o câlculo do débito existen~ 

a) o total da dívida ou sua estimativa; ie; na forma d0. 3rt. 2ci e seU parág~f~'Prfffieif-0.- · -
b) o local e a data do pagamento; § 49 Contestado ou não o pedido e não purgada a mora, o Juiz dará 
c) a taxa de juros, as comissões cuja-Cobrança for permitida e, sentença de plano em cinco dias após o decurso do prazo de defesa, indepen-

eventualmente, a cláusula penal e a estipulação de correção mone~ cientemente da avaliação do bem. 
tãria, com indicação dos índices aplicâveis; § 59 A sentença do Juiz, de que cabe apelação sem efeito suspensivo, 

d) a descrição do bem objeto da alienação fiduciária e o~ ele- não impedirá a venda extrajudicial do bem alienado fiduciariamente e conso-
mentos indispensáveis à sua identificação. lidará a PropriCdade e a posse plena e exclusiva nas mãos do proprietário fí-

§ 29 Se, na data do instrumento de alienação fiduciária, o de- duciârio. Preferida pelo credor a venda judicial, aplicar-se--á o disposto nos 
vedor ainda não for proprietário da coisa objeto do contrato, 0 arts. 1.113 a 1.119 do Códig'o-de Processo Civil. 
domínio fiduciário desta se transferirá ao credor no momento da § 69 A busca e apreensão preVisUt:-lio presente artigo constitui processo 
aquisição da propriedade pelo devedor, independentemente de qual- autônomo e independente de qualquer procedimento posterior. 
quer formalidade posterior. _____ Art._4_9 _Se_ o bent alienado fiduçiaríamente não for encontrado ou não 

§ 39 Se a coisa alienada em garantia não se identificar por ilú- se achar na posse do devedor, o credor poderá intentar ação de depósito, na 
meros, marcas e sinais indicados no instrumento de alienação fidu- forma prevista no capítulo I do Livro IV, do Código de Processo Civil. 
ciãria, cabe ao proprietário fiduciário o-ônus da prova, contra ter- Art. 59 Se<? credor preferir recorrer à ação executiva ou, se for o caso, 
ceiros. da identidade dos bens do seu domínio que se encontram em ao executivo fiscal, serão penhorados, a critério do autor da ação, bens do de-
poder do devedor. vedor _gu_antos bastem para assegurar a execuçãO. 

§ 4"' No caso de inadimplemento da obrigação garantida. o Parágrafo único. Não se aPlica à alien-ação fiduciâria o disposto nos in-
proprietãrio fiduciãrio pode vender a coisa a terceiros· e aplicar o cisos IX, XI e XIII, do art. 842, do Código de Processo Civil. 
preço da venda no pagamento de seu crédito e das despesas decor­
rentes da cobrança; entregando ao devedor o saldo porventura apu­
rado, se houver. 

§ 59 Se o preço da venda da coisa não bastar para o crédito do 
proprietário- fiduciário e despesas, na forma do parágrafo anterior, 
o devedor continuará pessoalmente obrigado a pagar o saldo deve· 
dor apurado. 

_. •.• •• • • _. • • • ••.• '"' •• •• •••-• •·~·· •-• •o• • •O• • •~••...-• _. • _. • ••• • • _. _. • • • • • • • r• _. 

Art. 79 _ Na falência do devedor alienante, fica assegurado ao credor ou 
proprietário fiduciário o direito de pedir, na forma prevista na lei, a resti· 
tuição do bem alienado fiduciariamente. 

Parágrafo únicO-~ Efetivã.da a restituição o propríetârio fiduciário agirá 
na forma prevista--neste Decreto-~ei. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

' 

•• 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• !10, DE 1982 

Submete- à apreciação do Congresso Nacional a exportação, 
reexportação ou trânsito pelo território nacional de equipamento béli~ 
co de qualquer natureza. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. {9 A exportação, reexportação ou simples trânsito pelo terrítório 

nacional de material bélico de qualquer esp&:ie fica -Sujeito à prévia autori-
zação do Congresso Nacional. · --

Art. 29 O p<:dido de autorização será acompanhado de: 
a) relação _do material a ser exportado, reexportado ou objeto de trânsi-

to pelo território nacional com as respeCtiVas especificãçôes técnicas; 
h) cópia do contrato relativo à ,operação corrletciál; 
c) local de destinação da mercadoria; e 
d) razões políticas e_ou econômicas que justificam a opefação. 
Art. 39 O disposto nesta lei aplica-se a todo produto industrializado ou 

semi-industrializado que se deftlne a servir de componente--de artefato bélico. 
Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 São revogados as disposições em cOntrário. 

Justificação 

À medida em que a indústria bélica nacionãl cresce-em tamanho, quali­
dade e sofisticação dos-equipamentos produzidos, tende a haver uma Úescen­
te procura dos respectivos bens pelos mais diversOs países dO globq_tc;Irestre 
interessados em modernizai su-aS forças armadas . .t notório que, hoje, 
encontramo-nos uma posição privilegiada no tocante ao comérciO interrlacio­
nal de armamentos o qu·e, de resto, contribui para ampliar as fontes de receita 
de divisas estrangeiras. - - -- · · · · 

O aspecto estritamente comercial destas oper_~ções, p9r mais atrativo 
que seja, não deve ser o úníco a ser levado em consideração~ Ninguém ignora 

. que a venda a países estrangeiros_ de_ qualquer artefato se destiJ"!e_ a ter utili­
Zação militar tem graves conotações políticas. Tanto o ato de negociar com 
um governo alienígena a entrega de amiamentos,_ cQmÕ a recusa a ~ai p~ocedi~ 
menta tem implicações _de relevância no quadro do relacionamento_ interna­
cional. Na primeira das hiPófeseS~Titz-se a opção de ajudar -algUém a fÜrtãlew 
cer _seu aparato defensivo ou ofensivo enquanto no segundO caso nega-se esta 
faculdade. São procedimentOs, portanto, que relevam mUitO mais d() -campo 
político, do equacionamento do equilíbrio do puder mundial, do qual propia­
mente do estrito âmbito mercantil. 

Estas considerações, aliadas ao fato de haver o Brasil se transformado 
em significativo mercado exportador de equipamentOs' militares, leva-nos à 
convicção da imperiosa necessidade do Parlamento vir a p·arüdPar ativamen­
te do processo de tomada de decisão nesta matéria. E o Po~er Legislatí":o o 
foro políticó' por excelência onde tais assuntos devem ser-debatidos e delibe­
rados em última instância. De resto, cumpre ressalt.ir que a esmagadora 
maioria dos países democráticos recorihece tal preri6gativa aos representan­
tes do povo por se constituir ri um dos principais instrumentos de balizamento 
da política externa. FreqUentemente, revela-nos o noticiário jornalístico que 
determinado Estado impôs o embargo seletivo à venda de armas em função­
do comportamento considerado hostil ou inconveníente adotado por certo 
goverf!o~ É esta uma forma não violenta_-de inter-vir no cenãrJo político exter­
no, favorecendo os princípios e valores prezados pela sociedade internamen­
te. 

Cumpre ainda acresceiltar que a decisão" de vender ou não vender arma­
inentos pode ser decisiva na construção da paz e do progresso das nações. 
DiScUte-se hoje in-terisamente nO ârribito externo -o- prOblema de contenÇão 
dos gastos em equipamentos bélicos e a conseqUente reorientação de recursos 
para o fim de promover o desenvolVimento das regiõeS· menos favorecidas. 
Está o tema intimamente ligado à- problemâtica do desa:fmariiento global que 
constitui um dos mais angustiãntes problemas Com que se depara a humani­
dade pois, da solução que vier a ser adOtada, depende o· futuro de -todos.- As 
nações produtoras de armamentos têm uma grande responsabilidade na ma­
nutenção da paz e da segurança coletiva visto depender de sua vontade a con­
tenção da corrida ornamentista e, por via de conseqüência, do recus_o à guerra 
como meio de solução das divergências entre os governõs.-

Os titulares de mandato eletivo, legítimos representantes que s.ão da von­
tade_ popular, devem passar a ter uma decisiva participação" em assunto tão 
grave e de intensa repercussão histórica. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1982. --Itamar Franco. 
(Às Comissões de Constltufção eJustiÇii, dCEconomia e de Segu­

rança N aciona!.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 111, DE 1982 

Assegura aos passageiros de aeronave ressarcimento integral dos 
danos decorrentes de acidente quando decorrer de culpa grave do 
transportador. 

O Congresso Nacional decreta: . 
Ar( I\} O artigo 106, do Decreto-lei n9 32, de 18 de novembro de 1966, 

Códígo Brasileiro dq_ Ar, passa ã. vigorãr com a seguinte redação: 

"Art. 106. Quando o dano resultar de dolo ou de culpa grave 
-do transportador ou de seus prepostos, não serão aplicáveis os arti­

gos deste Códig_o que excluam, atenue~ ou limitem a responsabili­
dade." 

Art. 29 Ê assegurado à vítima de dano -decOrrente de acidente aéreo o 
direito de acesso a todos os termos e peças constantes do inquérito ou perícia 
levada a termo pelas autoridades competentes para apurar as causas do even­
to. 

Parágrafo único. É facultado à parte interessada ou seu representante 
legal requerer cópia autenticada d_e qualquer documento para defesa de direi­
to. 

Art. 39 O disposto no artigo 106 do Decreto-lei n9 32, de l8 de no­
vembro de 1966, aplica-se quando resultar provado que o acidente ocorreu 
devido a fato imputável a outrem que não o transportador. 

Parágrafo único._ Na hipótese do presente artigo, a responsabilidade do 
ti·ai:tspõriador· nãO exce-de o-HiTIIte legal COmpulsoriamente s~;:gurado, respon­

--dendo o·-terceii-o -pela quantia que ultrapassar. 
t\_r~~-49 ___ As autorida4es" admini~stra,_tivas incumbidas dõ velar_ pela segu-

~ Tãriçã-dO- vôo respÜnde~ão pelos danos decorrentes de sua ação ou omissão 
quando o acidente aéreo decorrer de fato que lhes seja exclusiva ou parcial­
mente imputável bem como pelo agravamento das conseqüências do evento 
quando a responsabilidade direta for de outrem . 

Art. 59 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 69 São revogadas as disposições em contrãrio. 

____ Justificação 

Lograram as_ empresas de aviaçãO comercial, logo nos primórdios desta 
atividade, estabelecer, como regra, a limitação da responsabilidade civil do 
transportador. _Çompreende-se que, o ainda incipiente estágio em que se en­
contrava a tecnologia de vôo, pudessejust_ificar uma tal medida. Possivelmen­
te,-as empresas-do ramo_não teriam capacidade financeira para suportar os ô­
nus integrais dos freqüentes _ac~d~ntes. 

_ Q prii:_1.cípi~ j_~r(díco_segundo o qu~l cabe ao transportador ressarcir a iri~ 
tegraíidade dos da Tios sofridos pela vítirila do infortúnt_o _fçi assim amenizado 
em decorrência de ~a nece§~diide so~i_& e econ_ômica. A <:;ada dia que passa, 

-e.ntretã.ri"fõ, torna-sC .. menosjuStihcã.Vel a diÜl"iimihlÇão. ~que os meioS tecnó­
lógicos çolocados à dispos_ição ~as empresas ensejam uma crescente segu­
rança nãS-operações· de vôo. A rn:ef{id? que a ciência evólui,_decrescem os ris­
cos e incertezas q-ue o tráfego aéreo oUtrora envolVia, podendo-se mesmo afir­
lnar que muit~sqasoçorr~flcii:ts são fruto de:S_imPies falia das devidas caute­
!itS._ A nova realidade -eStá pois a impo: a. reforma~~ certos institutos j~ ana-
CfOnicos. ·-- --- - - ·- - --

O dolo, entendido como tal a atitude con~ciente e deliberadamente ado­
tada, sempre excluiu o benefício da limitação de responsabilidade. Acredita­
mos que, hoje, a culpa grave deve a ele estar equiparada em seus efeitos. 
Quando um determinado evento ocorre e.mfunção deimperícía, imprudência 
ou negligência extrema, e_nçontramo-nos em presença de uma· atitude que 
deve ser assemelhada ao dolo nas suãs cõriseqüências._ O tratamento indul­
gente que se dispensa ao-transpÔrtador n"ão pod-e nem deve aproveitar a em­

.Presa relapsa em detrimento do usu~rio de boa fé. 
Por outro lado, as autoridades aeronáuticas civis, en .. Ldrregadas da segu­

rança dos vôos e do atendimento aos passageiros, deyem igualmente serres­
ponsaOilii:adas pelas suas- açÕ-es ou omissões indevidas~ Não se compreende 
que as falhas do serviço terrestre possam ficar irhunes a ~uJ.lquer tipo de 
sanção enquanto o transportador assume a integralidade dos ônus. 

Finalmente, o mistério e_o_sigilo que envolvem todos os inquéritos relati­
vos a acidentes aeronáuticos de-vem ceder passo à mais ampla publicidade. As 
vitimas ou seus familiares são sempre diretamente interessados na divulgação 
dos resultados pois só assim podem fazer valer os seus direitos. Nada, absolu­
tamente, pode justificar o comportamento adotado pelas autoridades compe­
tentes de circunscrever a um privilegiado número de pessoas, dentre elas os 
representantes das empresas de navegação aérea, o conhecimento integral das 
peças e conclusões constantes do procedimento investigatório. 
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O projeto, ao responsabilizar com maior sevêridade os envolvidos no 
tráfego aéreo, contribui, sobremaneira, para o aperfeiçoamento da segurança 
do transporte de passageiros. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1982. - Itamar Franco. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 32, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966 

Instituí o Código Brasileiro do Ar 

Art. 106. Quando o dano resultar de dolo do transportador ou de seus 
prepostos, nenhum efeito terão os artigos deste Código, que excluam ou ateM 
nuem a responsabilidade. (DecretoMlei n'i' 234, art. 16.) 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 112, DE 1982 

uAcrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Trabalho.'' 

O Congres-so N3cional decreta: 
Art. I• 10 acrescentado ao art. 832 da Consolidação das Leis do Traba­

lho o seguinte § 3•: 

"Art. 832. 

§ 39 Quando a sede da Junta, ou do Juízo de Direito, distar 
mais do que cinqUenta quilômetros do local de trabalho do recla­
mante, e sendo este vencedor, a decisão determinarA o ressarcimen­
to das despesas comprovadamente efetuadas com a locomoção des­
te e de suas testemunhas, para comparecimento às audiências." 

Art. 29 Esta lei entrarã em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

JustifiCação 

A idéia consubstanciada no presente projeto, a nós sugerida pelo Sr. Eze­
quias Romã o de Farias, d. Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
de São Doming-os do Capim, PA, consiste em incluir na Consolidação, na 
parte concernente à Decisão e sua Eficácia, dispositiVO que obrigue ao ressar­
cimento das despesas feitas com o comparecimento do reclamante e suas tes­
temunhas -às audiências,- quando -a --sede do juízo {-ou-da J-CJ)--díst-ar mai5 do 
que cinqaenta quilômetros do local de trabalho. 

Trata-se de medida justíssima, uma vez qtie não se compreende seja o 
empregado obrigado a locomover-se a distâncias consideráveis para ir apre­
sentar sua reclamatória, depois de o patrão jã haver praticado ato que justifi­
que a busca do Judiciário Trabalhista. 

Há Estados no Brasil, como o Pará, por exemplo, em que as poucas JCJs 
- ou mesmo as poucas sedes de Juízos de Direito -localizain-se a distâncias 
superiores a 600 quilômetros do trabalho, de modo que muita vez o trabalha­
dor prejudicado em seus direitos- trabalhis_tas acaba desistindo de pleiteá-los 
na Justiça pelo só fato de ter que arcar com despesas de locomoção acima de 
suas possibilidades. 

Ademais, esse é um ônus que deveria ser suportado pelo mau patrão, que 
descumpriu a legislação trabalhista e forçou o trabalhador a socorrer-se da 
Justiça. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1982. -Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Consolidação das Leis do -Trabalho 

Art. 832. Da decisão deverão constar o nome das partes, o- resumo do 
pedido e da defesa, a apreciação das provas, os fundamentos da decisão e a 
respectiva conclusão. 

§ J9 Quando a decisão concluir pela procedência do pedido, determina­
rã o prazo e as condições para o seu cumprimento. 

§ 29 A decisão nfencionarâ sempre ãs custas que devam ser pagas pela 
parte vencida. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.[ 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Os projetos lidos serão publi­
cados e remetidos às comissõeS CárripetenteS. --- ----- -

A Presidênclà recebeu telex do Secretário de Estado do Vaticano, Car­
deal Casaroli Agostíno, agraç:lecendo, e~ nom_e de Sua Santidade o Papa 
João Paulo li, a expressão de pesar do Senado Federal pelo falecimento de 
Dom Carnline Rocco~ Núncio" Apostólico do BrasiL 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O Senador Henrique Santillo 
encaminhou à Mesa requerimento de informação, que serã examinado pela 
Presidência, de acordo com o indso VI, do art. 239, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Há oradores inscritos. 
-concedo a palavra ao nobre Sena-dor HénriQue Santillo, por cessão do 

nobre Senador Franco MQntoro. 

O ~R- HENRIQUE SANTILLO (Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Volto, com insiStênCia, a _pronunciar-me a respeito do Programa Grande 
Carajás e não-me can:!!larerae voltar, tantas vezes quanto necessário, para ver­
berar com a maior veemência possível contra a forma como o Governo Fede­
ral vem conduzindo a implementação desse programa. 

Sei que quase sempre, ou sempre, minhas palavras se destinarão a cair no 
vazio, na absoluta falta de desdobramento. Não me queixo, porque, na ver­
dade, na verdade mesmo, não tem sido outro o destino das palavras de parla­
mentares, que não tãci modestOs quanto eif,- na verdade, são figUras exponen­

--êíãTs desta ~Nação. M_as, não hã de s~r_.e9:r o~issã9~gite pecareL Meu dever é o 
de continuar trazendo a esta tribuna do Senado Federal o que penso, Cf que os 
setores organizados da sociedade pensam a respeito deste problema da ques­
tão Grande Carajás, que está-cada vez mais se constituindo no fulcro da polí­
tica ~~onômi~a _adotada por este Governo a médio e a longo prazo. 

Agora mesmo, Sr. Presidente, o Conselho Interministerial do Programa 
Grande CarajãS, presidido pelo Ministro Delfim Netto, acaba de publicar a 
sua sétima resolução. E esta resolução traz explícita a intenção, às vezes ca­
muflada, do Governo, de fazer da Amazônia Oriehfal, com todas as suas po­
tenCialidades, com todas as suas riqUezas mínerais, desCobertas ou por des­
cobrir, com todas as suas riquezas florestâis, hídricas, etc., um trampolim a 
mais para o processo de desnacionalização de nossa economia. 

O que estabelece essa Resolução n'i' 7, do Conselho Interministerial do 
Programa Grande Carajãs? Estab_elece 9 _seguinte- e eu vou lê-la ipsis litte· 
ris: 

Resolução n9 7 

-0- Gon~efho- Interministeri-al- d-o-Progra-ma-Grande- Carajás, -no 
uso dos poderes que lhe confere o artigo 2'? do Decreto n'i' 85.387, de 
24 de noverUbro de- 19-80, e cOnsiderando que a ecónomia de merca~ 
do é a opção brasileira onde o planejamento do desenvolvimento e 
toda a atuação governamental devem voltar-se para a orientação, 
apoio e estímulo aos setores privados, limitando-se o governo, como 
produtor e investidor, aos cam-po-s c ativid_ades exigidos pelo interesM 
se e segurança nacionais, 

Resolve: 
I- As atividades de lavra dos minérios de cobre, níquel e man­

ganês deverão ser, na ãrea coinpreendida pelo Programa Gra~de 
CarajãS, desenvolVidas, basicamente, pela empresa prívãda. 

11 - A Companhia Vãle do Rio Doce deverá infoririar à 
Secretaria-Executiva do Programa Grande Carajãs, no -prazO de 60 
(sessenta) dias, a Contai' da_ data desta Resolução, o_s termos e con­
dições para_venda, cessãO ou "arrendamento dos seus direitos sobre 
as jazidas de cobre e manganês, que detêm na ãrea do Programa; 
quanto ao níquel no prazo de 60 (sessenta) dias após a aprovação do 
r~l~tQriO d.~.pesquisas. 

111 - As empresas interessadas nas atividades mencionadas no 
inciso I, acima, terão o Prazo de até 90 (noventa) dias, para formali­

---zarem suas intenções à Secretaria-Executiva do Programa Grande 
CarajáS. 

-IV --Em caráter de excepcionalidade, a Secretaria-Executiva 
acolherá tambêm para estudos a proposta da Companhia Vale do 
Rio Doce, . .exclusivamente, para a lavra de manganês. 

V -Deverão as empresas interessadas indicar, quando se tra­
--tar de projetos integrados, sua eventual disposição de, alternativa­

mente, desenvolver empreendimento em apenas uma das fases da 
exploração (primária ou secundária). 

VI- A Secretaria-Executiva apresentará ao Conselho Intermi­
nisterial os estudos conclusivos a respeito, no deCUrso de 60 (sessen-

• 

• 
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ta) dias após o prazo estabelecido para recebimento das manifes­
tações de interesse na exploração das atividades primârias e secun­
dãrias dos minérios de cobre, níquel e manganês. 

Brasília (DF), 28 de abril de 1982. - Antonio Delfim Netto, 
Presidente do Conselho. 

Ã primeira vista, Sr. Presidente, pode parecer que se tratasse, aqui, ex­
clusivamente, de uma disputa a verificar-se, neste País, entre o setor estatal, a 
iniciativa estatal, e o selõr privado, a iniciativa privada. Isto é falso, é absolu­
tamente falso. As aparências são enganosas e o são, propositadamente, enga­
nosas. Na verdade, na verdade mesmo, sobretudo no que diz respeito ao setor 
mineral, a verdade, a verdade mesmo, é que se trata de uma oposição, aqui, 
do capital nacional com o cãpit~l estrangeiro, com a empresa estatal ou priva­
da nacional, e a multinacional do minério. 

Não são poucas as declarações dos empresários brasileiros que, 
dedicando-se ao setor mineral, afirmam conclusivamente não ter o c~pital na­
cional, no que diz respeito ao setor mineral, condições de enfrentar os proble­
mas, os magnos problemas vividos por este pais neste setor, sobretudo, no se­
tor dos não-ferrosos. E é fácil concluir por que. Porque são investimentos de 
maturação a longo prazo, e sendo investimentos de maturação a longo prazo, 
a iniciativa pi-ivada n-adonal não tem como correspondê-los, enfrc;;ntá-los. Se 
a iniciativa estatal deixa o espaço aberto, o vaZio para inieiaüva-pi"ivitda, sem 
dúvida, esse espaço será ocupido pelas grandes multinacionaiS do setor. Isso 
sempre aconteceu neste País, isso sempre aconteceu em todos os países de 
economia dependente, todos os países do Terceiro Mundo, e sempre conti­
nuarã acontecendo, se a política continuãr sendõ e8fâ. 

Eu não predsaria repetir aqul, a respeito das Poiencúliidades existentes 
na região de Carajãs, na··região dã. Amazónía· brlenti:li~-êu f:lãO precisaria repe­
tir aqtfi, ·porquejá o fiz; dezenas de vezes, a re_speito.de toda- a··riqueza mineral 
jâ conhecida naquela área. t bom que se diga que os que a conhecem bem de 
perto, sabem que apenas cerca de 20% de SUas potiO.cialidades minerais são 
hoje conhecidas; 80% continuam ainda desconhecidas. Mas esses 20% já co­
nhecidos fazem daquela área, uma das maiores províncias rfiirieráis do Plane­
ta. Isto, sem contar nas grandes possibilidades de desenvolvimento integrado 
da ârea, na ãrea florestal, na agropecuária, no trarlsporte por via hídrica, nas 
potencialidades hidroenergéticas da região, etc. 

O Governo Federal, através de projetos específicoS, pretinde investir na 
região, nos próx:lnlos·Io anos, paulatina e gradualmente, quase 23 bilhões ~e 
dólares em obras de infra-estrutura, ou seja, a Estrada ~e Ferro Carajâs-Sã_o 
Luís, a possibilidade do aProveitamento hidroviârio do Tocantfns,- os pOrtos 
de Itaqui, em São Luís, Barcãrena, em Belém, e agrovilas. ~_nfim, são quase 
23 bilhões de dólares a serem investidos pelo Estado, pelo Governo Federal 
diretamente, numa área importantíssima para O futUrO deste País. 

Ao mesmo tempo, urna empresa que, a m:eu ver, apesar dos percalç()S, 
apesar da forma autoritária, como .vein sendo adml"nistrada, gerida, apesar 
disso tudo, uma empresa que é motivo de orgulho nacional - a Companhia 
Vale do Rio Doce, com todos esses erros, com todos os equívocos cometidos 
pelo autoritarismo em cima desta empresa, é ela, ainda assim, motivo. de or­
gulho nacional. Esta empresa, a Companhia Vale do Rio ])oce, foi quem, 
através de uma subsidiáría de pesqUísa de pioSPecçãÕ -_a DOc.EGEO -
descobriu todas as jazidas conhecidas na área d~ Gra!l~~ Cfii~J.â.s, excetO aJa­
zida de ferro, que lhe foi entre8;ue postériormente, através de Li in negócio, aié 
hoje, não explicado à Nação. Mas foi ·ela que descObriu as ricas jazidas de 
bauxita, que transformaram este País n'o tercelfo potencial de. alumíflio do 
mundo; este País que há bem pouco tempo era considerado como desfalcado, 
destituído de possibilidade dC vir a produZír alumínio. A Coi:ôi)anhia Vale do 
Rio Doce descobriu as jazidas de níquel, de cobre, de mang~liêS, de ouro, de 
zinco, de titânio, de estanho, enfim, todas as grandes jaz_idas ~da-área, que n~o 
são poucas, porque eu já disse que reconhecidanlente ·é aqu"ela região, mesffio 
pelo pouco que dela se conhece, uma das. principais províncias minerais do 
planeta. Portanto, em teoria, pelo menos, ao povo brasileir·o, aos descobrido­
res, aquelas ricas jazidas mínerais pertencem; aqutlo, portanto, é uma pro­
priedade pública, é uma propriedade social. Aliãs, não sendo eu advogado, 
nada entendendo de problemas jurídicos, sei eu, pelo bOm senso de cidadão 
brasileiro, que isto já é previsto na legislação brasileira desde a década de 30, 
que o subsolo é propriedade pública, é propriedade Social. dele n~nhum Go­
verno tem o direito de lançar mão para malbaratá-lo, sob pena de pagar por 
crime de responsabilidade. 

Mas, o que o Governo pretende, a estas alturas, Srs. S~nadores, é ~1"}-t_re­
gar à iniciativa privada, e certame"nte às multinaciorials, a ãrea do setor mine-

ral, as riquíssimas jazidas de níquel, de cobre, de manganês, todas elas situa­
das a poucos quilômetros do grande manacial de minério de ferro de alto teor 
da Serra dos Carajâs, que será explorado pela Companhia Vale do Rio Doce; 
para tanto, essa companhia de propriedade do povo brasileiro estã investin­
do, na área, bilhões de dólares em infra-estrutura para explorar aquilo que é a 
carne de pescoço do programa. 

Todo mundo sabe que a exploração do minério de ferro é, na verdade, a 
carne de pescoço, o pior naco do grande programa; o filé mignon é o manga­
nês, é o cobre, é o ouro, é o níquel, é o estanho, é o zinco, ê o titânio, o filé 
mignon serã a exploração madeireira da ãrea, e a exploração agropecuãria da 
ârea. A exploração do minérío de ferro é a carne de pescoço do programa, ca­
paz de levar a déficits e a prejuízos a própria Companhia Vale do Rio Doce. 

Deixo aquí consigriad6 O meu protesto, o meu mais veemente protesto, o 
meu repúdio, o meu mais veemente repúdio contra mais esta medida, a meu 
ver, ofensiva aos interesses nacionais. 

O Sr. Passos POrto - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Com muito prazer, eminente Sena­
dor Passos Pôrto. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Henrique Santillo,jã estou hâ al­
gum tempo ouvindo o discurso de V, Ex•, e ~le r;ne vem complementar numa 
certa forma, as informações que eu tive há poucos instantes, através da Tele­
visão, qU.arido .o Secretário-Executivo da ComisSão de Carajás anunciava em 
São Paulo que três paises socialistas, a União Soviética, a Romênia e outro 
do qual eu me esqueci agora, estariam interessados na exploração das reser­
vas de níquel e esses metais não-ferrosos no Grande Carajãs. Mas eu gostaria 
de ouvir de V. Ex" a _reflexãq sobre um progra_ma desta magnitude tendo em 
vista tim país como o nosso, cOm uma dívida externa grande, com uma dívida 
interna também ínavaliávei e precisando explorar estes recursos para criar in­
clusive um mercado de trabalho nacional, com os investimentos de infra~ 
estrutura, como V. Ex" anunciou, de nu_!tl prazo de 10 anos, de cerca de 30 bi~ 
lhões de dólares, de 23 a 30 bilhões de dólares só em obras de infra-estruturas. 
Precisando movimentar esses recursos minerais necessilarllo.S de dois instru­
mentos básicos: dinheiro e know-how. Um pais como o nosso, em desenvolvi­
mento, pfecisa justamente de caPital e tecnologia. Creio que o Governo 
aDrindo, inclusive ao capital estrangeiro, a exploração desses recursos, estará 
de uma certa forma criando um mercado de trabalho em nosso País. Nós jã 
temos autonomia; temos soberania; temos conhedmento de tecnologia para 
administrar essas multinacionais. Eu não vejo porque, nobre Senador, esses 
temores de V. Ex', confesso, porque não encontro outro caminho. Evidente­
mente que o melhor seria se a própria empresa estatal explorasse esses recur­
sos. Mas V. Ex• está sabendo também que jâ há ocorrências de outros mine­
rais na··área, já constatados, em fase de avaliação pela CPRM, o que mostra 
qUe os recursos mfnerais ria área ainda são maiores do que o Grande Carajás . 
Estamos diante, realmente, do maior distrito mineral do mundo, precisando­
se de explorá-lo, porque temos um grande potencial humano a ser empregado 
e essa ê uma área nova que deve realmente ter- por que não?- a partici­
pação do capital estrangeiro. De modo que lamento divergir da opinião de V. 
Ex•, porque não vejo outros caminhos para um paíS com a dívida externa e 
interna que temos, ainda sem recursos para a exploraçã.o desse potencial mi­
neral numa região que é a grande promessa brasileira neste final de século. 

O SR. HENRIQUE SANTlLLO - O seu aparte, eminente Senador 
Passos Pôrto, deve merecer de minha parte a mãxima consideração, o mãxi­
mo respeito. V. ex•, como um homem inteligente, experimentado, culto, com 
basüulfe facilidade de expressão, colocou aí a posição do Governo. Em sínte­
se, V. EX• colocou a posição do Governo a respeito da questão do capital es­
trangeiro e a respeito do Programa Grande Carajás. Lamento ter que dizer 
que não é bem assim. Se eu dissesse aqui de viva voz, socorrendo-me apenas 
de mim mesmo, reconheceria a V4 Ex• o direito de duvidar. Mas vou socorrer­
me das palavras de um ex-Ministro do Governo apoiado por V. Ex• e pelo seu 
Partido, o ex-Ministro Reis Velloso, o qual estando aqui num simpósio reali­
zado por nós, aqui nesta Casa, sob o título .. Alternativas para Carajás" expôs 
o seu pensamento diante dos participantes e declarou, claro e a bom som 
"que a economia nacional, hoje, se espichada, se visualizada - não através 
.dos casuísmos emergenciais ou de os "tapas buracos" a médio e a longo pra­
zo - a economia nacional, a oitava do mundo, tem condições de suportar 
grandes investimentos". E um deles, prioritaríarnente, o do Grande Carajás. 
Demonstrou ele, atravé.s.de números, que a poupança interna se bem utiliza­
da nos seus excedentes, aliada a algumas iniciativas empresariais privadas, as 
quais pn.cisar?o crescer com este próprio processo, podería perfeitamente 
bancar o Carajás, segundo os interesses nacionais. 
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Socorro-me mais uma vez de um colega de V. Ex', agora de um nosso co­
lega e colega de Bancada de V. Ex•, o Presidente da Confederação NaCi_onal 
das Indústrias, o Senador AlbanÕ FranCo,- do seu Estado, seu.coesÚduano, 
seu companheiro de Partido, candidato inclusive pelo P:DS, em seu EstadO, 
do qual aqui, neste mesmo simpósio, em palavras escritas - e portanto não 
improvisadas - foi ainda mais candente na defesa dos interesses nacionais, 
ao afirmar que o Estado estava desnacionalizando a economia,_ à medida em 
que definia apenas conio inicia:tivi estàtal, naquela grande área, o projeto de 
ferro. E ao mesmo tempo não teve o cuidado de procurar ao menos organizar 
a iniciativa empresarial nacional, através de um poo/, de uma assocíaçãá ou 
de um consórcio que pudesse ajudar o Estado a bancar o Carajás. . 

Veja V. Ex• que as palavras desses homens vêm em contrâ:i-10 do qtie V. 
Ex' acaba de afirmar. 

Vou concluir a minha resposta. Mas digo mais: não_apenas existe capital 
para isso, e a prova é o FJNSOÇIAL O .Governo afirma não existi_r -~pitaJ. 

A minha posição é diferente de outros comp_anhejros que aqui estiveram 
falando acerca do FINSOCIAL._Eu condeno a forma como se o fez e corrio se 
o estabeleceu; mas acho que no mérito é uma JhedÚ:I~ correta~ Acho que os 
empresários de alguns setores, quando estão reagindo, o estão para defender 
os seus interesses, e não os da Nação e da sociedade. O FINSOCIAL, por 
exemplo, existe. Veja bem: quando se quer capital, ele exi~te. Disseram: "Não 
temos capital, não temos poupança''. Mas de repente desêobre-se, ·num ponto 
escuso qualquer de urna grande cidade nacional, um elemento qualquer que, 
apaniguado do siStema·Iínanceiró, desviava para o exterior centenas e cente~ 
nas, milhões e milhões de dólares, da poupança interna. Eritão, existe! E não 
apenas o capital existe como também, Ex•, existe bom conhecimentO tecnoló­
gico neste País na área mineral, para não dizer, veja bem, para não dizer que a 
exploração do manganês e a exploi-ação do cobre é através de tecnologia co­
nhecida publicamente, de conhecimento público e intéf'nacionªl, Nada existe 
em segredo. Até pelo contrário~ se tivermos de importar tecnologia externa 
para explorar o nosso cobre, nós nos daremos mal, porque ele exige, por suas 
peculiaridades ·geológicas, tecnologias especiãis que só Os brasileiros conse­
guiram aprimorar. E a prova estâ no Estado próximo do de V. Ex•, o Estado 
da Bahia, com a Caraíba Metálica que- dese-nVolveu uma tecnologia própria 
para a exploração do cobre. 

O níquel é tão. <;lo conhecímento público que aqui bem prox1mo de 
Brasília nós temos uma das m_aiores inc;lústrias de met_ali~:;~.çà<?_~e níquel, do 
Gn.iPo Votorantim. __ _ 

Veja V. Ex~ que a tecnologia para o setor mineral existe. Ex•, temos neste 
País, hoje, felizmente, cérebros privilegiados._São cérel;lros que não est~o sen­
do organizados._ Isso competiria ao GovernO para aproveitar o seu trabalho, 
aproveitar o resultado de seu trabalho. Mas _existem hoj_~ no Pa.ís- V. Ex• 
sabe até melhor do que eu - existem hoje no País dezenas de empresas esta­
duais de pesquisa mineral que podem se equivaler às. melhoreS do mundo. 
Nós temos, na ârca federal do Ministérío de Minas e Energia, a CPRM, que 
tem uma equipe de geólogos, de engenheiros de minas, cujo conhecimento, 
cujo know-how se eqüivale ao know-how de equipes de países dos mais desen­
volvidos do mundo. 

Na Vale do Rio Doce nós temos a DOCEGEO qífejâ iêln maiS de quinze 
anos de experiérlCíáemrrabalhos de equipes, em pesquisas minerais que tam­
bém se equivale às equipes dos países mais desenvolvidos do mundo. E, por­
tanto, na área mineral, quer do mineral sólido, quer do mineral líquido que é 
o petróleo, nós podemos nos orgulhar, porque temos-cérebros privilegiadíssi­
mos, nós temos equipes que conhecem o assunto tanto quanto as melhores 
equipes do mundo. 

Portanto, isso de dizer que tem que importar tecnologia, não 1 Não pode, 
pelo contrário, nós ternos que bater pé firme contra isso. Porque o que vem 
acontecendo neste País é ã importação de pacotes tecnológicos lesivos à pes­
quisa nacional. O qtie o Governo estã, inclusive, fazendo agora efnirientes Se­
nadores, em termos, de desmobilização de nossos pesquisadores, é um crime. 
Todos nós temos lido a grande imprensa e sabemos que _os pesquisadores es­
tão reagindo. h preciso que nós, neste Congresso Nacional, cumpramos com 
o nosso dever e fiquemos ao lado deles, porque são pessoas idealistas ... 

O Sr. Passos Pôrto - Muito b~m! 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- .•. cujo cérebro privilegiado, forma­
do às custas da Nação pelo seu próprio idealismo, querem devolver em um 
trabalho e que custaram a este País, querein devolver em resultado prático, 
querem devolver em uma produção científica o que custaram a este País ... 

O Sr. Humberto Lucena-- ~ermite-me V. Ex•_um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTJLLO- ... e custaram à sociedade brasileira. 
OUVírei V. EX '!i xpe·nas o seguinte: para continuar a respostã ao eminente Se­
nador, eu-diria--qué-'ele se- esqueceu de ~UrrÍ argumento. Esqueceu-se ele de citar 
um~ arguffiên.to qUe é itnportantfssiffiO"para- &- Gbverno: que é de que é preciso 
de qualquer for_ma associarmp-nos ao capital estrangeiro ou entregarmos 
nossa_~jazid_asjs mul_tinacionais porque o comércio internacional do minêrio 
é_ tqdo el~ cartelizado _e, portanto. dominã.do por estas empresas multinac:io~ 
nais do setor. . -

Ê veJ,"çiadeLE jsso-não ê verdadeiro apenas para o minério, isso não é ver­
dadeiro apenas- para os metats não-ferroso"S~ isso é verdadeirp para os alimen­
tos..- isso é verdadc~_iro, por exemplo, para ·a SOja, para o óleo de soja, isso é ver­
dadeiro para uma série de produtos que são internacionalmente comercializa­

. dos, hoje. 
Mas,_ eu gostaria de mostrar ~ V, Ex•, mais uma vez, o que fiz no ano 

passado. No ano passado eu tive o capricho de ler para este Senado, item por 
item, da pauta de importação do exercício de 1980. E vou fazê-lo agora, rapi­
damente, apenas do exercício de J981, para concluir, e para quem quiser 
certiftcar-se .trata-iié .. de R~l'!tóríq .99 próprio Banco C_e_ntral, do ano de i 98_1, 
para concluir que nós importamos, apenas em metais não-ferrosos, em 1981, 
quase 800 milhões de dólares; apenas em importção de alumínio, de zinco, de 
cobre, de __ titânio e de outros metai_s não-ferrosos .. 

Portanto, uma das formas de nós resolvermos nossos problemas é nos 
voltarmos para a produção desses metais que lá existem em abundância para 
satisfação do mercado interno, para as necessidades do nosso desenvolvimen­
to, é óbvio, sem nos esquecermos d~ que O_f!:~_cedeflte p[.ecisã ser exportado, 
mas nós, aí, derivamos para_ uma posição internacional que é a posição que 
todos os países do Terceíro Mundo, hoje, estãO defendendo que é a busca de 
uina independência diante de um mercado_cartelizado que não vai continuar 
assim p-orque está em crise e a crise dele aumentará, a sua fraqueza_ aumenta-_ 
rá, na medjda em que nós, países em desenvolv_irnento, lutarmos e bradarmoS 
por nossa independência de caráter comercial_ e de _caráter econômico. 

O Sr. Humberto Lucena ---: _Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. HtNRIQUE SANTILLO- Pois não. Ouço o aparte de V. Ex•, 
11obre Senador Humberto Lucena, com muito prazer. 

O Sr. Humberto Lucena- Nobre Senador, V. Ex• não fala apenas em 
seu -nõme pessoal. O se_u disCurso é o disCurso de to.do o PMDB ... 

o-sr. Itamar FranCo- MuitO bem! 

a· Sr. Humbert~ Lucena - -: .. q~~ cÕloca, através das suas palavras, a 
grande alternativa para a política mineral deste País, particularmente no que 
tange à exploração do grande complexo Carajâs. Pelo que diz V. Ex', nós po­
demos concluir, sem nenhum esforço, mais uma vez, que é urgente, que é ur­
gentíssí~o. a'elaboraç1io de um novo estatuto para o capital estrangeiro no 
Brasil ... 

O SR. HENRIQUE SANTlLLO- Eu estou de acordo. 

O Sr. Humberto Lucena- ... de tal sórte que ali se coloque, nitidamente, 
a defesa dos interesses nacionais, estabelecendo-se normas pelas quais se dis­
cipline a entrada, a aplicação e a saída do capital estrangeiro no Brasil. 

O SR. HENRIQUE SANTJLLO- Muito bem! 

O Sr. Humberto Lucena - AliâS, temos, neste particular, hoje em dia, 
pelas suas últimas entrevistas, um grande aliado, o Presidente desta Casa, o 
nobre Senador Jarbas Passarinho, que tem defendido, através da imprensa, a 
necessidade de uma reforma constitucionãl, sobretudo no capítulo "Da Or­

-dem Econômica e Social", que possibilitaria a melhor elaboração de um Esta­
tuto para o capital estrangeiro. E agora, através da sua manifestação, estamos 
também obtendo a solidariedade do Senador Passos Pôrto. E V. Ex•, que ê 
um estudioso da matéria, poderia, inclusive, se dar a esse trabalho oferecendo 
ao Senado uma proposição nesse sentido. 

. O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• tem inteira razão. Eu, parti­
c~Jarmente, eminente Senador Humberto Lucena, acho, com bastante Since­
ridade, que isso só seria conseguido na medida em que tivéSsemos condições 
de convocar uma Assembléia N acionai Constituinte. Que se elegesse _uma 
Cons_tituinte, uma assembléia qUe fosse éfetivarriente representativa da reali­
dade político-social vivida pelos brasileiros. De qualquer modo, como cami­
nho menos pior, ainda se admitiria uina reforma constitucional com o fut_uro 
Congresso. Mas o que est.e Governo está tentando fazer é o que jâ se disSe 

. ..-
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mesmo: é esclerosar a Constituição que temos, que foi outorgada pelo totali~ 
tarismo de então, pelos ministros militares.._ ú que pretende:: esse Go~erno é is­
so._ E é contra isso que nos colocamos. Nós temos condição, partidos políti­
cos, nós todos, parlamentares, nós todos, de procurarmos uma saída política 
viável, saudável para este País, desde que nos comportássemos como a socie­
dade está exigindo que Oos comportemos. Não temos feitO isso, lamentavel­
mente, sobretudo no que diz respeito à representaçao majoritãrül nesia e na 
outra Casa, que é o PDS. Eu não faço acusação gratuita, -fuas a oÍnisSão do 
PDS diante dessas grandes, dessas releva-ntes questões nacionais, a meu ver, 
estão provocando um atraso tremendo neste PaÍs~ - -- "- - -- -

O Sr. Jlamar Franco - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO:..... Antes de co.ncluir, cederei o aparte 
ao emiilebte Senador itãmar Franco·, rnas gosiaii3. de dizer o segllirite:- _eu fiz 
referência à Resolução n'? 7, do Conselho InteriTiiniStei'iálâ.O Pr-ograma Gran­
de Carajás:E esfa resOluÇão eStabelece Um prazo para que se apresentem pro­
postas ao Conselho para a aquisição daquelas jazidas a que jâ me referi antes 
- de cobre, de níquel e de manganês. E gostaria de informar a esta Çasa que 
o principal grupo qüe já se nianifestou interessadO é o Grupo Antunes, grupo 
que adquiriu o Projeto J.iri~ gfllpo que exPortou o min~rio da Serra do Navio, 
grupo testa-de-ferro. De quem? Do mais famigáàdo grupo internacio~al do 
setor. mineral, a Bethlem Steel. É apenas isso, esse grupo, testa-de-ferro da 
Bethlem SteeL Este já está interessadO. É bem prováve-l que daqui a trinta dias 
este Pais, através do seu Governo, esteja entregando, a este grupo, as jazidas 
de cobre, de níquel e de manganês nas proximidades da Serra dos Caraj_ás. 

Ouço o eminente Senador Itamar Franco; p-ara concluir. 

O Sr. Itamar Franco --Senador Henrique Santillo, mais uma vez V. Ex• 
aborda, como sempre, com muita propriedade, o problema Carajás. Eu ia, 
exatamente, falar sobre a Resolução n'? 7, e complementando essa informação 
que V. Ex• acaba de dar ao Senado Federal. Porque i~so ~q_l:li, SenadOr Henri­
que Santillo, V, Ex• alerta o Senado Federal para isso, alerta a Nação, __ ~ uma 
ponte para as multinacionais. E vamos tomar um exemplo, Senador Henri­
que Santillo, do que aco-nteceu há pouco com o programa do álcool, quando 
o próprio Mínistro do Planejamento vai à ESG -e diz alto e bom som Que esse 
era o programa vitorioso, inclusive com recursos nadonais, que o Brasil não 
precisaria reCorrer ao mercado internacional de dÓlafes, mas de repente 
pedem-se empréstimos ao BIRD. Vejo o probleina de CarajâS da mesmi for­
ma, e neste instante não quero argüii" alguns aspectos da Vale do Rio Doce 
em relação a Carajás, trazendo' inegáveis prejuízos a Minas Gerais, de onde 
ela surgiu e de onde partiu. Quero até deixar de lado esse especto da explo­
ração de minério feita pela Companhia Vale do Rio Doce e~ Minas Gerais, 
para dizer exatamente que essa Resolução nl' 7 está abrindo e vai abrir as por­
tas ao capital estrangeiro. Veja V. Ex' --e isso já foi alertado aqui tamhém 
no Senado Federal- que isso se faz através de resoluções face a um decreto­
lei ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Decreto-lei que passou por decurso 
de prazo; 

O Sr. Itamar Franco- Um decreto-lei que passou por decurso de prazo. 
O Cón-gresso Nacional não poderia aprovar ou rejeita_r esse decreto-lei. uina, 
matéria de vital importância para o País. V. Ex _O SR._ HENRIQUE 
SANTILLO -_V ~Ex~ tem_ inteira razão_, Veja o peso da responsabilidade que 
cai sobre este Congresso Nacional. Tanto o Decreto n9 1.813, quanto- o De­
creto n<:~ 1.825 passaram aqui por decurso de prazo. E é sobre esses dois pila­
res jurídicos que se ergue todo o Programa Grande Carajás, da forma como 
está sendo descrito por mim, e tão bem por V, Ex• e peio Semldor Humberto 
Lucena. 

Gostaria de concluir, além de solicitar ao eininente Presidente Almir Pin­
to que permita a inclusão neste meu modesto pronunciamento deste docu­
mento publicado pela sociedade brasileira para o progresso da ~iência sobre o 
Programa Giaride.CaraJás·e;·ao· mésrilo teiriPõ~-dêSte ilianiiesto assinado por 
dezenas de entidades classistas do Estado magnlficamente' i'epr~~entado nesta 
Casã por-meu cõ·m-PiirihCfro ítai-rlãi- Franco, o Estado _de Minas Gerais. 

O Sr. Alexandre Costa- Antes de V~ Ex• terminar o seu discurso, solíci­
to um aparte. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO _: Ouço o eminente Senador Alexan-
dre Costa. - - --

0 Sr. Alexandre Costa -V. Ex• coloca muito bem o assunto _quando 
fala das alturas como também da pequenez do famoso Projeto Carajãs. Eu 

pergunto a V. Ex•: V. ,::,x• conhece o Projeto Carajás? Não .. Também eu não 
Conheço, e no Brasil ninguém conhece o_ Projeto Carajâs, porque ele não exis~ 
te ainda. No meu Estado, onde se está construindo uma estrada de ferro que 
percorre 900 km, ligando a Ilh_a da Madeira, na Ilha de São Luís, à Serra dos 
Carajás, não existe um projeto so_cial. S.ó eu já tive oportunidade de ir três ou 
qua~ro yezes ao Ministério solicitar que à margem da estrada de ferro se apro­
veitasse o. que ali está se gastando, que. é um mundo de dinheiro, todo ele pe­
-dido a bariCOs estrangeifos, que se fizesse uma reforma agrária. Não exigi 
muito~ exigi :rneno_s, exigi que se colocasse 40% de grandes empresas e 60% de · 
minifúndios ou pequenas empresas, as grandes para dar suporte_ às pequenas. 
S. Ex~ conseguiu alguma coiS:it eu também consegui. Fala-se no famoso corre­
dor, e ninguém sabe o tamanho desse corredor; pode ser igual ao túnel do Se­
nado e pode ser igual ao corredor de um apartamento, de 80 em. A verdade é 
que ninguém sabe. O que se sabe e o que se fala ê que se está esperando que as 
multinacionais venham e ocupem o famoso corredor de Carajãs. Muito obri­
gado. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• tem inteira razão. Entendo 
suas palavras no que diz respeito a projeto no sentido de concepção, como si­
nônimo de concepção e objetivos. Não tem. Isso eu já disse várias vezes aqui. 
E um projeto eminentemente casuístico, de caso a caso, tanto que o Conselho 
lnterminiSterial examin-a caso por caso, dã isenç3.o aqui e acolã, caso porca­
sO: Já deu isenção Inclusive para as empresas que estão lâ construindo a infra­
estrutura. 

O Sr. Alexanç!re Cost'! ::- Até por prazo determinado! 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Até as empresas que ganharam a 
concorrência da infra-estrutiua estão teildo as mesmas isenções. Tenho as re­
soluções todas aqui comigo, todas. Isenções de ICM, IPI, Imposto de Renda 
por 10 anos e etc. Tem razão V. Ex• Em termo de concepção, zero. 

O Sr. Alexandre Cosia- E o que foi dado ao Jari, agora, por 30 dias ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Sim. Se existir, é desconhecido da 
Nação, é desconhecido do Congresso Nacional, é desconhecido do PDS, é 
desconhecido de todas as organizações diretamente ligadas ao problema mi­
neral. Se existir, só é do conhecimento de uma -ou duas pessoas encasteladas 
ao lado do Sr. Delfim Netto. Não existe, essa é a verdade. Agora, existe um 
objetivo maior, o de casuisticamente, caso a caso, entregar aquelas jazidas e 
os interesses na área às einpresas estrangeiras. E barganhar aquelas riquezas 
com os nossos credores internacionais. Isto o próprio Conselho de Desenvol­
vimento Econômico jâ estatuiu numas poucas frases aqui repetidas por mim 
de certa feita. 

Sr. Presidente, para concluir, agradecendo a máxima boa vontade de V. 
Ex•, eu diria que a parte organizada da sociedade brasileira, que não é muita, 
-ainda é pouca, mas que jã é importante, a parte organizadora da sociedade 
brasileira está exigindo do Congresso N acionai participação, luta por prerro­
gativa substantiva, não apenas adjetiva. Preriogativa substantiva é o Con­
gresso Nacional poder influir no traçado de uma política econômica neste 
País qUe venha ao encontro dos interesses do povo brasileiro·. A sociedade or­
ganfzãda não está ·exigiriao dO Congresso N"acional que os parlamentares lu­
tem apenas para ampliar as suas imunidades ou as suas prerrogativas _pes­
soais, ela está lutando para que o G~ng~~sso Nacional consiga prerrogativas 
·substantivas; e Uma delas, a mais importante, é esta Casa representando a_so­
ciedade poder decidir quanto às questê)es econômicas e às questões sodais. 
Muiio obrigado a ~: Ex•, Sr. Presicjente_·( Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. HENRIQUE 
SANTILLO EM SEU DISCURSO 

As entidade.s abaixo-assinadas, representativas da Sociedade Civil, con­
siderando: 

-- 1) Que O- Programa Grande Carajás, em implantação na Amazônia 
Oriental~_com base_ na exploraç~o ·dos recursos naturais da região e prevendo 
investimentos elevados, superiores a 60 bilhões de dólares, deve estar com­
prometido com o desenvolvimento sócio-ecoriômico da Região Amazôníca, 
em estreito CompromíSSO com ·a Proteção do meio ambiente~ 

2) Que o Programa Grande Carajâ.s deve ser implantado num ritmo 
compatível com a possibitídade de investimento da economia brasileira e as 
condições do empresariado nacional, da indústria de bens ·de capital já mon­
tada no País, utilizando nossa capacidade instalada de geração de tecnologia, 
desde que o Programa envolve projetos minero-metalúrgicos e agroindus­
triais nos q-uais o Brasil já tem lOnga experiência, não dependendo do aporte 
externo de tecnologia; e 
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3) Que o Programa Grande Carajás não deve ser conduzido, priorita­
riamente, para a solução imedíata dos problemas críticos dO-balanço _ç(e paga­
mentos, comprometendo, de forma irreversível, o uso do enorme potencial de 
recursos da Amazônia, sem uma estr-atégfá- definida de compromisso com o 
desenvolvimento regional, o que vem sendo relegado a segundo plano pela 
característica essencialmente exportadora do Programa Grande Carajâs. 

Manifestam sua preocupação pelo fato de que, em reunião do dia 28 de 
abril próximo passado, o Conselho Interministería1 do FrogramaGrartde Ca­
rajãs estabeleceu o cronograma de privatização dos direitos minerais de Cara­
jãs, em mãos do grupo da CVRD- Companhia Vale do Rio Doce; estabele­
cendo: 

a) Que a CVRD deve dar preço- aos depósitos de manganês, cobre e 
níquel em 60 dias; 

b) Que as empresas interessadas terão prazo de 90 dias para apresentar 
suas propostas; 

c) Que o Governo deverã decidir até 28 de setembro próximo, sobre a 
privatização dos referidos projetos. 

Como os depósitos de cobre e níquel ainda não têm relatório de pesquisa 
aprovados pelo DNPM, não podem ser negociados pelo Código de Mine­
ração.- Por outro lado_, não se pode avaliar aqueles depósitos minerais sem se 
ter definido o projeto para seu aprOveitamento, do mesmo modo que ê indis­
pensãvel conhecerem-se os critêrios que vão orieillãr tal concorrência. 

Por tudo isto, as entidades abaixo-assinadas resolvem maÕifestar sua 
preocupação junto à sociedade brasileira pelo risco de alienação -dos nossos 
recursos minerais que, pela Constituição são b~ns públicos e não devem ser 
negociados como se fo.s!iem privados, denunciam a ilegalidade da decisão to­
mada e, ao mesmo tempo, solicitam ao Conselho Interministerial do Progra­
ma Grande Carajás que torne público os critérios ·a serem usados para ava­
liação pela CVRD das jazidas_ mine_rais, bem como os critérios a serem utili­
zados na co"nçorrência que, dentro de 90 dias, obrigarã a CVRD a alienar as 
maiores jazidas brasileiras de manganês, cobre e riíquel. 

Belo Horizonte, 3 de maio de 1982.- Sociedade de ~conomist.as de Mi­
nas Gerais - Secretaria Regional da SBPC - Sociedade Brasileira para o 
Progresso da Ciência- Associação Profissional Mineira de Geólogos- AP­
MIG- Instituto de Arquitetos do Brasil- Seçãó Minas Gerais- Socieda­
de Mineira Engenheiros- Associação Brasileira de Geologia de Engenharia 
-Núcleo Minas Gerais -- ABCE - -MG - Sindicato de Engenheiros no 
Estado de Minas GeraiS- -sindicato dos Jornalistas Profissionais de Minas 
Gerais- Sociedade Brasileira Geologia- Núcleo Minas Gerais- Socieda-
de Mineira de Engenheiros Florestais --SMEF. - ·-

PROGRAMA GRANDE CARAJÁS 
l. Introdução 
O Programa Grande Carajás teve como origem o Projeto Ferro Carajãs, 

desenvolvido pelo grupo estatal Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), que 
visa a extração e a exploração do minério de ferro da Região da Serra dos C:;~.­
rafãs, sul do Estado do Pará. 

As pesquisas geOlógicas desenvolvidas pela CVRD, qUe visavam detectar 
outras ocorrências minerais na, regi~o. acªÇaram- por reVelar a existência de 
uma gigantesca província mineral, hoje conhecida ~omq __ Província Mineral 
de Carajãs. ---

As reservas minerais da área abrangida pelo Programa Grande Ca_rajás 
são consideradas hoje como~a- principal do País e umã. das grandes anomalias 
geológicas da Terra. Apesar de ~er ainda considera_dp baixo oconhecimen_to 
geológico desta vasta província*, sabe-se hoje que lá concentram-se as mais 
importantes reservas de minério de ferro de alto teor do mundo; as maiores 
reservas brasileiras de alumínio (colocando o País no 3'i' lugar entre os países 
detentores de reservas de bauxita, com 15% do total mundial) e de cobre (cujo 
consumo, sob a forma de metal primário é satisfeito intei:i"amente atrávés de 
importações); a segunda maior reserva de manganês do País, e, ainda, impor­
tantes reservas de ouro, níquel e estanho** juntamente à existência de tais 
quantidades significativas de minerais e metais de alto valor econômico e es­
tratégico, ressalte-se a possibilidade de utilização do considerável potencial 
hidrelétrico da Região Amazônica (ceTca de 70 mil MW médios*), o que via-

' 
(*) ."Não se conhece, hoje, 20% de Carajb, esta é a grande verd:ide nacional", Gabfiel Guerreiro, CongrCssO-Na· 
cional, "Simpósio Alternativas para Carajb'", Drasflia 25 a 26 de agosto de 1981, ~g, 6Q, 

( .. ) A continuidade dos progrnmu de e;~~ploraçlo geológica na Região.,. dever& condurir a novas descobertas, 
podendo-se: espc:rnr sucesso, em particular, quanto a jazidas de cobre. zinco, chumbo, manganês, alumrnio, nrquel, 
cobalto, ouro, estanho, molibdÇnio, tungstênio, túntalo e talva urânio, cromo e amianto"'; Dreno Augusto dos San· 
tos., "Amaz6ni_a, Potcnciltl e Perspectivas de Desenvolvimento"', 1981, pig. 212/216. 

(•) Companhia Vale do Rio.Docc, "Amazôriiit Orientar', "Plano Preliminar di: Desenvolvimento"', abn1/i981, 

volume I, pâg, 10. 

bilizará a implantação de usinas de processamento e transformação mineral 
ria Região, fato que assüfi:ü!ímportância vital, dada a conjuntura mundial de 
crise energética .. 

No final de 1979, a CVRD, elaborou uma proposta de exploração global 
dos recursos existentes ria Região, centrando-se no potencial mineral existen­
te e nas amplas possibilidades de aproveitamento de demais recursos energêtiw 
cos e silvícolas, alêm de extensas ãreas situadas ao longo da ferrovia, para o 
desenvolvimento de ativid~des agropecuárias. Tal proposta teria sido elabo­
rada por instruÇão do Ministro Chefe da SEPLAN, tendo como motivação 
básica as possibilidades de exPloração de bens minerais e outros produtos, e a 
captação de recursos no exterior. Esta proposta, consolidada e atualizada no 
relatório ~'Amazônia Oriental- Plano Preliminar de Desenvolvimento'', de 

. abril de 1981, constitui-se na origem do que atualmente denomina-se Progra­
ma Grande Carajás. 

Muito embora sem carãter oficial, aquele plano, apresentado pela 
CVRD, vem se constituindo na base das iniciativas governamentais em re­
lação à definição do Programa Grande Carajás. 

O Programa Grande Carajãs, tal como é concebido atualmente, abrange 
a área ao norte_ do Paralelo 8"' de ~t!tud~_ Sul ~entre os ri9s Amazonas, Xin­
gu e Parnaíba, denominada Amazônia Oriental, que inclui grand~ parte dos 
estados do Parã e Maranhão, além do norte de Goiás, representando urna 
área superior a países tais como a frança ou as duas Alemanhas ju_1_1tas. 

Este Programa - que se apóia na imensa: potencialidade dos recursos 
naturais da Amazônia Orien~al, a qual se ~onstitui em patrimônio social, e na 
implantação de um eficiente sistema de infra-estrutura básica (energia elétri­
ca, ferrovias, portos marítimos e fluviais, rodovias _e núçleos urbanos, princi­
palmente) - tem sua implementação estimada em necessidades de investi­
mentos da ordem de 61,7 bilhões de dólares. Destes 22,5 bilhões de dólares 
são relativos à aplicação em infra-estrutura {6,8 no segmento minero­
metalúrgico; 13,3 nos segmentos agricultura, pecuária e reflorestam-imto; -2,4 
_em outros) e 39,2 bilhões de dólares são relativos aos investimentos diretos 
nos projetos potenciais (28,1_ e~ mínero- metalurgia; 8,1 em agriculúihi; i ,7 
em_ pecuária e 1,3 em reflorestamento).* 

Alguns grandeS Projetos mirieio-metalú-rgicos já Se encontram em im­
plantação; 

I) Mineração Rio do Norte (46% CVRD + 24% ALCAN + 10% Cia. 
Brasileira de Alumínio- G~upo -Ermín~o de Moraes+ lO% Mineração Rio 
Xingu- Grupo Shell + 5% R~ynolds Alumínio do Brasil+ 5% Norsk Hydro 
do Brasil)-:- objetivando a exportação de 3,4 milhões de tfano de--bauxita; 
('') ~~~~ ~ . 

11) Ferro Carajãs (100% CVRD)- visando a produção de 35 milhões 
de t;anQ _çle minêrio de ferro para exportação sob a forma primária ou de 
ferro-gusa; 

- lll) ALUNO RTE (60,8% CVRD + 39,2 Nippon Amazon Aluminium 
CONAAC), objetivando a produção de 800 mil tfano de alumina, das quais 
160 mil tfano serão vendidas à VALESUL (51% CVRD + 44% Shell do Brasil 
+ 5% Reynolds International) e 640 mil tjano destinar-se-ão à ALDRÁS; 

IV) ALBRÁS (51% CVRD + 49% NAAC), visando a produção de 320 
mil tjano de alumínio; e 

V) ALCOA, objetivan-do a produção de 2 milhões de tfano de alumi­
na, sendo, 1,2 milhão para exportação e 800 mil para produção de 400 mil 
tjano de alumínio. (***) 

Destes, apertas o projCto dà MineraÇão Rio do Norte encontra-se em 
operação. Existe ainda definido o projeto de produção de 12 milhões de tjano 
de bauxita, sendo 4 milhões para exportação c 8 para produção de alumina, a 
cargo da Mineração V era Cruz (64% Rio Tinto-Zinc + 36% CVRD), empresa 
fundada em 1977, que atê hoje não- teve sua implantação iniciada. 

Estes são, portanto, os únicos projetos para os quais hoje se apresenta 
qualquer definição sobre os respectivos esquemas empresariais. 

Todos os projetos, conforme apresentados pela CVRD, foram dimensio· 
nados em função das estimativas resultantes dos trabalhos de pesquisa geoló-

1gica sobre o potencial mineral de cada jazida c cãlculos a respeito da viabili­
dade de obtenção de níveis elevados de extração de minério, evidentemente, 
tendo sempre como pano de fundo o objetivo de exportação. 

(•) CVRD, op, cit, p!igs. 8 e 9. 
(••) Embora situado geograficamente fora da área de abrangência do Programa Grande Carajás, o Projeto da Mi· 
ncraçil.o Rio do Norte figura, entre os. grandes projeto~> minero·metalllrgicos da Amazónia Oriental arrolados, pelo 
"Plano Preliminar de Desenvolvimento" da CVRD. 
( .. •) CVRD, op. cil, págs. Se 6. 
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Os demais projetos jâ devidamente previstos e orçamentados, referem-se 
à produção de: cobrejouro, bauxitajaluminajalumínio, ferro-níquel, ferro­
ligas de manganês, gusa AF e BFER (*) e ferro esponja, coque, semi­
acabados de aço, concentrado de estanho e silício metâlico. (**) 

Todos estes projetos terão sua viabilidade econômica praticamente asse­
gurada pelo desenvolvimento do Projeto Ferro Carajãs na medida em qUe tal 
projeto inclui a implantação de uma ferrovia, de aproximadamente 900 km, 
ligando Serra dos Carajãs e São Luís, onde estã sendo construído um porto 
para navios de grande calado, além da implantação ·de núcleos urbanos com a 
respectiva infra-estrutura social na ãrea, notadamente em Carajâs. 

2 - Processo Decisório 

A execução do Programa Grande Carajâs obteve aprovação governa­
mental na reunião de 19-11-80-do Conselho de Desenvolvimento Econômico­
COE, ampliando a decisão de 15-10-80, em que foi 3.utori:i3.da a implemen­
tação do Projeto Ferro-Carajãs: SegUndo a reunião ·de 19-ll o Programa .. é 
concebido como um projeto voltado para a exportação, com a finaiidade de 
gerar novas divisas, em valores compa:tíVds Com as ·necessidades do Brasil nos 
próximos ai1os". Aporitava então o CDE para a necessidade de execução de 
serviços de infra-estrutura (enfatizando a implantação de corredores de eX­
portação) e a possibilidade de desenvolvimento de projetos nas áreas minera­
metalúrgica, agropecuária, agroindustrial, de pesca, de florestamento e reflo~ 
restamento e de beneficiamento e industrialização de madeira. Segundo ainda 
a mesma deliberação do CDE, ficarão sob controle estritamente nacional to­
dos os serviços de mineração, reservando-se as fases de processainentos e in­
dustrialização dos minêrios à constitUição dejoint-ventures, preferencialmen­
te compostas por empresas que assegurem a venda dos prOdutos (*). 

Após a aprovação institucional do Programa foi expedido pelo Presiden­
te da República o Decreto-lei n'i' 1.813 de 24-11-80, instituindo regime especial 
de incentivos para os empreendimentos integrantes d-o mesmo e criarldo o 
Conselho Interministeria1 no âmbito da SEPLAN para coordenar e executar 
o Programa. Este decreto-lei foi complementado pelo Decreto n9 85.387 tam­
bém de 24-11-80, o qual dispõe sobre a competência, composição, e funciona­
mento do Conselho Interministerial do Programa Grande Carajãs - CIPGC 
- instituindo, inclusive, uma Secretaria-Executiva para -o mesmo, e pelo 
Decreto-lei n9 1.825 de 22-12-80, o qual isenta do imposto de renda os em­
preendimentos integrantes do Programa (*). 

Os dois decretos-lei foram editados no período imediatamente antes ou 
durante o recesso parlamentar e ambos foram aprovados por decurso de pra­
zo. 

O Decreto-lei n9 1.813 apresenta a definiçao mais importante iiidTVIdual 
do conjunto todo quando estabelece que .. no cumprimento de sua finalidade, 
poderã o Conselho Interministeríal exerc"er as atribuições de outros órgãos e 
entidades da AdministraÇão Federal, diretamente ou atravês de órgão execu­
tivo próprio". 

(•) Cia. Vale do Rio Doce, "AmazóniaOriental .. , .. Plano Preliminar de Desenvolvimento", abriljl981, volume I, 
p!tgs. 7 e 38. 

(••) Segundo as de:Ciarações dos principais responsáveis ~la definição do Programa- Ministro do Planejamento, 
Secretãrio Executivo do Conselho lnterminlsttrial do Programa e Presidente da CVRD, bem como de maneira abso­
lutamente condizente com a s.ituação atual de desestatizaç!o em que se encontra o Pais- nenhum outro projeto a 
não ser o Projeto Ferro Carajb, flcarti exclusivamente a cargo da iniciativa empresarial estatal. 

(•)Ver Soares, Maria Clara C; "Projetos Caraj!is: Orjzens e Desenvolvimento- Úma Visão lnstitucional"~CNPq, 
junho de 1981. 

{*)A este respeito, o Deputado Marcelo Cordeiro, ntt Comissão Mista do Congresso NaciÓnal para elaboração do 
Parecer sobre o Decreto-lei n' I.S:l!i/80, apresentou Voto em Separado, expondo o seguinte: 

"Parece-nos que o texto (do Decreto-lei n' 1.813} ... é juridicamente inócuo,jâ que. embora declare a instituição 
de regime especial de conccssi'lo de incenlivos tributários e financeiros ... n n~o especificação dos mesmos torna o dis­
positivo sem maior valia, posto que o Executivo, exclusivamente ... não teria co.mpetência para estabelecer o regime 
da Exclusão do Crédito Tributário ~la Isenção, tx vi do disposto na Constituicão FederaL de fato. tanto a Consti­
tuição ... quanto o Código TrítiU:ffilo -NaciOrlaL. estabeiccem o princípÍo- d.emocrático da Reserva da Lei, 
entendendo-se esta como fruto exclusivo da vontade do Poder Legislativo •. : não disponUo a norma legal sobre re· 
dação ou exclusão do tributo, não pode o Executivo legislar a respeito. Pelo visto, o próprio Executivo compreendeu 
que, pelo menos em matéria tributáriu, o dcçreto·lei n' 18 t3 era inócuo e qualquer concessão de beneficio dessa na· 
tureza, que nele se baseasse, implicaria em lesão da ordem jurfdico-constitucJonal. 

... Daí a especificação do superveniente Decreto-lei n' l .825, que foí submetido ao Coilgresso Nacional e onde, 
expressamente, se diz que o beneficio tributário prende-~e à isenção do imposto sobre a renda. pelo pra~o de lO anos. 
Sabidamente, o Executivo tem desrespeitado a ordem constitucional •.. para legislar sobre a matéria Tributãria. Se 
inócuo_ o Decretoi-lci n' l.SJJ,_ inconstitucional tanto ele quanto o 1.825, ... ambos orindos de fonte legislativa es­
púria e meio Inidôneo, quais sejam: o Executivo e seu decreto-lei". 

Assim, decorrido um ano após todas estas regulamentações, vemos que 
não existe uma estratégia oficial definindo claramente a postura do Governo 
com relação ao Programa Grande Carajás, tanto no que diz respeito aos seus 
objetivos, quanto no que concerne ao detalhamento dos projetos. Ao nivel 
das informações disponíveis e dos instrumentos existentes, conforme vimos, 
tal resume-se, em termos de objetivos, naqueles discriminad9s pelo CDE, ou 
seja, o de angariar divisas- ã.tr~vés da transformação deste Programa num 
grande projeto de exportações, o que é completamente compatível com o úniw 
co plano que detalha projetos do Programa(*) (aquele elaborado pelo CVRD 
e jã mencionado), onde transparece a prioridade quase que absoluta para a 
exportação de recursos naturais e energéticos da região . 

Efetivamente os instrumentos jurídico-legais e atos administrativos edi­
tados pelo Governo,_as próprias aÇões empreendidas pelos responsâveis pela 
condução do Programa- especialmente as resoluções e atos ~eclaratórios­
e as conseqí.1êncías previsíveis das decisões já tomadas e do. encaminhamento 
da implementação do Programa, formam um conjunto bastante consistente. 

"Trata-se de um processo decisório cujas principais características são: 
i) casuísmo, isto é, falta de um planejamento mais abrangente e de uma 

estratégia explícita e inexistência de prioridades definidas claramente, deixan­
do evidente que todas as decisões serão tomadas casowa-caso; 

ii) centralização, isto é, concentração de todo o poder de decisão e do 
processo de formação dessa decisão, em um círculo pequeno e fechado de téc­
nicos-e-do escalão político do Governo Central. Conforme vimos, a nível ins­
titucional, o Conselho e outros mecanismos apresentam caráter centralizador. 
E disto não há dúvida, quando se concede maior poder de formar decisões ao 
Ministro Chefe da SEPLAN- (Dec. n9 85.387-- art. ]9- § 29) e quando se 
atribuí ao Conselho a função de "exercer as atribuições de outros órgãos e en­
tidades da Administração Federal, diretamente ou atravês de órgão executivo 
próprio" (Decreto-lei n• 1.813- art. 3, § I•): 

O processo decisóriO,- rio interiOr- do Conselho é desconhecido. Não se 
tem, inclusive, nenhuma indicação da existência de debates internamente. Ao 
contrário, tudo indica tratar-se de um /orimz para aprovação das propostas 
encaminhadas pela Secretaria Executiva com o •~apoio administrativo e têcni­
co'' da SEPLAN. Não se conhecem, até agora, iniciativas para a participação 
efetiva de outros órgãos e instituições do Governo na formUlação de políticas 
e critérios para aprovação de projetos e programas, ou para sua análise e 
acompanhamento (*). Há, portanto, um processo decisório fechado e não parti~ 
cipativo no própriO âinbito do- Governo Federal; 

iií) alienação, isto é, marginalização sistemãtica de todos os segmentos 
da sociedade na definição dos objetivos do Programa, na realização do mes­
mo e, principal e conseqOentemente, nos benefícios que por ventura venham a 
oferecer os projetos a serem implementados. Ressalte-se, ainda, a própria 
marginalização no que se refere ao acesso às informações. 

Como conseqüênciã -dessas características, dificulta-se a prévia capaci­
tação das universidades, centros de pesquisa e desenvolvimento e empresas 
para participarem na condUçâo do Programa. Ein lugar de, desde hoje, se 
promover a formação de recursos humanos. o desenvolvimento do conheci­
mento e das tecnologias necessárias à implementação do mesmo e ainda a 
adaptação da indústria e da agricultura para fazerem face à oferta e dedman­
da que se originarão noS projetos, espera-se para acionar essas entidades na 
última hora, se acionadas. Temos assistido, já repetidas vezes, à não utili­
zaÇão de forma mais completa da capacitação e potencialidades nacionais, a 
pretexto da urgência na implantação de empreendimentos. 

3 - Objetivos Governamentais 

O Programa Grande Carajás vem sendo encarado pelo Governo como 
forte possibilidade de ressalvar alguns dos sérios problemas com os quais se 
defronta atuahitente a economia brasileira. :E: de suma importância analisar 
mais_ profundamente os pressupostos que embasam tal perspectiva. Estes são 
basicamente dois: o primeiro, que diz respeito à sitUação premente de extre­
mo endividamento externo, na qual a economia brasileira se refere à possibili­
dade de tornar _mais favo_râvel a situação de nossa Balança Comercial, 

(•) Cuja versão preliminar de junho de 1980 dizia: ''Somente um Projeto de porte nacional, grandioso e sistêmico, 
sem mc&alomania e com características acentuadas de exportação poderia cobrir o per!odo critico dos•próximos 
anos, gerando concomitantemente o crédi~o c a credibilidade necessária para cobrir esta tcrrivel dcfa!lagem" CVRD, 
op. cit. --

(•) Ressalte-se a criacilo em .nov/81 da Comissi'lo Consultivã para Ciência e Tecnologia no âmbito da 
Secretaria·Executiva, mas que, como !ndica sua própria designação, tem suas funçõ~ apenas a nlvci de aconselha· 
mento nesta ãrca restrita de CeT. Porêm, nlío dcíxa este de ser um fato po.llitivo dentro de todo este conjunto. 
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acenando-se ainda com a possibilidade de chegar-se a equilibrar o Balanço de 
Pagamentos. 

A consecução de tais objetivos, por suas vez, acarreta uma série de con­
diciomintes que orieiilta-rTa a hTIPlementação do Programa, a saber: 

a) o imediatismo na exploração dos recursos naturais, sein, inclusive, se 
ter conhecimentO completo de suas potencialidades na região, bem como a 
urgência na iinplantação dos empreendimentoS-ptOdutivos, sem o necessário 
amadurecimento; 

b) o caráter quase que exclusivamente exportador da maiotia dos proje­
tos que se definem para a região, desconsiderando-se perspectivas de inte­
gração regional, e mesmo nacional, apesar das vastas possibilídades internas 
e, neste sentido específico, a potencialidade do mercado interno; 

c) a exfgência de empreendimentos de porte -bastante elevado, o que, 
juntamente às demais orientações enunciadas acima, Contribui para invíabili­
zar a possibilidade de aproveitamento mais completo e racional das potencia­
lidades internas, ressaltando-se principalmente aqui as condições naci"onais 
quanto o capital empresarial e de financiamento; 

d) a desestatização, pressuPOstO toiriado corno óbvio, o qual exclui as 
empresas estatais da participação dos empreendimentos ainda não definidos, 
reservando para ser assumido pela sociedade brasileira, os investinientos de 

, maior vulto e menor retorno, abandonando, dentre os projetos_ em que já 
ocupa posição, aqueles de maior valor estratégico e econômico; 

e) a Intenção de utilizar intensamente recursÇ(s externo"s, seja sobre a 
forma de investimento e financ1ãmet1to, de tecnologia e mesmo trabalho espe­
cialiZado. Como decorrênciª doS pressupostos citados e a título da pretensa 
inc:ipaddade interna, o Brasil só participaria com os recursos n-atutais, traba­
lho pouco qualificado, infr-a-estrutufJi -e ínte"ntrvos;··---

f) a lirriita-ção do papel do Estado, apenas à criação de condições favorá­
veis ao setor privado, a nível de montar a infra-estrutura necessária aos em­
preendimentos que venham a se estabelecer na região, e a nível de concessão 
de incentivos. Além de o Estado arcar_ com os investimentqs menos .lucrati­
vos, a uvenda" de seus serviços (na maioria das_ vezes a preços inferiores ao 
custo), utilizada como forma de favorecer os empreendimentos privados, in­
viabiliza a hipótese de obtenção de retorno deste investimento. Além do mais, 
o apoio dirige-se, centralmente, aos grandes capitais já CCiitStituídos, ao invés 
de objetivar a viabilização de outras_mQdalidades de empreendimentos, por 
exemplo: médios e pequenos empresários nacionais-, cooperativas, e mesmo 
capitais individuais; uma vez que preponderantem_ente, trata-se de isenções 
fiscais e tarifárias (quanto maior o imposto ou tarifa, em última instância, o 
capital investido, maior incentivo). Ressalte-se, acima de tudo, o próprio to­
lhimento do Estado na utilização destes dois instrUmentos, que podem ser 
usados refletindo critérios e prioridades, bc;m como direcionando os em­
preendimentos, ao in v~ de se tornarem "incentivos automáticos", onde o Es­
tado surge apenas como repassador de recursos da sociedade para as empre­
sas, descartando-se a possibilidade de atender os anseios da sociedade brasi­
leira, mediante a utilízaÇão destes instrumentos. 

Tendo isto em vista, fica claro que o Programa, se for tocado dentro da 
perspectiva traçada, não deverá significar ab.HJ/J.{tamente nada em tennos de 
melhoria do grm•e "deficit" do Balanço de Pagamentos nem do elevadíssimo 
nfvel de endividamento externo. Ao contrário, contribuirá para o agravamento 
de ambas as situações, -aprofundando a dependência externa, dilapidando os re­
cursos naturais (alguns irreversivelmente) e comprometendo seriamente o futuro 
do País. 

Por um lado, a entrada maciça de capitais externos de investimento e fi­
nanciamento, e as importações de tecnologia, equipamentos e acessórios im­
plicarão a curtojmédio prazo, em remessas de divisas ao exterior,-que certa­
mente não serão compensadas pelas divisas obtidas com a exportação de 
bens. Bens estes que- comercialízados sob as formas pouco elaboradas, em 
alguns casos, até aumentando excessivamente-a oferta_-: têm, no mercado in­
ternacional, preços historicamente deprimídos e cuja tendência seria:, portan­
to, a de mais deprimidos se tornarem. Lembre~se, inclusive, que, apesar dos 
enormes esforços do Governo no sentido de promover ao máximo as expor­
tações de bens minerais e sUbstituir as importaÇões daqueles que de_que de­
pendemos, o setor mineral até hoje apresenta "deficit" a-nTve/ da Balança Co­
mercial, mesmo excluindo petróleo e gás (SiiJ)Crio~ a 7 bilhões de dólares no 
período de 1974/79). O Balanço de Pagamentos do setor é então, mais do que 
deficitário, dados os altos dispêndios que significam ao País. principalmente 
as remessas-de juros, lucros, dividendos e a título de importação de tecnologia 
(cerca de 5 bilhões de dólares, no período de 1974/79). 

No entanto, além da possibilidade de manipUlar politicamente com a 
criação de expectativas que o desenvolvimento do Programa Gi"ande Carajás 
fornece, este pode de fato, contribuir (e aSsim estã sendo conduzido)para resol­
ver no curto prazo, alguns dos principais impasses com que se defronta a econo­
mia brasileira. O programa efetivamente pode resolver problemas relaciona­
dos ao alto nível de endividamento do País, mas que se clarifique tal propo­
sição. Esta não se coloca no sentido de_diminuir este nível, ou seja, pagar a 
dívida{*). Porém,--dentro de uma postura excessivamente imediatista, as po­
tencialidades e a criação de possibilidades de investimentos na região significam 
aumentar a capacidade de endividamento da economia. Por um lado, representa 
uma forte .possibilidade de renegociar as formas de pagamentos de juros e 
amortizações da dívida~ num cenário onde é grande o descrédito relativo às 
condições de países em situ-açãO semelhante e, portanto, diminuto, o poder de 
barganha dos mesmos. ~o r outro lado, dado este mesmo cenário- que con-

- -fígüra, devido à atual conjuritura interna~íonal, também característiCas de ri­
gidez na obtenção de crédito- rep~esenta,_ inclusive, uma forma de ampliar 
as fÕnies de crédito"{*"'). Ou seja, esta solução representa hipotecar o Progra­
m-a, nega rido todas -aS éiiorn1:es Vanta-gens que esta -opOrtunidade oferece, mas 
dentro de uma perspectiva que a CUrto pr-azo-resolve efetivamente tais impas­
ses. Contribui-se, contudO, pelos dois lados, para o [Jumento da divida externa, 
bem como agravamento da situação do Balanço de Pagamentos, empurrando-se 
para diante as contribuições decorrentes do modelo brasileiro de desenvolvimen­
to e as custas de Recursos Natura_is, em sua grande maior~a, não renováveiS, 
TiafrimôniO- desfas e das gerações futuras. 

Outro impasse, que também a curto prazo pode ser contornado, diz res~ 
peito às possibilidades de compensar a queda observada _no volume interno 
de investimentos. Assim, justifica-se a necessidade de propalar as vantagens 
de o setor privado investir no Programa e de se tornar o mais atrativo possível 
este investimento, arcando a sociedade brasileira com todo o esforço e cu_sto 
necessário à viabilização deste quadro. No entanto, este parece ser um impas­
se r€:solvido como Subproduto daquele considerado antúiormente (*).Senão, 
a própria mobilizaçãO de capitais nacionais, ou- pelo menos a tentativa de 
fazê-lo~ desmentiria tal tese, urna vez que esta levaria também ao aumento do 
nível dos investimentos -da ecónomTá brasileira, evídentemente, que nas pro­
porções e formas do possíveL No entanto, ao invés de observar-se a tentativa 
de mobilizar capitaís nacioõ:ais assiste-~e. hoje, exclusivamente às bu~cas de 
captação de recUrsos exú:frios.· · · 

Outro resultado, mesmo que subjetivo, que pOde ser gerado, ainda como 
subproduto, é a criação da imagenl ·de um país q._inâmico com alto potencial 
de desenvolvimento, baseado principalmente na existência de matérias­
pfitTiaS e recursos energéticos em abundância. 

4- Desarticulação com a Econoniia Nacional 
Ficou evidenciado que os objetivos e a dimensão gigantesca dos projetos 

de_finidos no âmbito do Programa Grande Carajás não passaram por urna 
-ànâlis.e crftica, tendo sido tomados como pressupostos. Neste sentido, cabe 
salientar que o porte das_jazidas minerais não deve _ser o único aspecto a ser 
considerado no dimensiOnamento dos empreendimentos. Como parâmetros 
balizadores na definição dos investimentos, é fundamental considerar, uma 
vez corretamente definidos os objetivos do Programa, as maneiras pelas quais 
este se insere na economia regional e nacional. Tal inserção deve ser vista sob 
a ótica da capacidade do mercado de suprir os empreendimentos de equipa­
mentos e insumos, ou absorver seus produtos, da disponibilidade de mão~de­
obra, do potencial nacional de ciência e tecnologia, da capacidade do meio­
ambiente, natural e social. de absorver os impactos gerados e, finalmente, da 
possibilidade empresarial e financeira da Economia de assumir os investimen­
tos sem sofrer desequilíbrios insuportáveiS. 

(*) Inclusive, em entrevista em cadeia nacional de TV, o Ministro Delfim Netto afirmou catCgoricamente-que o GPJ­
verno não estl'l preocupado em pagar a divida externa, mas sim renegociá·la. 
t*•j "Apesar de consonância a ntve\ geral dos projetos componcn:es do Gra_nde Carajá~ ao panoram.a e<:onómico 
internacíonai, 1: ne<:cSsário considerar-se que investimentos de ma1s de 60 b!lhões de dolarcs na cOnJuntura atual 
constituem-se em uma questão bastante delicada na medida em que a situação financeira mundial ainda se ressente 

da crise iniciada na década de 70. 
Para que se consiga que grandes investimentos de capital se realizem no Grande Carnjás, numa época que apre· 

senta como agravante o crescente endividamento da e<:onomia brasileira,. a po:itica ~ue vem S:ndo ~dota~a 1: a de 
oferedmento, além çlos recursos naturais e de infra-estruturo, de uma séne de mcen\!vos fisca1s e tr1butános, sola· 
pândo os jli decres.centes funçlos sodaísde que a sociedade brasileira dispõe". Soares, Maria Claro Couto- "Pro· 
grama Grande Carajás: Um Projeto Nacional de Exportação", XXXIH Reunião Anual da SBPC, Julho de 1981. 

(*) Conforme veremos na parte 4, com maior aprofundamento, o objetivo principal é o de atração de capitais ex ter· 
nos de financiamento e investimento em conjunto com tecnologia, mercado ofertante de insumos necessários ao de· 
:>envolvimento do Programa e absorvedor dos ben~ produzidos, dentro de um mo,·imcnto geral de moior integração 
do capitalismo brasileiro ao capitalismo internacional. 
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4.1.- Esquema Financeiro e Empresarial 
Como um dos aspectos que marcam a desarticulação do Programa 

Grande Carajâs com a realidade econômica dO País, destaca-se o montante 
dos investimentos considerados e a conclusão daí derivada de que, não dis­
pondo a Economia de poupança interna capaz de con1portar o Programa, 
torna-se imperioso recorrer a recursos externos. 

A maneira como o Programa Grande Carajãs vem sf:ndo-ãpresen~ado, 
evidencia a tátiCa do fato consumado e das premissas arbitrariamente estabe­
lecidas; urna vez definido qUe ci-mOlltante dos investimentos é de dezenas de 
bilhões de dólares, é discutida a neceSsidãde de se carrearem recursos exter­
nos para o desenvolvimento do mesmo (*). 

Obviamente, o ingresso de recursos externos traz consigo uma limitação 
no poder decisório da _sociedade sobre a condução do Programa. As riquezas 
da nação, sobre as quais somente a c_oletividade, através' de instrumentos de­
mocráticos, poderia dispor na realização de suas aspirações sociais e econô­
micas, passam a ser instrumento para a renegociaÇão4~_uma dívid~ incorrida 
através de outros projetos, igualmente megalomaníac-os. Para tanto, são assu­
midos compromissos relativos ao destino a ser dadO às riquezas naturais, evi­
dentemente, encaradas pelos capitais estrangeiros co~o estrangeiras e fontes 
alternativas de suprimento, para seus parques industriais, como resultado, o 
aproveitamento dos recursos naturais seria feitO eni ftirição das necessidades 
l!Xtcrnas e não .das potencialidades internas da Economia NacionaL 

Apesar da evidenciação tão natural desta perspectiva, o Ministro César 
Cals- participando dos debates no Simpósio Aiternativ'as para Carajás pro­
movido pelo Con.gresso Nacional, inquiri4o pelo Dep. Alberto Goldman 
sobre sua co_locação ã respeito da _orientação de o capital nacional (estatal e 
privado) restringir-se às fases de pesquisa e mineração, deixando ... "a fase de 
metalurgia._ .. !!V~<? __ ao c:=apital estrangeiro" ("'), afirmou que: "a proposta do 
Ministério é~ participação da iniciativa privada, desde o final de aceleração 
d!i pesquisa, ficando--com o controle da mineração, porque eu entendo que 
'J!Jem control~ a i_nf!'!-_-_es~rutura e os _insumos, controla todo o projeto. Não é 
desnacionalização. Quem controla os__ insumos minerais e controla a infra­
e..;;trutura, a energia, controla o projeto" (*"') . 

Assim, transparece um movimento de Inaior integração do capitalismo 
brasi!eiro _a'? _capitalismo intern~aci~!lal. Jflt!!g~ação esta, na qual o Estado as­
sume papel definido de arcar com investimentos de base. Contudo, que fique 
claro: a definição das funções do Estado se faz exatamente no sentido de azei­
iãr o prÓpríÔ mo-vimento desta integ~a-Ção~ Õnde o papel do Estado brasileiro 
não é, certamente: o de controlar ou cOmandar._ ~ 

Alguns aspectos funcÍa~eri'"taiS devem ser dt!Stacã.d.os. Em primeiro lugar, 
aquele que diz respeito à participação do Estado, propriamente dito e das emM 
presas estatais, no Programa e em segund~ luga~, '? _q!Je se refere~- falta de 
equacionamento da ~quesiào interna quanto à possibilidade de organizar ou 
-~~~i fôriTI3.s de_~iabilizãr a parúdJ,açâo de capitars genuinamente n_acionais . 

São conhecidas as exigêllcias impostas em funç-ão da importãÇãO de caPi­
Conforme s_e encontra definido atualmente, o Estado arcará, com todo o 

tais externos de investimento e financiamento. TaiS êX.l.gê-ricias coSturiiam con-
investimento de infra-estrutura do Programa (seguntlo a CVRD, estimado 

dicionar a importação de processos tecnológicos, equipaffiiritos insumos e 
em torno de 1/3 do investimento total) e, através da CVRD, encarregar-se-á 

demais fatores a_sercm utilizados no empreendimenlo, sendo que, algumas . 1 . t d p . F . 1 d p · AI . . A · . . . . ~ . , . tn e1ramen e o ro;eto erro e parc1a mente o roJeto ummw. ss1m, 
vezes, traz embutida, mclustve, restnçoes de mercado, relaciOnados a tmpo- d _ . 1 , d . n-·~ .. . . . . 
· - d d . - d d d t d . · d ( ) . ( ) po e se questionar a co ocaçao a msu IClencta mterna quanto aos mvestl-stçao e compra e msumos ·e ven a e pro u o a etermma o s pats es . , . _ _ _ . - . 

. . . ,., . - mentes necessanos para o desenvolvimento do Programa. Pots, neste, o Esta~ 
Neste esquema os cap1ta1s estrangeiros veem, portanto, a oportumdade d~ d f - 1 1 d fi .d "â d- . - · . "' d. . -. . -~ o, com unçoes c aramen e e mt as, J a m1te participar com o onus a-
abertura de mercados para sua capacidade produtora de tecnologia, equtpa- - 1 d. . bT - d · · 

1 mentes e insumos, aumentando diretamente seus controles efetivOs sobre os que es empre:n tmentosdque VI~ 1 tzara? 10

1 
°5 0~ prod~etosde empr~ana-

. . . _ . . mente, arcara com um os projetos menos ucrat1vos e to o o cOnJunto . 
empreendimentos .... Por outro lado_,_ a própna dmamtca do desenvolvimento C 1 . 1 . t t d E d · 

1
-

1 
_, 

. . . . . -. . É - onc u1-se por an o que, por par e o sta o, a ques ao co oca-se cow..orme 
mundial mcorpora novos fatores no Jogo de mteresses_mternacwnais. oca- d h . . . ~ - õ d · . d · . . 

1 
- apresenta a OJe, mmto mrus quanto as opç es e mvesttr e que propna~ 

so, por exemplo, da cnse energêt1ca provocada pe o aumento do preço do pe-- - . . -fi -.~ · d -
1 1 

' . . ~ . _ . --. --- ----- . mente quanto a msu tctencia e capta . 
troleo e das extgencms de controles ambtentrus, por parte das sociedades de- - ---- - -- --
senvolvidas, visando manter a qualidade da vida, que terri onerado sobrema-- Quanto ao não equacionamento das possibilidades internas, se, por um 
neira, ou tornado indesejáveis, certás- tiPOs de indUSirias nos países avançados I <ido, nota-se a preocupação em conceder estímulos fiscais aos empreendi~ 
("'). me.ntos que venham a se instalar na região, por outro, verifica-se a inexistên-

Estes fatores têm incentivado e até condicionado_ a adoção da política ex- cia sequer de definições oficiaiS sobre quais seriam na realidade tais empreen-
portadora em países detentores de reservas minerais siginificativas em quanti- dimentos. Não se tem também conhecimento de qualquer levantamento realiM 
dade e qualidade, especialmente quando estes países detêm outras vantagens, zado à escala nacional, objetivando identificar potenciais investidores e muito 
tais como: recursos energéticos abundanteS e baratos, espaço físico disponível menos, de estudos visando estabelecer condições ideais para participaÇão des-
e desativado, para suportar a poluição, mão-de-obra barata, vias de acesso, tes no Programa {apesar das iniciativas já realizadas no exterior quanto à ten-
portos, infra-estrutura em geraL"** tativa de atração de capitais ex~ternOs)~ Ressalte:se, inclusive, que nem o Go-

Todo este conjunto--de atrativos ao ingresso de capitais estrangeiros, bem v-enio e nem mesmo as entidades ínteressadas diretamente realizaram tal ati-
com1Yas -re-strições que tal ingresso ocasiona, como já fõ-i frisado, resulta na vidade. 
perda de controle sobre as tecnologias a serem empregadas, a utilização da Co rito exemplo, podeMse citar que, no caso do Projeto Afumfnío o gover-
capacidade da indústria nacional de bens de capital, além de inúmeros outros no japonêS -e ó órgão iepreSe·ntanre -aa Tndústria japonesa - Keidaren- Palro-
aspectos relacionados à condução dos empreendimentos("'*"'), passando-se a cinaram um amplo estudo sobre o Programa Grande Carajãs >~c-~ Em função 
atender, predominantemente, a uma racionalidade empresarial volta-da ao desta e outras pesquisas realizadas, chegáU-se a definir, como uma das con-
atendimento das necessidades externas, em lugar de uma visão social e ma- clusões, que a forma ideal de participação no Projeto seria através_ de uma as-
croeconómica do desenvolvimento nacional. sociação entre o próprio govúiiO-jiportêS-(40%) e 32 empresas japonesas pro­

dutoras e consumidoras de alumínio, tradings e bancos, denominada Nippon 
Amazon Aluminium Co. NACC. 

(•) "V. E.v ror. O.:i:fel Carrieiro) acaba de afirmar que a poupança interná estâ toda voltada pam o~ demais comprtl· 
mi~so~ f outros projetos), o que vale dizCJ que o E~Ü1do não pode contar com 1:1 poupança interna. Logo, só poderia 
contar com a poupança oficial ou com a poupança exterrru. E ": o Governo não quer contar com o próprio investi· 
mento estatal, evidencia-se dai, como conclusão lógica, que o Governo está dirigindo esse projeto-u não ser o fer· 
ro, que realmente, alf:m de não ser estratégico, nem~ lucrativo todo o filei mignon do projeto necessariamente estâ 
sendo canalizado para as multinadonals. inclusive com ~ubsldios, como é o caso de Tucuruí. que o Governo, que a 
Nação brasileira estâ construindo. Dep. Marcelo C ordeiro, ''Simpósio Alternativas para C""arajâ~", op. cit, pâg. 4. 

(•) No setor mineral são citado5 como exemplos principais a produção de alumínio, ferro-manganes e ferro-níquel, 
para a qual o documento da CV RD coloca. Inclusive. como vantagem apresentada pelo Brasil os controles ambien· 
tai~ pouco rigorosos, CVRD, op. cit. 
(••) Guerreiro, Manoel Gabriel em ••Simpósio Alternativas para Cara.Jâs;.-Õp. dt., p!g. S3.-
(•••) Um claro c~cmplo deste fato é o Projeto Trombeta~. a cargo da MRN- Mineração Rio do Norte. Esta em­
presa, embora possua maioria acionâria de capital nacional (CVRD-46% e CBA·lO%}, tem o controle de suas ope· 
rações nas mãos de seus sócios cstranseiros. Pdo acordo de acionistas realizado, qualquer aumento da produção, ca· 
pita! ou preÇOS de comercialização da bawdta produzida s6 pode ser efetuado com a aprovação de mais de 75% do 
capital votante, o que confere poder de veto ao5 acionistas estrangeiros. Além di~ to, a tecnologia do empreendimen­
to foi totalmente importada. Nos primeiros anos de funcionamento os sócios nacionuis nlio tiveram direito a cotas 
de minério, c, pelo fato de grande parte do capital necessário ao dcsen~·oivimento do empreendimento ter sido pro­
veniente de financiamentos externos, 11 empresa vem gastando cerca de 80% de sua receita bruta _em pagamento de 
juros e amortização, 

Concluindo e resumindo esta parte, pode-se dizer que os fatores que con­
tribuem para reduzir as possibilidades dã empresa nacional em participar do 
Programa são, principalmente: 

Q a indefinição dos projetos; 
íi) os macroobjetivos do Programa; 
iii) o vulto estimado para os mesmos; 
iv) os prazos previstos para realização do Programa; 
v) a falta_ de articulacão financeira e empresarial objetivando mobilizar a 

capacitação interna; 

(*)Cals, César. "'Simpúsio Alternativas-para Carajâs", op. cit. pg. !36 
(••) Idem, pãg. 145. 

{*) lntcrnational Oevelopment Centcr O f Japan, "'A preliminary study ou Regional development o r lhe Carajb cor­
ridor in Brasil", Tokio, march 1980. 
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vi) os incentiVos não_ discriminatórios;·cam·relação a grupos de capitais. sumido r externo através da expottáÇão de bens, estamos concedendo a esse 
Em realidade o Programa Grande Carajãs poderia: sei- implementado por todos os bene(ícios que deveriam ser usufruídos internamente, além de ou-

partes, de maneira tal que seu impacto sobre a capacidade de pagamento da tros, excessivamente abusivos. Podem-se s~lientar_entre outros, recursos na-
EconOmia não fosse danOso. Nada_ impede ql.!e_o Programa seja implementa-. turais abundantes e estratégicos, mão-de-obra barata, infra-estrutura implan-
do numa intensidade e num vulto mais compatíveis com a geração intetna de tada pelo Govc;rno, energia elétrica subsidiada, incentivos fiscais, tributários 
poupança e a capacidade de investimento do-Pãís.--Mesmo supondo-se a par- e financeiros, e, até, conforme cita o documento da CVRD, normas de con-
ticipação do capital estatal nos investíirientOs -mais básicos e de menor reto r-_ . trole ambiental pouco rígidos. 
no, considera-se que o capital nacional poderá participar dos _demais em- Po_r Out_ro lado, ~onceder Prio-ridade -ao mercado abã.stecedor internado-
preendimentos, desde que definidos em função das dimensões interna-s e do ·nal~ significá, também, além da evasão de divisas, a exportação de empregos, 
atendimento prioritáriO às necessidades nacionais. _Em _vista disto, é funda- de oportunidades de mercado, em suln3, a exportação de focos de dinarrií-
mental rediscutir, não só a dimensão dos projetos, como também a progra- zação econômica. 
mação e seqüência dos investímentos; dentro de uma nova ótica em que se Denotam-se, ainda, às conseqüências já mencionadas da prioridade con-
considera o Programa, enquanto instrumento de desenvolvimento da Amazô- cedida ao mercado externo, enquaf!tO fornecedor- de equipamentos, por 
nia e de todo o País e não çomo ·um projetó ç.e aproveitamento das riquezas exemplo, que acafretãm a submissã-o ao tipo de tecD.ologia consubstanciada 
naturais da região, o qual, subsidiariamente, carrearia algum progresso regia- no mesmo e muitas vezes inadequada às condições específicas nacionais, ou 
nal. mesmo a decorrência da compra de pacotes de tecnologia que, em geral, im-

Além disto, o Estado deveria assumir o papel que lhe cabe de planejados plicam na transferência do controle do equipamento para o exterior. 
e organizador dos recursos internos de forma a articular a--capacidade empre- No conjunto, o tipo de implicações decorrentes da principalização do 
sarial existente, corno meio de definir uma Torrna de participação da empresa mercado internacional ainda extrapola as acima referidas, na medida em que 
nacional, seja isOlada ou em conjunto, que propiciaSse o melhOr aproveita- crra.-e reforça uma série -de vínculos econômicos e políticos, que aprofundam a 
menta de suas potencialidades e, inclusive, viabilizasse sua participação em internacionalização de nossa economia e a sua inteTação enquanto país per(féri~ 
empreendimentos talvez inacessíveis senl esta articulação. Da mesma forma co na divisão internacional do trabalho, aumentando grau de dependência e res-
ao Estado caberia a função de agente financeiro do Programa, o que poderia tringindo seu campo de opções e poder decisório. 
proporcionar uma melhor flexibilidade e alocação de recu~sos provenientes t: n~cessãriO reSSaltar que, abandonando-se os interesses que movem a fi-
da poupança interna e mesmo a obtenção de um poder de barganha mais ele- Xação do mercado consumídor e abastecedor externo como prioritário, 
vado junto aos fin_anciadores e investidores estrangeiros. Partindo-se desta verifica-se alternativamente a possibilidade da formulação de projetos volta-
perspectiva e redefínindo-se o porte e o prazo dos empreenÇ.imentos, certa- dos fundamentalmente para: 
mente chegar-se-ia a uma nova balisa de avaliação da capacidade da econo- -abastecimento d~~- ~~~s}dades do mercado consumidor interno, a in-
mia nacional para o Grande Carajâs. -- - - ~da hoje ~~ente de insumos bãsicos; , , -. . -- . 

4 2 
d 

1 
·- - utrhzação, em grande parte, da mdustna nacwnal de bens de capttal, 

· - Merca 0 nterno atualmente funcionando com capacidade ociosa; 
Segundo os parâmetros da internacionalização da economia brasileira - utilização da capacidade real ·e desenvolvimento da capacidade poten-

em que vem se pautando a formulação do Grande Carajâs, este adquire en- cial da tecnologia nacional, tanto em termos de conhecimento jã absorvido, 
quanto enfoque principal, a concessão de prioridade ao mercado externo, seja quanto aquela desenvolvida em setores empresariais, centros de pesquisa, 
a nível de absorção dos bens .a serem produzidos, seja enquanto supridor de universidades, firmas de engenharia, dentre outros. 
betls de capital, tecnologia e diversos outros tipos de bens decorrentes da de- Desta forma, poder-se-á trazer para a economia nacional o cerne de con-
manda derivada que será criada com o desenvolvimento dos projetos. dução do Programa Grande Carajás, assim como poder-se-ão criar condições 

A partir do momento em que se estabelece como prioritário o mercado para a interiorização.dos efeitos multiplicadores do desenvolvimento preten-
internacional, desloca~se, também, o eixo condutor do et;npreendimento para dido, como, também, assegurar-se o controle do centro de decisões de nosso 
o exterior, passando este último a definir hão somerite o que deverá ser pro- próprio processo de desenvolvimento. 
duzido, mas, também, a forma, o volume, o prazo e em que bases deverão ser 4.3 _Capacitação Cieritíficó-Tecnolôgica 
fabricados os bens e conduzido~ os empreendimentos. 

Desta forma, pode-se destªçar, primeitantente, que não se estabelece 
como meta fundamental a posição do mercado _nacional enquanto consumi­
dor principal dos produtos a serem obtidos e, enquanto tal, de onde deveriam 
ser consideradas prioridades de abastecimento. 

Atualmente, o mercado consumidor brasileiro necessita de grande_parte 
dos beris passíveis de serem produzidos na região de Carajás e, portanto, nele 
deve ser baseada a condução do empreendimento e, secundariamente apenas, 
valorizar-se o mercado externo.(*) 

Entretanto, podemos verificar o planejamento de grandes projetos agrí­
colas visando à produção de grãos para a exportação, enquallto ainda impor­
tamos gêneros alimentícios de primeira- neCessidade, ou mesmo em relação a 
determinados produtos elaborados, como o alumínio, por exemplo, que ex­
portamos e, simultaneamente, importaremos devido a vínculos comerciais 
impostos pelo exterior. 

Por outro lado, também a nível de mercado abastecedor, é priorizadO o 
mercado externo, seja no que se refere à tecnologia (Resol~:~ção n9 1), (*)seja 
em termos de bens de capital, entre outros. 

E: importante ressaltar que principalizar o mercado internacional, tanto 
a nível de consumo, quanto a nível de suprimento de bens, significa não so­
mente deslocar o eixo condutor do empreendimento para fora da economia 
brasileira, mas, também, transferir para o exterior todo um conjunto de efei­
tos multiplicadores decorrentes. Ou sejá, quando privilegia-se o mercado con-

("')"Os proj~tos agrfco\;5, sob~ctudo, panam ao largo do problem11 elementar da alimentação de toda a grande po­
pulação que o Grande Carajâs atrairâ para • regi!l.o, Prevêem um adicional de 7 milhões de pessoas apenas nos pro­
jetos de Jt e 2• gerações, Entretanto, não se v~, nos planos do Governo, um único hectare de terra que cst~a destina­
do;\ corriqueira produção de lcs:umes, frutas c outro$ elementos que não seJam, sequer, destinadOS à exportação 
Dantas, Marcos, '"Simpósio Alternativas para Carajb", op. cit,'' -

('") Ver prô:o:imo item. 

Da mesma forma que a política ecOnômica adotada para o setor, a políti­
ca de desenvolvimento_ C e T vem cumprindo o papel fundamental de viabili­
zar o modelo econômico adotado para o País. Adotam-se posturas imediatis­
tas que contribuem para agravar mais ainda as distorções que o modelo gera. 
(*) No caso específico de importação de tecnologia, ressalta a inadequação 
dos processos desenvolvidos no exterior. Com relação à criação e capacitação 
interna de ciência e tecnologia, notem-se as conseqUências que as facilidades 
correntes para a importação de tecnologia do exterior significam. Neste senti­
do, ressalte-se que, na maioria dos casos a importação deve-se menos à incapa­
cidade interna de pesquisa do que a um conjunto outro de fatores de ordem eco­
nômica c política. Além dos tradici011a1s argumentos relativos à urgência, ine­
xistência de riscos e mesmo economia, outros podem ser citados. Por exem~ 
pio, nos casos de empreendimentos com participação de capital externo, 
constata-se uma série de vantagens para o só_cio estrangeiro quanto à utili­
zação de processos desenvolvidos_ no_ exterior.(*~) M~smo no caso de em­
preendimentos com participação exclusiva de capital nacional ressalte-se que 
a compra de tecnologia, muitas vezes, se deve a necessidades derivadas das 
imposições geradas em função do objetivo de colocação dos produtos destas 
empresas no mercado externo, relembrando o atrelamento da importação da 
tecnologia que, -na illaioria das vezes, os investimentos e o fornecimento de 
crédito externo implicam. 

Nas áreas de pesquisa geológica, lavra e tratamento de minérios, o País 
conta, atualmente, com uma série de centros de pesquisa que desenvolvem 
trabalhos, sendo de citar além daqueles ligados diretamente a empresas de 

(")Ver Lastres, Helena M. M. "Política Econômica c de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico no Brasil"; 
COPPE/UFRJ, 1981. 
("'*)Aumento do poder de comando, rcduç!l.o de custus {inclusive nos casos em empreendimentos em que o sócio es­
trangeiro f: detentor de tecnologia, notem-se a capitalização multiplicada doJ investimentos em pesquisa ea5 possibi· 
I idades de utilizar equipamentos j6. mortizados), ampliação das formas de remetei retornos ao exterior, etc. 
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mineração (onde ressalta o caso da DOCEGEO e do DETEG, da CVRD), o -
CEPED, CETEM, CTA, CETEC, IPT, CJENTEC, NUTEC, !TEP e ITPS. 
No âmbito das universidades destacam-se a UFRJ, UFMG, USP, UFT, 
UFPa e UFRGS. Finalmente, dentre as empresas de consultorias que vêm 
realizando pesquisas relacionadas à ârea, destaca-se a PAA. 

Na ârea de metalurgia e transformação mineral, além dos centros de pes­
quisa existem empresas que detêm processos em quase todos os segmentos 
básicos definidos no Programa, como é o caso do ferro/Siderbrás, cobrefCa­
raíba, níquel e alumínio/Votorantim, manganêsfSíbra, estanhofParanapane­
ma. 

Os projeú)s de pesquisa desenvolvidos_ na área mineral para a região 
encontram-se resumidos a seguir: 

i) alumínio- executada pelo DETEG/CVRD com o objetivo de anali­
sar o comportamento da bauxita das áreas de pesquisa da CVRD em Trom­
betas, Paragomillas, Almerim e Carajás como matéria-Priiifã--para o processo 
Bayer, com o financiamento da própria CVRD, transparecendo a intenção­
primordial de atender o mercado comprador da matéria-prima. Note-se que 
uma série de contratos de compra de. tecnologia jâ foi realizada para a pro­
dução de alumínio. No caso específico dos projetos em que o Grupo CVRD 
participa, foram registrados no INPI no período 73/81 processos -para 
compra de tecnologia e serviços referentes à produção, beneficiamento pri­
mário e exportação d_e_bauxita, produção de alurnina e alumínio- globali­
zando um total estimado em 57 milhões de dólares; tendo sido remetido ao 
exterior até l98(J, cerca de 18 milhões de dólares a título de pagamento para 
importação de tecnologia;(*) 

ii) cobre- executadas pelo D ETEG fCVRD, CEPED e CEPEM, objeti­
vando a caracterização, o tratamento (flotação e Jixiviação) dos minérios sul­
fetados e alterados de Carajás e a realização de ensaios piro e hidrometalúrgi­
cos com os concentrados obtidos, financiadas pela FINEP e CVRD; 

ifi) ferro- executados pelo DETEG, -CVRD, com o objetivo de reali- -­
zar a caracterização, tratamento aglomeração e avaliação metalúrgica (estu­
dos de redutibilidade, crepitação, porosidade e desintegração) do minério de 
ferro de Carajás, bem como o desenvolvimento de no_vg processo de redução 
para o minério de ferro de Carajás. No período 72/75 vários contratos foram 
realizados pela A MZA para assistência técnica em geral ao Projeto Ferro Ca­
rajãs, bem como serviços_ relacionados à construção de ferrovia e de portos 
para escoamento do minériO ~ totalizando __ cerca de 6 milhões de dólares, 
tendo sido remetido ao exterior até 1980, aproximadamente, pouco mais de 3 
milhõe-s de dólares. Além disso~ notem-se os contratos realizados com ~mpre­
sas de engenharia, filiais de firmas no exteiior, paál estudo sobre alternativas 
referentes à i"nfra~estrutilra e, ainda, o contrato realizado com relação à im­
plantação da usina~piloto de beneficiamento de ferro.* 

iv) manganês - executadas pelo DETEG/CVRD e CETEC, objeti­
vando a caracterização; tratamento, aglomeração e a realização de testes me­
talúrgicos __ de Jahricação de ferro-liga com o manganês do Azul, financiada 
pela CVRD e a FINEP. 

Há ainda projetos para ouro e estanho; sendo desenvolvidos pela 
CVRD. . c. .. 

Na área das pesquisas f! experimentação de rCjlorestamento e agricultura, 
dadas as condições "sui -generis" da região e ao longo período ainda neces­
sário para enconlrarrriõS-a-srn:erhClfes ái'eã.s e as espéciCs mais adequadas para 
uma exploração racional dos recursos naturais da região, não é conveniente, 
nem possível, adquirir-tecnologia pronta do exterior. Insucessos no passado 
(borracha em Belterra e Fordlândia) e no presente ("gmelina" no Jari), indi­
cam um caminho de pesquisa, conforme o INPA já rios mostrou. 

Porém, apesar dos esforços que vêm sendo realizados a nível interno, da 
existência de potencialidades que podem de imediato ser aproveitadas e da­
quelas que podem ser reforçadas ou criadas, a Resolução nt~ 1 do Conselho 
lntenninisterial do Programa Graride Carajás ccifci"Ca, -como critériO de priori­
dade (abstratamente) para o ingreSso de capital externo, a introdução de tec­
nologia. Conditori3.ffiente, na mesma ResOftiçãO, coloca-se que a "absorção 
de capital externo -deve proces·sar-se com menor impacto posSíveis decoáen­
tes da própria importação de· processos e serviços, a qual se 1 enfatiza no Ba­
lanço de Pagamentos", como se os pagamentospor tecnologia e outros enfatiM 
za, não contribuíssem diretamente para á aSrã.VamentO da situação-do Ba­
lanço de Pagamento. 

Assim, antes de se definirem oficialmente os projetos que serão deSenvol­
vidos, já se toma como dado a ne_cessidade de importação de tecnologia, ab-

(*) CNPq, "Perfil Empresarial do Setor Mineral Brasileiro". agosto de 1981. 

(*) CNPq, ~Perfil Empresarial do Setor Mineral Brasileiro"; agosto de 1981. 

Solutameni~ no vã:Zio. Desconsidera-se todo o esforço científico e tecnológico 
que já se fez no País, bem como os estímulos que melhor podem dirigir e ca­
pacitar as instituições nacionais, (empresãs, institutos de pesquisas e universi~ 
dades), no sentido de que estas assum~ o programa de pesquisa e desenvol~ 
vimento necessário para melhor conhecer e utilízar os recursos naturais dare­
gião, sem se falar nas importantes vantagens políticas, econômicas e sociais 
que esta alternativa representa. 

. . A região representa um enorme laboratório de pesquisas e muito pode 
_ ~~_gmficar em termos de propiciar um novo estágio no desenvolvimento cientí­
fico e tecnológico nacional, uma vez que enguadra uma possibilidade muito 
forte com relação ao domínio interno de processos de geração e difusão de 
conhecimentos que permitam o aproveitamento racional e completo e da for­
ma mais adequada possível dos nossos recursos. Para tal, o Brasil conta, 
atualmente, com uma potencialidade em termos de geração de conhecimentos 
nada desprezível, que pode ser incrementada, durante, mesmo, à isto de ma~ 
turação das várias fases do próprio Programa. Acrescente-se o fato, as enor­
mes vantagens advindas de localização dos vastos recursos naturais e princiM 
palmente minerais (em quantidadeS e qualidades) na região. 

Deve-se impedir, portanto, que irlteresses imediatístas e medidas de ur­
gência desloquem e anulem a postura oficial do Governo a nível geral da 
questão do desenvolvimento científico e tecnológico (explicitada no III Plano 
Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico *), todo o conjunto de 
vantagens que as especificidades do setor e do Programa denotam, bem como 
a capacitação já adquirida âa rede nacional de centros de pesquisa. De forma 
nenhuma será por falta de condições vantajosas ou por incapacidade interna que 
iremos t!ansformar o _Programa Carajás em mais um foco irradiador e amplia­
dor das formaS de dependéncia dentro- de nossas fronteiras. 

4.4 -Desenvolvimento Regional 
O Programa Grande Carajás não se limita ao escopo dos empreendimen­

tos que serão desenvolvidos no seu âmbito, mas condicionará toda a forma 
como se dará a ocupação e o desenvolvimento de uma vasta e estratégica re­
gião do território brasileiro, até então praticamente inexplorada. 

Possui, conseqüentemente, impo-rtâncía: política fundamental a fixação 
das diretrizes de condução do referido Programa. na medida em que redefini­
rá-as forma-s de ilttegração dessa região com o restante do País e desse com a 
economia mundial. 

Desta_ forma! oão _se pQde _permitir _qué._o~GtaJld~-Caraiâs. s_~_g_u_íe_p9_r __ n_Qr~ 
mas lnlrfnsecas ao ptóprió Programa, mas que seja encarado como instru­

-menta de desenvolvimento nacional, devendo passar pela discussão de políti­
cas globais de fomento regional e nacional. 

Os reflexos da postura governamental em relação ao desenvolvimento 
regional já se podem sentir como, por exemplo, na formulação de projetos in· 
dependentemente do estudo das reais potencialidades e condições concretas da 
região, seja a nível de relações sociais e políticas, ecossistema, ou mesmo em re­
lação às atividades econômicas já e:risienies" na Amazônia Oriental. 

Um exemplo deste fato 6 o plaltejamento de projetOs agrícolas Sem ao 
menos se realizare:m estudos de solo para verificar ã adequabilidade das diw 
versas culturas às áreas disponíveis. O próprio Banco Mundial, ao analisar 
possibilidades de financiamento na região, elaborou um estudo a· respeito das 
propostas de projetos agrícolas na Amazônía:Após salientar diversos proble­
mas ecológicos gerados pela destruição da floresta na região Amazônica, 
como -erosão de solos, modificação do regime de chuvas, etc., realizou um es­
tudO comparaÜvo com -â região de cerrados brasileira através do qual con­
cluiu pela maior viabilidade econômica, social e ambiental desta última para 
o desenvolvim~nto de projetos tanto_ agrícola~ como pecuários. "' 

. O imediatismo, que vem caracterizando a condUção do Programa, pode­
ra levar ao aproveitamento expoliativo dos recursos naturais existentes como 
s~ pode inferir, entr~ p_utros, pelas_ propostas de dilapidação de floresta; natu­
rais visando à produção de carvão vegetal, sem priorizar-se o estudo de fontes 

(*}- O qual colõca-Como "queStào-crlttraf da política mineral aumentar poder de decisão na dona/, apoiando r fortalt· 
ç_(Jfdo a partldpaçào da emprc_sa nacional. de forma a diminuir a dependênâa de /mportaci3es tanto de b_rns mf~eralt, 
como de tecnologia e contr(Oui.r para o tstabe/ecimento de uma política dc tXporta~õcs mais imposftiJ•a". Acrescenta 
ainda que "o-e~forço científico é tecnológico e particularmente necessário no sei.or mifJeral, pois neste ~etor pode ser 
totalmente inadequada, pelas peculiaridades dos nossos minérios. a importa~llo indiscriminada de tecnologia". E 
propõe que sejam remo~·tdos os ob.stãeulos ao dcsf'm'olvlmento intcmo de tecrw/ogia, que sc Iocaflzam rra (Ompra de pro­
cessos estrangeiros, realizada freq~·cntcmente devido à urgincia da exccucào de alguns empreendimcntos do seto1 c à fal­
Ia de confianca na capaôdad~ interna de gerar solucõc5,_ p~g. 37. 

,. Coodland, Robert - Environmental Ranking of Amazonia Development Projects in Brazil - \9&0. 
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alternativas como o babaçu, • ou mesmo, sem pesquisarerri-se as conseqUên­
cias que advirão a nível de meio ambiente. 

Em relação ao meio ambiente, inclusive, vê-se, ao invés de procurar-se a 
minimização dos impactos sofridos por este em decorrência dO desenvolvi­
mento de empreendimentos, conforme se asSiste em todos os países centr3.is, 
o oferecimento, tal como consta no documento da CVRD, daS normas Pouco 
rígidas existentes na legislação brasileira no tocante ao cqntrole ambiental 
com um dos pontos favorãveis para a penetração do capital externo no Gran-
de Carajâs. . 

Além de vedar-se a participação de p(:quenos capitais, que poderiam, in­
clusive, ser originãrios da assodação_ de vârios pequenos produtores da re­
gião, privilegia-se o mercado externo sem considerar-se a importância do 
abastecimento preferencial de alimentos para a região e pará o· mercado inter­
no, ainda carentes. Entre outras conseqüências, vê-se a condução de uma re­
formulação da estrutura fundiária da região, que não é ao menos conhecida, sem 
abrirem-se alternativas àqueles já nela residentes e produtores, conduzindo ao 
agravamento dos desequillbrios existentes e as suas virtuais conSeqiiências, como 
conflitos de terras e aumento de repressão polltico-policial. • 

Ressalte-se que est~ previsto que somente os projetos agropecÜários e 
florestais deverão ocupar uma ãrea de cerca de 12, i milhões de ha., ou seja, 
equivalente a 3 vezes o Estado_ do Rio de JanClfo. Frise-se, ainda, que estes 
projetos foram planejado~ independentemente do COnheêiffi(;fito da _estrutura 
fundiãria existente, da desarticulação que poderão c-31,1Sar à economia local e 
sem considerarem inúmeros outros aspectos que necessitariam de- uril profun­
do e con_sciencíoso estUdo;· tendo em vista a magnitude da região, das riquezas 
existentes e de sua própria importância estratégiCa. Pára O -País. Já Se pode, in­
clusive, notar uma considerável valori2;ação de algumas faixas da região, pela 
simples divulgação do Programa Grande Carajãs--e-, em ~Pecial, da infrá­
estrutura que será montada. 

A prioridade concedida aos grandes projetos exportadores, em geral rea­
lizados em associação ou diretamente por capitais multinacionais, conduz à 
formação de grandes enclaves econômicos estrangeiros no território nacional, 
vetando a possibilidade de articulação do Programa de forma a propiciar 
uma integração efetivá da -região com o restante do País. Esta articulação po­
deria tornar a Amazônia Oriental uma alternativa para o suprimento de ne­
cessidades básicas nacionais, sc;ja a nível de abastecimento P.e alim_entos, bens 
minerais e insumos energéticos~ redistribuição geogrãficã e melhoria das Con­
dições de vida da população brasileira. 

A formação de enclaves econômicos, baseados ern atividades florestais 
ou agropecuárias e a implantação de grandes projetos míil.ero..:metalúrgicos 
voltados à exportação, recaem na formação- de bolsões de pobreza em torno 
de vultosos investimentos, compostos de mão-de-obra atraída de outras re­
giões, expropriada de suas terras ou atividades econômicas anteríóres e não 
absorvidas nos empreendimentos. O Projeto Jari é um claro exemplo das im-
plicações deste modelo. --

Vê-se, neste sentido, o detalhamento de infra~e~trui~-r~ a ser implanÚÚla 
para atender os projetos componentes do Grande C3.rajãs, sem c'onsíderar-se 
a necessidade de estender os benefícios de instalação de infra-estrutura para 
as populações_jã existen1es na região e mesmo -parâ"ãqueliiS Que virãO eííqllan­
to oferta suplementar de mão-de-obra, deficiênCia essa que realimenta-râ o 
modelo social excludente. 

É necessãrio, porianto, que seformul; uma defi~iÇao polàic~ global para 
a Amazônia Oriental, que vise fazer de suas riquezas t:_de Carajás a alavanca de 
um desenvolvimento regional e nacional integrado, menos Ciependente, social­
mente mais justo e culturalmente mais nosso, para que se impeça uma exaustão, 
tanto econômica quanto social da região. 

Neste sentido, é fundamental que o Estado _asSuiTl~_Q pàpel de articula­
dor dos recursos nacionais e de fonnulador das políticas-e de estudos que vi~ 
sem o conhecimento das reais potencialidades da região, no sentido de traÇar 
estratégias políticas de: ocupação demográfica, aprOVeitiuriento de rri-ão-de­
obra, integração da economia extrativa e de subsistência Jâ existente ao novo 

(*) "A implantação de projetos met.al-drsii:Os ~ óãSi:: de cafvlio veget11llevará a um11_demanda anual deste combustí­
vel/redutor d_a ordem de 25 milhões de metros I;Úblco~. ( ... )Inicialmente,. a exploraÇ-ão nacional (Sic) da floresta 
existente poderã suprir as necessidades de carvllo vCget.al dos profe1os metalúrgicos previstos-neste Plano.( ... ) Uma 
alternativa complementar par& as necessidades de rcduior é o suprimento atravf:s dó aproveitamento do babaçu. Po­
Li:m, a economicidade do emprego do babaçu da produção de carvão em larga escala depende dQ çquacionamcnto 
de vàrios problemas opcracionai$, notadanicntc eis relacionados com a coleta e o !_ransporte dos cocos, não sendo, 
por lsso, conslderudo nesta etapa" (grifos nossos)- CVRD, op_,_cit. pâgs. 39/40. 

(*) Conforme colocação apresentada a resp<:lto do~ estudos da CVRD: "Nenhuma palavra sobre a estrutura 
fundiária local, :.obrt: a forma como se incorporariio ao Carajaz:ão,. posseiros, campon.;escs, trabalhadores sem ter­
ra, catadores de coco c fazendeiros que já moram, trli.balha_nl~ c tfm - ou Iillo t&n -suas propriedades na região. 
No que consta, C~Jtes nllo foram c nllo slo ouvidos" -Simpósio OAltCrnativas para_ Carajâs, op. clt pãg. 31. 

'·· 

modelo de desenvolvimento, reestruturação fUndiária. pÍ'oteÇão ao meiO am­
biente, inCentivos ';lO desenvolvimento sócio-regional integrado, proteção às 
popUlaÇões· indígenas,-entre outros. 

Sobretudo, é fundamental que se criem mecanismos para -que as riquezas 
produzidas na região revertam para a promOção do desenvolvimento da 
Amazônia Oriental e para a melhoria das condições de vida da população lo­
-cãl e da sociedade brasileira como um todo. 

O SR. PRESIDENTE (Almit Pinto)- Concêdo a palavra ao nobre Se­
nador Humberto Lucena, que falará como Lider. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Como Líder, pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Está sendo comemorada em todo o País, entre os dias_30 de maio e_ 5 de 
junho, a Semana Nacional do MeiQ_AmbiCrite. A questãO do meio ambiente., 
pela dimensão que assumiu, levando-se em conta o n\1mero de pessoas e de 
interesses que afeta, se ·converteu certamegte em_1,1ma das questões mais im­

. portantes do nosso tem_po, poi~ envolve ffiuitas lutas: luta entre grupos econo:.. 
micos, luta entre gerações e luta entre regiões do rrlundo. 

No Brasil, conhecido h~ sftculos pela riqueza do seu patrimônio natural, 
essa comemoração, em lugar do tom festivo que deveria as~umir,torna-se 
cada vez mais uma oportunidade para se recordarem catástrofes ecológicas e 
reafirmarem-se-preocupações com desastres futuros. 

De fato, Sr, Presidente, Srs. Senadores, o uso ab_!lsivo de nossos recursos 
naturais, que jã se inicia no período colonial_tem se convertido nos últirrios 
anos em verdadeira devastação. 

Apesar das medidas que o Governo anuncia freqüentemente estar to­
mando, na verdade não se fazem mais que ensaios tímidos de proteção ao 
meio ambiente. Na maior parte dos casos, ainda assim, com o objetivo dele­
gitimar a posição de condescendência aSsunUdaem face de explorações selva-

--~ gens realizadas por grandes empresas, em geral empresas multinacionais ou 
mesmo empresas nacionais (privadas e estatais) consorciadas com aquelas. 

Sr. Presidente, Srs. Sena~dores: 
-A exploração predatória do patrimônio natural brasileiro está estreita­

mente ligada ao inodelo social adotado pelo Governo nos últimos anos, mo­
delo em que se baseia unl _certo tipo de expansão econômica do País. Com 
ereito, as Oposições- e praticamente o PMDB- jã o disseram várias vezes, 
o Governo tem 2ro~urado estabelecer um tipo de política que privilegia o 
crescimento econômico e a "modernização" do- SiStema produtivo, sem maior 

-- Pieocup-ação efetiVa com os iritefeSSes dâ sociedade, ou seja, com o desenvol-
vimento social. -

É preciso que se faça uma dífefença -clara entre as duas noções, porque o 
crescimento econômico ê, no que diz respeito aos interesses genuínos do povo 
brasileiro, uma simples manípUlação COntábil. Não se pode falar que o Brasil 

_está crescendo economicanic~nte_- p_eló ~imples fato que tenha alcançado, em 
períodos recentes da nossa História, índices de-inCremento físico da produção 
(em relação aos quais, aliás, os -próprios Ministros de Estado se desentCD.­
dem), quando o grosso dessa produção é realizada por empresas multinacio­
nais e o produto da sua atividade é destinado ao mercado externo. 

Não se pode, Sr, Presidente, Srs. Senadores, falar em crescimento econô­
mico quando o objetivo é exportar par~ gerar divisas, que, por sua vez, ser­
vem para pagar juros de dívidas contraídas diretamente pelas empresas multi­
nacionais ou, indiretamente, para financiar projetos de infra-estrutura que só 
a eles interessam. Em outras palavras, não estamos exportando para impor­
tar, como seria natural; não estamos produzindo para fruir da produção, mas 
para que outras sociedad~ o façam. Esta_mos, tão-somente, oferecendo a 
base física para que essa produção se realize. f é exa-tamente aí, através dessa 
oferenda, que o nosso .. crescimento" se vincula à questão do meio ambiente. 

O. próprio Presidente da Repúbli~ reconheceu, em recente e breve dis­
curso pronunciado em Washington, que o BrasÍI é um país do Terceiro Mun­

~ do. Embora tenhamos feito esforços gigantescos no passado para fugir a essa 
condição de país subdesenvolvido- _especialmente no perto do- de vida demo­
crática que experinientamos entre: o fiiJl da Segunda Guerra Mundial_e 1964 
....-, na verdade estamos regredindo, pois retornamos à condição de vítima do 
sistema neocolonialista. 

Falo _de neocolonialisr:J;~O porque, no estágio clãssico do colonialismo, ex­
portávamos bens manufaturados; no estãgio atual, exportamos bens manufa­
turados e importamos capital- ou serviços de capital, como seria mais apro­
priado dizer, porque, de fato, exportamos o que deveríamos consumir e im­
portamos o que não consumimos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o fato de__ que estejamos exportando bens 
industrializados não autoriza de nenhum mOdo identificarmo-nos com a In­
glaterra mercantilista, tampouco com os Estados Unidos da primeira metade 

•-
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deste século. A diversificação das exportações Oü o vOlume físico dOs mate­
riais que -encaminhamOS pãra o exterior não pode e não nos deve impedir de 
constatar que, no mundo pós-industrial, a exportação de bens manufaturados 
é um indicador historicamente superado para se avaliar o grau de desenvolvi­
mento dos países. 

O que ocorre - e que, por vezes, provoca tais ilusões contábeis - é que 
os países desenvolvidos estão deslocando para a periferia do Mundo a sua in­
dústria de transformação. Essa transferência, como se sabe, verifica-se em 
face de circunstâncias forjadas pela Revolução Industrial, no seio da qual to­
mou forma O capitalismo selvagem que hoje se pratica. 

A indústria de transformação, nos países hoje desenvolvidos, nunca teve 
práticas menos predatórias do que aqui. Um exemplo dissõ foi õ ferOz des~ 
perdício que caracterizou a exploração do petróleo nos Estados Unidos, as~ 
sim como a destruiÇão das florestas européías (estas, ·a princípio, atingidas 
pela extração de madeira para a construção de barcos, posteriormente para as 
instalações mineiras e~ por último, para a provisão-de "dormentes" para as 
estradas de ferro). Envenenou~se, também, a atmosfera e_ a água dos rios~ 
Mas, por outro lado, corno o desenvolvimento desses países se realizou por 
impulso interno e não à ·custa da importação de tecnologia, isso fez com que 
avançassem extraordinariamente a ciência e a técriici, resultando daí que a 
produção de tecnologia se tornou, nesses países, sua mais florescente indús~ 
tria. 

A indústria da tecnologia, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que, vista de 
outro modo, é a moderna indústria de produção de capital - permitiu um 
novo tipo de divisão internacional do trabalho, em que cabe a uns países (os 
subdesenvolvidos) a produção de bens manufaturados (à custa do emprego 
de sua mão~de~obra e da alienação dos seus estoques de recursos naturais e de 
energia) e a outros (os desenvolvidos), o papel de produtores e exportadores 
de tecnologia, a forma contemporânea através da qual o capital toma corpo. 

Ê essa divisão do trabalho que viabiliza a perpetuação dos países hoje 
desenvolvidos co~mo países dominantes e a existência de paíseS subdesenvolvi~ 
dos como países dominados, ainda que estes consigam atingir um elevado 
grau de industrialização. 

O desenvolvimento tecnológiCo criou condições tais quejã-âesenvolveu a 
própria tecnologia de produzir tecnologia. A divisão do trabalho, levada às 
últimas conseqOências, criou condições para que inassas de-operários, mesmo 
sem uma formação educacional avançada, sejam capazes _de operai" insta­
lações fabris e processos produtivos complexos, sem necessidade ou oportuni­
dade de conhecerem a natureza íntima das atividades que realizam. 

Desta forma, quando o Governo insiste que estainos absorvendo tecno­
logia, isso não passa de uma frase, pois~ na verdade, aplicar um processo tec~ 
nológíto não é o mesmo que cipacítar~se pata criar proce5sóS tecnológicos. 
Essa distinção está na raiz da diferenciação entre sociedades do trabalho (as 
subdesenvolvidas) e sociedades do pensãmc:nto (as desenvolvidas). Essa dis­
tinção também explica a possibilidade de tracsferência da indústria Ue trans­
formação do centro para a periferia do Mundo, sem que as potências cçntrais 
percam o domínio da tecnologia! 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a tecnoburocracia brasileira, com seu ex­
cesso de auto-suficiência, seu furor pela buSca de eficiência e SUa idéia fiXa de 
curto-prazo, a tudo justifica com a falácia da criação de novos empregos. No 
entanto, sabemos fartamente que essa eficiência e essa geração de empregos 
são falsas. 

A grande massa de empregados no Brasil não está na empresa multina­
cional, que utiliza técnica de produção de capital intensivo (por sinal, a que 
mais polui e degrada o meio ambiente); ao contrário, o emprego no Brasil é 
gerado em suas grandes parcelas pelas pequenas e médias empresas nacionais, 
as que menos ·go-zam das benesses que o Governo-reserv-a para o grande capi­
tal. 

Também ê falsa a eficiência dessas empresas, porque não se inclui em sua 
contabilidade, tampouco na COTitãbilidade Nacional, a exaustão das jazidas, 
o desmatamento, o uso dos recursos naturais em geral, ainda menos a degra­
dação ambiental que ameaça a saúde da população e torna cada vez mais in~ 
viável um projeto nacional de desenvolvimento a longo prazo e dirigidO para 
o interessecomum. E evidente, Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que a 
sociedade produtora de tecnologia (capital) pode apresentar elevados níveis 
de eficiência COin póu-cOS-1--equisítOs-de-energia e de reéürSos naturaiS, ênquan­
to os países que aplicam essa tecnologia, as sociedades ·de trabalho, têm que 
criar grandes estruturas de produção de energia e incorporar ao processo Pro~ 
dutivo seus estoques de recursos naturais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o processo que aCabamos de expor escon­
de, na realidade, uma transferência de custos ·ecológicos dos países desenvol-

vi dos para os subdesenvolVidos. CustoS~ eSses que nós corremos o risco de-in­
terpretar às avessas, algo comq- confundir a virtUde com o vício, como o Go­
verno insiste em fazer. 

Se tiVéssemos,-Sr. Presidente, Srs. Senadores, um processo de desenvolvi­
mento realmente.orientado para as nossas nécessidades e do tamanho das 
nossa-s possibilidades, não est:aríainos certãril.ente"-nos endívidando tão peri­
gosamente com o exterior, tomando empréstimos sobre empréstimos, para 
construir gigantescas estruturas de produção de energia (Angra dos Reis, Itai~ 
pu, Tucuruí); não teríamos exaUrido a Serra do Navio (vinte anos atrás a se­
gunda reserva mundial de ma_nganês) sem quãiqUer benefício para a popu­
lação do Amapâ; não nos estaríamos preparando pãra repetir a experiência 
em Carajás; não estaríamos agredindo a Amazônia no Projeto Jari. ou mes~ 
mo no Tucuruí - onde uma empresa madeireira francesa está pleiteando a 
aplicação do "Agente Laranja", um desfolhante altamente tóxico utilizado 
na Guerra do Vietname e proibido no Brasil, o qual facilitará a retir:ida da 
madeira da bacia da barragem dentro dos prazos previstos para a operação 
do empreendimento hidrelétrico. 

Em resumo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não estaríamos declarando 
guerra à Amazônia e à saúde da população como fOrma de corrigir um erro 
de planejamento. Tãmbém não estaríamos- caso orientássemos o desenvol­
vimento na diréção ""'do iriteresse- nacional- implantando um Programa Na~ 

- cional do ÃlcOof,- cujo fim último não é senãÕ Õ de gafantir a viabilidade da 
indústria automobilística e, em troca, ·inutilizar recursos hídricos pelo lança~ 
mento de vinhoto, além de desviar para a formação de lavouras energéticas 
terras destinadas à produção de alimentos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, na Semana N acionai do Meio Ambiente, 
o PMDBjulga de seu dever chamar a atenção do povo brasileiro para o custo 
ecológico e, sobretudo, o custo social do modelo de desenv_olvimento deste 
Governo. Mais importarite que prestar iten-ção aos festejos Oficiã.is é buscar 
formas concretas de se evitar desastres- como o de Paraibuna, onde uma em­
presa instalada em Juiz de F_ora provocou recentemente um acidente (derra~ 
menta de lama de metais pesados: zinco e cádmio) que deixou 400.000 pes~ 
s.oas sem água na regiãQ do Baixo Paraíba do Su1, inclusive a cidade de Cam­
pos, a mais importante do Norte Fluminense. 

Sr. Presidente e Srs, Senadores, os desastres ecológicos, na dimensão dos 
que hoje ocorrem, só pOr leviandade se po~em chamar de infortúnios, ou 
obras do acaso. Infortúnio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é ser vítima de um 
modelo de desenvolvimento que, para milhões de brasileiros pobres ou mes­
rnQ miserávei~, cobra um preço tão alto, um preço injusto, muitas vezes maior 
do que as suas possibilidades e, na verdade, dá-lhes em troca um resultado 
muito aquém daquele que é exigido para uma vida com dignidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Estâ finda a Hora do Expedien· 
te. É evidente a falta de quorum em plenário. 

Uma vez que há ainda três Senadores inscritos para breves comuni­
cações, eu consultaria a Casa sobre a sua prorrOgação, por mais quinze minu­
tos, para que os_ nobres col_egas pudessem falar em breves comunicações. 

Os Srs. Senadores que aprovam -queirã.m perma-necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista, para uma comu­

nicação. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Para uma comunicação.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

As homenagens tributadas no Senado Federal ao Professor Euryclides 
de Jesus Zerbini; no Ultim() dia 2 de junho, tiveram ampla repercussão . 

Aposentado ao completar 70 anos de idade, do cargo de titular da cadei~ 
ra de Cirurgia Clínica da Faculdade de Medicina da Universidade de São 
Paulo (USP), depois de 46 -anõS de iiifnterruptas atividades de carreira univer­
sitária, o -exífnió~·êlrurgíã<:rcai-diova-s'culai' -.:_- fuildador ·do Instituto do Co~ 
ração e da Fundação para o Desenvolvimento da Bioengenharia (FUNDEB) 
-declarou, ao se afastar, que estava apenas se livrando das rotinas burocrá­
ticas e âdministiatívas qu·e o cargo exigia, para se dêdiCar, exclusivamente, às 
suaS -ciiiirgias qtiofídiarias e aos seus- pacientes-. 

"Quem sabe- afirmou, então, o au~tero, modesto e sábi<;> professor­
"agora produzii"ei um pouco mais ... Sô com trabalho o homem vence obstá­
culos, descanso é para quem está doente". 

Os eminentes Seriã.dores Nilo Coelho ·e Laêlia de lcântara souberam tra­
dUzi~. no decorrer· d~ mel!lorávei Sessão ~p~cial dedicada ~o Professor Zerbi­
ní, os sentimentos dO maiS profundo respeito, admiração e reconhecimento 
do povo brasileiro pelo sâbio e mestre cuja vida é um modelo de integridade 
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moral, inexcedível dedicação ao trab_alho, capacidade técnico~ científica e pro­
fissional. 

Os Senadores Gilvan Rocha, José Sarney- autor do requ~rimento·que 
deu origem às homenagens do Senado Federal ao Professor Zerbini, - fõsê 
Lins e- Passo_s Pôrto. ~poiaram com eloqOentcs apartes, em suas respe-ctivas 
intervenções, os oradores oficiais da solenidade. 

Designado para saUdá-lo, como intérprete do Senado d3. Rep_ú.bHca, por 
ocasião-do a1moçõ em sua homenagem, antes da sessão plenãria, no mesmo 
dia 2 de junho, procurei traçar urri conciso perfil da sua personalidade; con­
densando aspectos da vida e dos trabalhos do exífnio_ cirurgião e professor 
universitário. 

Solicito, Sr. Presidente, a incorporação do discurso então proferido ao 
texto destas sucintas considerações, a fim de registrar nos anais o meu singelo 
depoimento, na dupla qualidade de médico e Senador que desejaria, ão fcliê­
lo, sugerir às instituições científicas e culturais de todo o Brasil, a realização 
de um movimento nacional no sentido de ser encaminhado o nome dQ_Profes­
sor Euryclides de Jesus Zerbip.i ao Governo e às instituições congêneres da 
SuéCia, como candidato do Brasil ao Premio Nobel no campo das Ciên-ciãs e, 
especificamente, da Medicina. 

Esta é a sugestão que faço -isto é, a concessão do Premio Nobel a9 
Professor Zerbini, mestre da Cirurgia Cardiovascular, que dedicou toda sua 
vida aos supremos ideais da ciência, do trabalho, e da saúde dos seus seme­
lhantes, salvando vidas preciosas e recuperando a saúde dos seus incontáVeis 
pacientes. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

As homenagens que o Senado da República deliberou tributar ao Profes­
sor Euríclides de Jesus Zerbini traduzem as expressões da mais significativa e 
unânime admiração. _ 

Acredito interpretar, -n-este momento, os sentimentos de profundo respei­
to, o sincero re<:onhecimento e entusiásticos_ aplausos, não somente dos sena­
dores, das autoridades, dos médicos e personalidades aqui presentes, como de 
toda Nação, sensibilizada e agrade<:ida pelos exir-aofdinádos serviços que 
esse brasileiro insigne vem prestando, nos múltiplos setores de sua fecunda e 
modelar atuação. 

Logo mais, quando for recebido no Plenário do Senado Federal, os pro­
nunciamentos dos _eminentes Senadores_ que çlever~o saudá-lo, certamente 
abordarão, com eloqüência, os aspectos fundamentais da vida e da obra do 
Professor Zerbini, que Consftnrem·u-m autêntico patrimônio moral e cultural 
deste País. 

No que me diz respeito, devo co.tifessar a minha alegria ao tecer estas 
considerações, que me deixam comovido porque têfll: para mim a significação 
de um reencontro com a M_edicina. 

As dimensões excepcionais da personalidade d_o :Professor Zerbini, to r~ 
nam complexa a missão de enaltecê-lo, em face da-heterogeneidade e grande­
za dos atributos que o caracterizam corno pesquisador, médlco; dentisiã, ce­
lebridade in~ernacionalmente consagrada e, sobretlido, como uma figura hu-
mana inconfundível. - - · · · ·· -' 

Pai de família extremoso e cidadão exemplar, que dedicou toda sua ad­
mirável carreira ao ideal de be·m- servfr aos semelhariteS ·e à Pãtria. 

Euriclides de Jesus Zerbini tem sido, no decorrer de 46 anos de intensa 
atuação profissional e universitãria, um exemplo de competência- técnico­
científTcã, no cargo de Titular da Cadeira de Cirurgia Cli_níc_~ _da F~culdade de 
Medicina da Universidade de São Paulo (USP), e no exercício ·ae sua especia­
lização como incomparável cirurgião, criador de uma escola de cirurgia 
cardíaca que vem desenvolvendo técnicas específicas e formando cirurgiões 
cardiovasculares iguais aos dos mais avançados centros internacionais. 

Seria temeridade avaliar a amplitude, descrever com minúcias biográfi~ 
cas, ou, simplesmente, analisar o perfil das contribuições e trabalhos do Pro­
fessor Zerbini, ao longo de sua trajetória uniVersitária, coroada com a fun­
dação do Instituto do Coração do Hospital das Clínicas e, mais recentemente, 
da FUNDEB, -Fundação para o Desenvolvimento da Bio-eng_enhada,­
entidade planejada para manter o Instituto d_o Coração, trejnar êspeciatistas, 
e ampliar a estrutura de atendimento aos cardiopatas. 

São instituições_ de pesquisa, ensino e alta tecnologia, que o Professor 
Zerbini criou, com a cooperação do grupo de discípulos que logrou reunir,-­
todos médicos cirurgiões cardiovasculares, - especialistas que pesquisam e 
exploram novas técnicas e equipamentos nos domínios da cir~rgia, al<?!lgan­
do as fronteiras d_o conhecimento científico e tecnológicq, em uma das âreãs 
mais vitais e cOmplexas da medicina moderna. 

;-
-Ao se aposentar aos 70 anos, o inexcedível cirurgião das mais'sofiStícã-· 

das e fascinanteS ciruigíàS-C:ardiovasculares, se encontra na plenitude de suas 
potencialidades físicas e mentais, - exatamente como n_o dia ~'m que reali­
zou~ a 28 de maio cte -i 968, a primeira operação de tÍ"ansplante de um coração, 

feãtf:iada na América Latína, -a que se seguiram outras, que' contribufram 
para universalizar o seu nome. 

o" MCstre Ultr"apassou -a bafreífã. dos 7Cfanos, depois de realizar a proeza 
de mais de 20 mil operações, tecnicamente perfeitas e, em sua quase totalida­
-de, bem sucedfdiS, - re~isalvado~_casos de rejeição fora de qualquer controle, 
tendo recebido 125 títulos honoríficos e 88 homenagens especiais dos Gover­
-nos do Brasil e de outros países, e participado de 314 Congressos Médicos. 

_ Além dos 104 cursos di-espedalizaÇão que ministrou, destinados a prodissio-
nais altamente categorizados, de todo o Mundo, pertence o Professor Zerbini 
a 67 Sociedades do Brasil e do Exterior. 

Acentuam os que mais o conhecem de perto, no desenrolar das suas ati­
vidades profissionais, na cátedra, nOS laboratórios, nas salas de aula, ou no 
lar, que os impressionantes sucessos, característicos de_ sua carreira, 
tofnaram-no ainda mais humilde, tranqililo e simples, à semelhança dos ver­
dadeiros sábios qUe se refugiam na modéstia e simplicidade de uma vida aus­
tera e digna. 

Além de não beber, de não fumar e não sair à noite, um dos traços pre­
dominantes de sua personalidade será, talvez, a sua extrema dedicação ao tra­
balho, sendo raro o dia em que não realiza, nas salas de cirurgia, operações 
do mais alto risco, salvando pacíentes praticamente condenados à morte. 

Relembro com emoção, ao resumir alguns aspectos da vida e da obra do 
Professor Zerbini, os longínquos anos de minha iniciação profissional, como 
médico-do interior; têÍit~Crido aliviar, através do exercício de uma modesta 
clínica, a dor e o sofrrimento dos humildes operários de duas fábricas de teci­
dos, em SãO Cristóvão. 

Sctia-me p~rdoada essa digressão ao mergulhar no _passado distante 
quando, há 40 ã.nos, egresso da velha Faculdade de Medicina da Bahia, exerci 
a profissão de médico, durante alguns anos, deixando-a pela sedução da polí­
tica, que se transformou _E_~ absorvente preocupação da minha vida. 

Ideal este que ~ compartilhado, também, pelos ilustres Senadores que 
são médicos: o Líder do meu Partido, Senador Nilo Coelho e os Senadores 
Alm_ir -Pirita, Gilvan Rocha, Láelia de AÍcântara, Henrique Santillo, Salda­
nha Derzi e Jaison Bãrreto. 

Hoje~ fazendo uma análise da minha vida como homem público, eu me 
pergunto se foi válida a minha eXperiência como mêdico, se foi válido o meu 
esforço para aliviar os sofrimentos dos meus_ favoreciçlos? Acredito que sim. 
Recordando a_queles que foram meus pacientes naquela fase inicial de minha 
atividade profissional em São Cristovão, Volto os olhos para Deus, em uma 
prece comedida d"e_ agradCcimento, acreditando que, no convívio destes pa~ 
cientes, encontrei, possivelmente, uma valiosa contribuição para o fortaleci­
mento do ideal político de bem servir. 

Neste mundO marcado por fantas am-eaçã-s,-onde a guerra ainda se faz 
presente, perturbando a tranqüilidade de tal).tas _ _famílias- felizes são aqueles 

-que trabalham em favor da paz; felizes são aqueles que utilizam a técnica a 
serviço do bem, felizes são aqueles que fazem da ciência uin instrumento de 
solidariedade. 

_Daí a justiça desta homenagem que em tão boa hora foi fruto da irlíCia'ti­
va do eminente SenadOr Jos~-srney; p-restada ao Professor Zerbini, pelos seus 
méritos e pelas admirâveis liÇões de sua vida exemplar. 

Finalizando, desejaria acentuar a minha concordãnci_ª- com a_ conviç_ção 
de grandes historiadores e sociólogos, segundo a qual, a força motriz da his­
tória se encontra na inteligência e no- trabalho dos Mestres e dos Sâbíós. 

São eles, incontestavelmente, os verdadeiros protagonistas dos destinos 
da humanidade, foxjado~~do progresso, do bem-estar e da felicidade dos se­
res humanÇ>s ... 

Felizes aS Nações, como o Brasil, que têm o privilégio de produzir e con­
tar, entre os seUs "filhos, mestreS §sábio~ comq o Professor Euclides de Jesus 
Zerbini. -

__ lodo~_nós rogamos a Deus que lhe conceda muit_os anos de vida, paz e 
prosperidade, a fim de ciue continUe o seu apOstoladO em beneficio dos _que 
sofrem e dos que necessitam do seu saber pa_raviver~m mais e serC-m útC:is à 
família e a pátria. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra à nobre Sena· 
dora Eunice Michiles. - - --
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O SRA. EUNICE MICHILES (Sem revisi!o da oradora.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Somos ainda um Pais com graves problemas na área do menor. Dizem as 
estatísticas que ternos dois milhões de menores literalmente abandonados pe­
rambulando pelas ruas de nossas grandes cidades. Entendo, portanto, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, que· é necessário mobillzir -lOdos os esforços 
possíveis no seritido de aliviar essa situação. 

Daí estar trazendo hoje à consideração da Casa dois projetos de lei que 
oferecem sugestões para o fortalecimento do instituto da adoção de menores. 
O primeiro projeto de lei está assim redigido: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 113, DE 1982 

Reduz o limite de idade para efeito de adoção, alterando o art. 
368. caput e parágrafo único da Lei n• 3.071/ /6(Código Civil}, bem 
como o art. 32 caput da Lei n• 6.697/79 (Código de Menores}. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O art. 368 da Lei n• 3.07I, de I• de janeiro de I9I6, Código Ci­

vil, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 368. Só os maiores de 2I (vinte e um) anos podem ado-
tar. 

Parágrafo único. Ninguém pode adotar, sendo casado, senão 
decorridos 2 (dois) anos após o casamento." 

Art. 2• O art. 32 da Lei n• 6.697, de II de outubro de I979- Código de 
Menores - passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 32. Somente poderão requerer adoção plena casais cujo 
matrimônio tenha mais de 2 (dois) anos e que ambos os cônjuges te­
nham mais de 21 (vinte e um) anos." 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

•·o Código Civil disciplinou a adoção na forma por que era tradicional­
mente regulada, isto é, como instiruição desfinã.Oa a dar filhos, ficticiamente, 
àqueles a quem a natureza os havia negado. Todavia, a Lei n"' 3.133, de 8 de 
maio de 1957, reestruturando o instituto, trouxe modíficaçõés tão profUndas 
à matéria qLie o próprio coriceitó de adoção ficou, de certo modo, alterado 
pois, enquanto dentro de sua estrutura tradicional o objetivo da adoção era 
atender ao interesse do adotante, de trazer para a sua família e na condição de 
filho uma pessoa estranha, na forma que lhe deu a Lei de 1957 a adoção pas­
sou a ter finalidade assistencial ou seja, a ser, principalmente, um meio de me­
lhorar a condição do adotado." (Silvio Rodrigues, Direito Civil, 347/181 -
Edit. Saraiva, SP /80.) - · 

No regime do Código Civil (1916) a Rdoção s6 era permítida aos maiores 
de 50_ anos sem filhos legítimos ou legitimados. Isso porque, ating"ida essa ida­
de, já descoroçoara o casal de vir um dia a ter filhos. Assim entendia a Lei, só 
então abria ao indivíduo as portas da adoção. 

''Modernamente, porém, a adoção vai perdendo cada vez mais 
o -caráter de simples consolo aos casais sem filhos, para assumir uma 
feição preponderantemente de proteção ao menor, o que por si só 
justifica diminuição de idade mínima do adOtàrite." (Oswaldo Leite 
de Morais.) 

Não podemos esquecer que somos um País que ocupa ainda os deconfor­
táveiS prime1r0s lugares nas estatísticaS de mortalidade infantil, que temos 
mais de dois milhões de menores abandonados, e que não podemos aspirar 
um futuro tranqililo enquanto nossas crianças e adolesceri.tes estiVerem à 
margem da sociedade. 

O objetivo do presente Projeto de Lei é reduzir, em primeiro lugar, a ida­
de do adotante, a fim de que um maior número de pessoas possa adotar e, em 
decorrência, um maior número de menores abandonados possam ser adota­
dos. 

Mas, por que fixarmos esse limite na maioridade? 
Em primeiro lugar, o Código Civil, em seu art. 99 diz o seguinte-: 

.. Art. 99 Aos vinte e um anos completos acaba a menoridade 
ficando habilitado o indivíduo para todos os atos da vida civil." 

Ora, o ·próprio Código Civil reconhece que, ao aHng"ir a maioridade, ou 
os 21 anos, o indivíduo está apto para todos os atos da vida civil, inclusive o 
de arcar com a responsabilidade de matrimônio e filhos. Entretanto exclui, 
desses atos, o da adoção. 

Urge, portanto, reduzir a idade do adotante, para a maioridade, como já 
é feíto nos seguintes países: 

Canadá, Colômbia, Hungria, Japão, Tcheco-Eslováquia, U&SS e tam­
bém a cidade de Nova Iorque e outras unidades federativas dos Estados Uni-
dos. __ --·-

Facilitando o processo de adoção no Brasil estaremos propiciando alívio 
e esperanças a muitas crianças sem probabilidade de alcançar a idade adulta, 
e se a alcançarem o farão inferiorizadas física e mentalmente por carência de 
alimentos e de cuid_ados. 

O problema do menor no Brasil é um problema governamental mas ê co­
munitário também, é um PiOólema -de cada um de nós problema que está a 
exigir a mobilização da Nação. 

Sala das Sessões, 4 de junho de I982. - Eunice Michi/cs. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 3.071, DE I• DE JANEIRO DE 1916 

(Código Civil) 

Art. 368. Só os maiores de 30 anos podem adotar. 
Parágrafo únicq. Ninguém pode adotar, ·sendo casado, senão decorri~ 

dos cinco anos após o casamento. 

LEI N• 6.697, DE 11 DE OUTUBRO DE 1979 

(Código de Menores) 

······················~~-·~····~··~·-'-···················~········· 
Art._ 32. Somente poderão requerer adoção plena casais cujo matrimô­

nio tenha mais de cinco anos e dos quais pelo menos um dos cônjuges tenha 
mais de trinta anos. 

Parágrafo único. Prov-ada a esterilidade de um dos cônjuges e a estabi­
lidade conjugal, será dispensado o prazo . 
~·"·o 'o· O.-. O* o O O A O~ O O O~ 0. o··--~-· O~-,-~-. o. o0 O* oO O~· O o o o O O O O O O O O O O O-· O O O O O o O 

O segundo projeto de lei, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, está assim re­
digido: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 114, DE 1982 

- Dispõe sobre licença especial para a empregada adota~te_ de ~e­
nor de 2 (dois) anos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9. A empregada adotante de criança até 2 (dois) anos de idade 

tem direito_ a licença, sem prejufzo dos salários, duiãnte 30 (trinta) dias. 
Art. 2"'. Revogamwse as disposições em contrário. 
Art. 3"'. Estã lei entra em vigor na data dC Sua publicação. 

Justificação 

O instituto da adoção precisa ser fortalecido, para reduzir a amplitude 
do problema do menor abandonado ou desassistido no País, quando se con­
tam ao~ _milhões as c_rianças que não têm conveniente amparo, prolongando­
se essa penúria durante a adolescência. 

A adotante não pede outra compensação que a de educar o adotado, mas 
não é justo que, por vezes, assumindo ela todos os ônus da assistência e da 

_ educação do menor, a verdadeira mãe, exonerada desses deveres, goze de be­
nefícios legais. 

Tal o caso da mulher que, no regime da Consolidação das Leis do Traba­
lho, tem, de antes até depois do parto nove semanas de licença sem desconto 
salarial, para cuidar da sua criança recém-nascida. 

Há casos em que a mãe, ainda na maternidade, na primeira semana de 
vida do filho, consente na sua adoção por outra mulher, enquanto jâ se bene­
ficiou da licença "ante-partum" e continuará dela gozando por mais algumas 
semanas, quando cessou o motivo dessa mesma licença. 

Enquanto isso, a adotante, recebendo uma criança recém-nata, fica com 
todos os ônus dos cuidados maternais, mas vinculada ao seu emprego. 
Pretende-se que, das oito semanas de licença da gestante, metade seja gozada 
pela adotante. 

Se o mesmo caso ocorre com a !llJ.Ilher funcionária- dessa licença espe­
cial - a Consolidação nos impede de legislar a respeito, "ex-vi" do art. 57, 
item I, podendo a iniciativa parlamentar, no caso, ser inquinada de inconsti­
tucional por entender-se que, no caso, há aumento da despesa pública. 

Aprovado, no entanto, o presente projeto, haveria um precedente para 
que o Executivo enviasse proposição ao COriP;reSSó Nacional, premiando com 
um mês de licença com vencimentos a adotante de criança até dois anos de 
idade. 
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Esse limite decorre da maior proteção necessária baqueia id"ade etária em 
que os romanos chamavam de .. parvulus" a criança. 

Com a medida que preconizamos no presente pl-ojeto, haveria um novo 
encorajamento ao instituto da adoção. 

Sala das Sessões, 4 de junho de 1982. - Eunice Michiles. 
São estes, S.i'. Presidente, Srs. Senadores) os projetos que des~java apre­

sentar. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Os projetos apresentados pela 
Senadora Eunice Michiles e por S. Ex' justificados da--tribuna, seiãO-i:n.iblica­
dos e encaminhados às COrDiSSões de Constituição e Justiça e de LC:Sislação 
Social. 

O SR. PRESIDENTE (~lmir Pinto)- Estâ finda a Hora do Expedien· 
te. 

Passa-se à_ 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum. 
Nestas condições, a Presidência deixa de submeter à deliberaçãO do Ple­

nário as matérias da pauta de hoje, urria vez que-todas c\epénciem·de~vo-tação~ 
ficando sua apreciação adiada para a próxíina se-ssão. --

São os seguintes os itens cuja apreciação é adiada: 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 160, de 1981 (apre­
sentado pela Comissãõ de Economia como conclu~ão de seu Par_ecer n9 953, 
de 1981 ), que autoriza a Universidade Estadual de Campinas...:.: UNICAMP, 
a contratar operação de crêdito no valor de CrS 772.500.000,00 (setecentos e 
setenta e dois milhões e quinhentos mil cruzeiros); tendo 

PARECER, sob n' 954, de 1981, da Comissão- .. 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e-juridicidade, com 

voto vencido do_ Senador Hugo Ramos. 

2 

Votação, em turno úriico, do Projeto de Resolução n9 225, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.285, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Florestal (MG) a elevar em 
Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil, cento e cin­
qiienta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.286 e 1.287, de 1981; das Comissões: 
- t{e Constituição e Justiça, pela constitUcionalidade e juridicida:de, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favorável. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 122, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 781, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Aracaju (SE) a elevar em 
Cr$ 12.634.800,00 (doze milhões, seiscentos e trinta-e Qlúitr6 mil e oitocentOs 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 782 e 783, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

4 

Votação, em turno úníco, do Projeto de Resolução n"' 155, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 939, 
de 1981, com voto vencido do Senador José FrageJli), que 3.ut0riza a Prefeitu­
ra Municipal de Nova Venêcia (ES) a elevar em Cr$ 14.091,700,00 (quatorze 
milhões, noventa e um mil e setecentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob -n, 940 e 941, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitUcionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Hugo Ramos, José Fragelli e Tancredo N ev~s;_ e 
-de Municípios, favorável. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 192, de 1981 {apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.159, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de V alinhos (SP) a elevar em 

Cr$ 28.091.520,00 (vinte e oito milhões, noventa e um mil, quinhentos e vinte 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.160 e J.l61, de 1981, das Comissões: 
-:-::-de Canstituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto ye_ncido dq Senador Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favorável. 

6 

-Votação, em turno único, do P-rojeto de Resolução n9 183, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 1.098, 

_ de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a ele­
var em CrS 29:364.200~00 (virité e- nove milhõeS, tr~zentos e sessenta e quatro 
riiil e dUzentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 1.099, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela conStitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos~ 

~7 

Votação, em turno único, do_ Projeto de Resolução n9 258, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão dC EcOnomia Como conclusão de seu Parecer n9 1.424 
de 198li, que aUtOriza a Prefeitura Municipal de Boca do Acre (AM) a elevar 
em CrS 8.613.200,00 (oito milhões, seiscentos e treze mil e duzentos cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.425 e 1.426, de 1981, das Comissões: 
-de ConstituiçãO e Justiça, peTa conStitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favorável. 

.8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 266, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.452, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Catanduva (SP) a elevar em 
Cr$ 39.300.000,00 (trinta e nové rililhões e trezentos mil cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.453 e 1.454, de 1981, das Comissões: 
-de ConstitUição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favoráveL 

9 

Votação, em ttii-no único, do ProjetO de Resolução n9 25) de 1982 (apre­
sentado_ pela Comissão de Economia como conclusão de seu_ Parecer n~~' 145, 
de 1982), que autoriZa a Prefeitura Municipal de Alexânia (GOfa eleVar em 
CrS 7.279.000,00 (sete inilhõCS, dUZeritos e setenta e nove mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 146 e 147, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pelã conStitu"cíoD."alidade e juridicidade, com 

voto vencido do. Senador Dir~eu_ Çardoso, e 
-de MunicípiOS, favorável. 

IÓ 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 33, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Econoniia como cOnclusão de seu Parecer n9 189, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de ltapira (SP) a elevar em CrS 
29.745.360,00 (vinte e nove milhõe&, setecentOS -e quarenta e cinco mil, trezen­
tos e Sessenta cruzeiroS} ·o montante de swi- dívidâ consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 190 e 191, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e· Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munidpios, favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de.Reso1ução n9 38, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de se-u Parecer n~~' 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
CrS 282.483.1530,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pelã constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

• 

• 

• 

.-
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12 

Votação, em primeiro turnO, do Projeto de Lei do Senado nO? 13, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciáríó, na forma- que especifica, tendo 

PARECERES, sob nos 811 a 814, de 1981, das Comissões:_ 
- de Constituição e Justiçci, p-ehl COnstitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Saúde,_ favorável; e 
--de Finanças, favorável, com voto vencido dos Seiiadores Bernardino 

Viana e José -Fragelli. 

13 

Votação; em prímei"ro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 329, de 
198(), de autoria do Senador Cunha Linla;que modifica dispositivo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por_ horas extras habituais também integre a remuneraçãO, tendo - -

PARECERES, sob n•s 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridícidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favoráVel. 

14 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo_ 

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 198!, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
- de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comissã_o de 

Constituição- e Justiça. 

15 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 352, de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n' 1.145, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucíoilalidade e juridicidade e, no 

mérito, favorável. 

16 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos ã 
Lei n'i' 5.480, de 10 de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 13>? sa­
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n's 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constífuCionalídade e jUridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e -
- de ·Finanças, favorável. 

17 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Leí 
n' 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 1.130 a 1.133, de 1981, das Co-
missões: 

- de ConstitUição e Justiça; 
- de Legislação Social; 
- de Serviço Público Civil: e 
--de Finanças. 

18 

Discussão, em turno -único, do Projeto de Resolução n9 40, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 

3f8, de 1981), que autorizã ã. Prefeítura Municipal de Befím (MG) a elevar em 
CrS 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívída consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 

- de A1unicipios, favõ-iávd. 

(Dependendo da votação do Requerimento n'i' 309/81, de autoria do Se­
nador Dirceu Cardoso, de reexame da Comissão de Constituição e Justiça.) 

19 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'i' 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob nos 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Serviço Público Civil, contrário; e 
-de Economia, favorável, com as Emendas de n>?s 1 e 2-CE, que apre-

senta . 
(Dependendo da votação do Requerimento n"' 35/82, do Senador 

Gabriel Hei'mes, de adiamento da discussão--para ieexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) -

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Esgotada a Ordem do Dia, 
·volta-se à lista â-os oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aderbal .Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do oradoL)_~ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Venho a esta tribu~a para fazer um apelo à Câmara dos Deputados. ou 
mais precisamente à sua Cori:tisSão de Constituição e Justiça, a fim de que agi­
lizasse _um projeto de lei sobre o uso de capacetes pelos motociclistas, que 
hoje chamam de motoqueiros. 

Já da tribuna desta Casa tive oportunidade de chamar a atenção para o 
índice de desastres com os motociclistas, justamente porque eles não usavam 
capacetes. E o Diretor do DETRAN do Recife deu-me um esclarecimento, 
remetendo-me ao Código Nacional de Trânsito. Para surpreSa minha, verifi­
quei que o motociclista é obrigado a usar o capacete nas estradas, excluindo a 
área urbana, quand9 _ e:la é a mais perigosa, sobretudo q~ando sabemos que a 
maioria dos desastres fatais são provocados pelos meios-fios das pavimen­
tações das cidades. 

O DeputadO Athiê Coury apresentou ·um projeto de lei na Câmara, em 
1980, e ele veio ao Sen-ãdo,_!i_c;mdo aprovado; já voltou à Câmara, há algum 
tempo. Ele exclui as palavras "nas estradas", no art. 88 do Código Nac~onal 
de Trânsito, dizendo: 

'"'Art. 88. Os condutores e passageiros de motocicletas, moto­
netas e similares só poderão utilizar esses veículos usando capacete 
de segurança." 

Isto vem de encontro ao que diz o-Coronel Walter Benjamin, Diretor do 
Trânsito- de Pernaml:itico, -qUe- o uso do capacete nas cidades não é obriga­
tóiiõ, apenas nas estradas. 

''Assiril, o BTRAN pode apenas fazer um trabalho de orien­
tação para a importância do uso do capacete, o que vem sendo feito. 

Alarmado com o alto_í_ndice de acidentes fatais com motos na 
nossa cidade, Walter Benjamin é favorável a uma mudança no Có­
digo, para criar a obrigatoriedade. Que salvaria muitas vidas." 

Assim, Sr. Presidente, pro_curei localizar o projeto. Ele se encontra na 
Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados sob o número 
250.C, datado de 1979. 

Faço, portanto, um apelo aos colegas da Comissão de Constituição e 
Justiça da Câmara dos Deputados e ao seu Relator, para que toquem para 
frente esse projeto, porque sem dúvida ele irá salvar muitas vidas, sobretudo 
ele irá proteger a n~ssa juventude que usa o .motociclo e outros veículos con­
gêneres:·-

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Antes de _entrar no _assunto específico que me traz à tribuna, gostaria de 
encaminhar a V. Ex• um requerimento de informações. 

Leio, Sr. Presidente: 

REQUERIMENTO DE !NFORMAÇOES 

Senhor Presidente. 
Na conformidade do que faculta o artigo, 239, item I, letra b, do Regi­

mento Interno do Senado Federal, requeiro sejam solicitadas as seguintes in-
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formações ao Poder Executivo relativas ao Projeto de Lei çl_o Senado Federal 
n' 12/82: 

1) Serã a Cõ-iriissão Nacional para Assuntos Antárticos o úniCo órgão a 
definir os planos, projetos, programas e prioridades no que tange ã explo­
ração científica da Antártida? 

2) Em que fase se encontram as negociações tendentes à aquisição de um 
navio específico para realizar expedições cientfficas no Continente Antártico? 

3) Já foram realizados estudos tendentes a determinar os principais ob­
jetivos de uma expedição científica à Antártida? 

Justificação 

Está a imprensa a divulgar que a Presidência da República encontra-se 
em vias de indicar os membros que irão compor a ComisSão N acionai para 
Assuntos Antárticos. Como é do conhecimento geral, o referido órgão foi ins­
tituído com a finalidade específica de elaborar planos e projetos de explo­
ração científica do Sexto Continente. 

A participação do Brasil em programas de estudo, pesquisa e levanta­
mento de dados ao Sul do paralelo 601' é de capital importância pois dela de­
pende a admissão de nosso País com interlocutor ativo, nós entendimentos 
internacionaiS Tuturos relativos ao estabelecimento do estatuto jurídico defi­
nitivo da região. O ''Tratado da Antárdida", ao qual nos aderimos em 1975, 
c_ongelou por um período de 30 (trinta) anos as- reivindicações territoriais na 
região sendo que este lapso de tempo está por expirar ho início da próxima 
década. Evidencia-se, portanto, não_ só a importância da missão acometida ao 
grupo de trabalho que está por ser constituído como __ igualmente a prestesa 
com que deverá agir. 

O posicionamento que o Brasil vier a adotar nos foros internacionais re­
lativamente ao assunto dependerá, preponderantemente, das prioridades que 
hoje sejam fixadas. Estas, por seu turno, devem levar em conta os interesses 
fundamentais do País no cenário regionaL Neste co_ntexto, tanto a avaliação 
do quadro político vigente como a escolha das alterriativas encontram-se um­
bilicalmente ligadas à concepção que se faça do papel que a diplomacia brasi­
leira deve desempenhar no mundo contemporâneo. 

É lamentável que assunto de tamanha relevância e -reperCUssão histódcâ 
possa ser tratado sem a efetiva partfcipE.ção do Congresso-Nacional. A insti­
tuiçãõ Constitucionalmente dotada de representatividade popular direta pela 
origem do mandato dos respectivos integrantes e cuja finalidade é traduzir os 
anseios e aspirações fundamentais do povo jamais poderia ser mantida à mar­
gem do processo decisório em tal matéria. 

Às considerações supra ex pendidas cumpre acrescentar o fato de assumir 
o Atlântico Sul papel de crescente importância no cenário geo-político uni­
versal não sendo, por isto mesmo, possível despresar as graves conseqíiências 
que poderão advir de um posicionamento imafrifo. A n3.Ção tem o direito não 
só de participar cámo de ser informada sobre tudo aquilo que possa afetar o 
seu destino. 

Mais uma vez impõe-se alertar o Governo para o perigo e a grave res­
ponsabilidade histórica que envolvem a tomada de decisões políticas de en­
vergadura com o simples assessoramento técnico dos fu.ncionâriOS executivos 
da área externa. A participação política é fundamental porque, através dela, e 
somente através dela, o povo tem condições de expressar o seu sentimento, as 
suas aspirações. 

Sala das Sessões, de junho de 1982. -:- Itamar Franco. 

Este é o requerim-ento que passo às mãos de V. Ex•, já que o Regimento 
me permite, porquanto projeto de nossa autoria estâ sendo examinado pela 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o assunto que me traz à tribuna eu diria 
que se prende a meditação sobre o discurso ontem proferido, nesta Casa, pelo 
Senador Lomanto Júnior. 

O Senhor Presidente da República continua nas suas andanças pelo País. 
Nada temos contra isto. Sua Excelência, ao mesmo Tempo qiiCTala em demo­
cracia, procura, evidentemente, nas suas viagens, buscar apoio para o seu 
Partido. Ocupa, Sua Excelência o Senhor Presidente da República, aos do­
mingos, um programa na televisão denominado_ "0 Povo e o Presidente". 

Gostaríamos, Srs. Senadores, que Sua Excelência também nesse progra­
ma abordasse o poder econômicu. E não seria-demais. Da tribuna do Senado 
Federal pedirmos a essa emissora ou aos meios de comunicação que servem 
ao Governo um prograina intitUlado .. 0 Poder Econômico, o Presidente e as 
Eleições". Ainda ontem, da tribuna um Senador do Governo dizia da fraude 
política que se vai processar no seU Estado, da intolerância e da prepotência 

de alguns, particularizando o Governador da Bahia. Na sua anãlise mostrou 
o ego por certo demasiado, que vai ao Cosmo, daquele Governador. 

Mas a verdade, Srs. Senadores, é que nós estamos assistindo, agora mais 
do que nunca, à coisa nunca vista na história contemporânea mineira, quanto 
à ação do poder po1ítico, e à ação do poder econômico, nas eleições de 1982. 

Basta, Sr. Presidente, que V. Ex• abra o principal jornal do meu Estado e 
veja diariamente dilaS~-trêS, quatro páginas de propaganda dos dois candida­
tos do Governo que disputam, que vão disputar na convenção, provavelmen­
te do dia 20 deste, a indicação como candidato a Governador. 

Tenho chamado a atenção do Senado Federal, t~nho apresentado proje­
tos neste sentido. O próprio Congresso Nacional há de ter nos seus Anais, por 
outros parlamentares. projetos evitando o emprego da máquina estatal, do 
poder econômico nas eleições. Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é com 
certa tristeza que se observa exatamente o silêncio da Maioria, eu diria o si· 
lêncio da Maioria. E claro que nós da Oposição também somos culpados, 
porque hoje não há apenas um Partido, não há apenas o meu Partido, o 
PMDB, há outros Partidos de Oposição. Nós deveríamos, então, numa frente 
maciça, numa frente forte, exigir do Congresso Nacional, e particularmente 
da Maioria que tem as.sento na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, 
uma legislação adequada para impedir o avanço do poder econômico nas 
eleições. É claro que hoje somos nós da Oposição que vamos sofrer as conse­
qüências deste poder, mas creio também, meu caro Senador Aderbal Jurema 
....-·V. Ex• que está aqUi hoje dando-nos o prazer da sua presença - que há 
elementos do PDS, há aqueles parlamentares ou aqueles que pela primeira 
vez vão tentar conquistar um mandato, seja ele municipal ou federal, e que 
por certo não têm os recursos necessários para e·nrrentar essa aValanche de di­
nheiro que estamos assistindo nas proximidades_ do pleito eleitoral. 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite V. Ex• um aparte"! 

O SR. ITAMAR FRANCO ~Com muito prazer. 

O Sr. Aderbal Jurema- Primeiramente um pequeno reparo a V. Ex•, 
quando disse que: "nos dá hoje, aqui, o prazer de estar no plenário". Eu estou 
aqui no plenário todos os dias. 

O SR. ITAMAR FRANCO -E eu faço justiça a V. Ex• neste aspecto. 
V. Ex•, então, perdoe-me qualquer insinuação ou impropriedade. 

O Sr. Aderbal Jurema - De maneira que, quero retificar a improprieda­
de de sua frase, que eu compreendo muito bem, não tem outras intenções. O 
Deputado morto, Etelvino Lins, que foi interventor, governador, Ministro do 
Tribunal de Contas, tentou atacar o poder econômico através de lei muito co­
nhecida. E de lá para cá o que está faltando, sem dúvida, é um entendimento 
entre os parlamentares, entre os líderes dos Partidos, como V. Ex• falou, que 
são vários Partidos com o pluripartidarismo, um entendimento entre as lide­
ranças, para que nós, de fato, pudéssemos fazer uma legislação capaz, não de 
cortar pela raiz -o pOder econômico, mas, pelo menos, de moderar a sua ga­
nância eleitoral. Em verdade, não acredito que no sistema da livre empresa 
em que nós vivemos, numa democracia de origem capitalista nós possamos 
evitar, por completo, a interferência do poder. Eu não acredito. Estive nos 
Estado_s Unidos várias vezes e, lá também, o poder econômico funciona; na 
França o poder econômico funciona; e t3.mbêm na própria Inglaterra. Nós 
precisamos é ter coragem de procurar controlar essa ganância do poder eco­
nômico. Eu não quero descer a detalhes, mas tenho experiência na minha ter­
ra, com 5 anos de mandato, que esse poder econômico não tem bandeira. Da 
mesma maneira, que dizem que o capitalismo não tem pátria, o poder econô­
mico não tem bandeira. Porque eu verificava, nobre Senador Itamar Franco, 
que candidatos a deputado federal, a deputado estadual passavam do Partido 
da Oposição para o Partido do Governo, passavam do Partido do Governo 
para o Partido da Oposição, e levavam, nessa tramitação, toda a sua força 
econômica. De sorte que, nem Partido de Oposição e nem Partido de Gover­
no, conseguem conter o poder econômico com a legislação atual. ~um neg6~ 
cio terrível de nos espantar, eles chegarem no interior em municípios do PDS 
ou do Governo ou da Oposição e investirem contra os vereadores para 
conquistá-los à base do poder econômico._lsso, no Nordeste, é muito Pior do 
que em Minas Gerais. Por que'? Porque nós somos uma democracia c-om uma 
infra-estrutura paupérrima. No Nordeste, ano de eleição se transforma em 
ano de ambição aqueles cabos eleitorais que querem tirar a forra dos anos 
que passaram serri. eleição. É uma coisa tremenda, ~ uma realidade que nós 
não podemos negar. Tenho a impressão, como V. Ex• também tem, de que 
poderíamos fazer alguma legislação que moderasse essa ganância do poder 
econômíco. vamos faiei ·uma legislação que contenha esse desbragado 
avanço do poder ecbriôniico rias eleições de 82, do poder econômico que não 
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é apenas privilégio do PDS, ele também existe nas Oposições. Esta que é a­
realidade. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Agradeço o aparte de V. Ex•, Senador 
Aderbal Jurema. Mas veja V. Ex• que os nossos pensamentos se encaminham 
num ponto comum, na necessidade de uma legislação adequada contra os 
abusos do poder econômico.- E não entendo, Senador Aderbal Jurema, por­
que o Congresso Nacional, particularmente o Senado Federal, durante al­
guns dias, não se debruce nesta matéria. E claro que nós temos Senadores, já 
que o Senado se renova em I /3, hâ Senadores que, como no meu caso, deve­
rão estar na linha de frente das campanhas políticas, mas V.- Ex• e o~tros que 
aqui ficarão, poderiam, durante determinado tempo, como eu disse, preparar 
uma legislação rápida, adequada e eficaz contra o abuso do poder político e o 
abuso do poder econômico. 

V. Ex• disse que o Nordeste e particularmente, no seu Estado, não pod.e 
se comparar a Minas Gerais. Eu diria a V. Ex•, Senador Aderbal Jurema, es­
tou há 16 anos na vida pública em Minas Gerais, chegando ao Senado Fede- . 
ral a partir de 1974- permita-me V. Ex• a expressão -estamos assistindo a 
basculantes de dinheiro serem jogadas na disputa de dois candidatos, ainda 
- vale o advérbio de tempo- na tentativa de conquistarem uma convenção 
regional. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer. 

(J_Sr. Humberto Lucena- V. Ex• diz muito bem, umà legislação que 
pelo menos contenha os abusos do poder econômico, porque o que nós que­
remos é muito mais do que isso, é o modelo de outrOs paíSes, através do qual 
os partidos só podem gastar recursos de seus fundos, nas campanhas. 

Aliâs, há um projeto do nobre Deputado Edson Vidi,Sal, que, segundo 
estou infoi'iriado, estaria prosperando na C~ ara e nós_ o aguardanlós Com 
interesse no Senado, que cria outras fontes de custeio para o furido partidário 
e, ao mesmo tempo, proíbe uma série de outras modalidads de gastos em 
campanha, dentre os quais as doações de empresas, etc. Segundo soube, o 
Governo e o PDS estãriam inrteiessados em apoiar essa proposição. 

Mas, nobre Senador Itamar Franco, V. Ex• faz bem em trazer ao debate 
essa questão, do abuso do poder político e do poder econôrilico.-No que tan­
ge ao abuso do poder político, eu lembraria que, ao invés de progredirmos 
nós retrocedemos, porque V. Ex• se lembra que a legislação estabelecia que, 
seis me_ses antes das eleições, nenl O Governo federal, nem o governo esta­
dual, nem o municipal poderiam praticar determinadOs atos-administrativos 
de nomeações, de transferência de pessoal, etc. Pois bem. O .. pacote de 
abril", que foi editado pelo ex-Presiderite Ernesto Geisel, em 1977, diminuiu 
esse prazo de 6 para 3 meses. Então, neste ano, as nomeações, os contratos as 
transferências por perseguição política, etc, poderãO-Se! feitas até 15 de agoS­
to, 3 meses apenas antes das eleições, num país onde o grande mercado de tf-a­
balho ainda é o Estado. Esta é que é a verdade. Por outro lado, se -relaciona 
com o poder econômico, nós saudamos -con euforia a chamada Lei Etelvino 
que, queiram ou não queiram, foi um passo -adiante _no- aperfeiçoã.rDento das 
instituições democráticas no Brã.sll, porque pelo menos, no Nordeste, mini­
mizou demais as depesas no chamado dia da eleição, que eram aquelas decor­
rentes do transporte e da alimentação do eleitorado rural. Hoje, essa despesa, 
de certo modo, ainda existe, mas infinitamente menor, o qUe fez com que o 
argumento do poder econômico diminuísse muito em relação aos pleitos elei­
torais. Mas a questão que se coloca, a meu ver, primordialmente neste instan­
te, em termos de coibir o abuso do poder econômico, é a urgente necessidade 
de reformulação da Lei Falcão, para que se restaure, por um período maior 
- em vez de 60, 90 dias antes das eleições - o direito de todos os Partidos e 
candidatos a comparecerem ao rãdio e à televisão, para fazer a sua propagan­
da gratuita nos anos eleitorais. Porque o que af estã não pode continuar: 60 
dias antes, faz-se a apresentação do retrato, do currículo e do número dos 
candidatos quando houver, e no rádio, a apresentação do currículo e do nú­
mero~ ·Mas, infelizmente, o que nós estamos observando é que o Governo vai 
ganhando_ tempo, vai chegando cada vez mais próximo da eleição c evitando 
encarar, de frente, a reformulação da Lei Falcão. Será que é porque o Gover­
no estã examinando textos de anteprojetos e contribuições'? Não é. A mim me 
parece que o que há, da parte do_ Governo, é um propósito deliberado de evi­
tar a reformulação da Lei Falcão, para que nós possamos ir para as eleições 
com o voto vinculado e com a lei do silêncio, nem rádio nem televisão, só o 
retrato, o currículo e o número. Esse é que parece vai ser o aspecto fundamen­
tal da eleição deste ano. No momento o que há a respeito deste assunto, em 
evidência, é apenas o interesse de alguns líderes do PDS- pelo menos, eu te­
nho lido isto na imprensa - de fazer a reformulação da Lei Falcão, não para 

restaurar a Propaganda gratuita, mas para permitir, no períÕdo imediato ao 
registro dos candidatos até às vésperas das eleições, a propaganda paga no rá­
dio e na televisão. Ora, se se permitir a propaganda paga, nobre Senador, 
aonde nós vamos chegar, em termos de abuso do poder econômico? Sabe V. 
Ex' que, inclusive, nós da Oposição seremos os mais atingidos. Por quê? Por­
que 99% das concessões de rádio e televisão do Brasil estão entregues a gru­
pos que pertencem ao Partido do Governo, e apenas, se muito, I%, a grupos 
que pertencem aos Partidos de Oposição. Então os preços se elevarão de tal 
maneira, sobretudo para nós da Oposição, que aí se configurará a presença 
do poder econômico, de uma maneira brutal, para eliminar a livre compe­
tição no pleito eleitoral. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Agradeço o aparte de V. Ex•, meu caro 
Líder. Fala o Líder e fala o homem experiente! Recordo-me do problema da 
Lei Falcão, que não tão complexo de ser resolvido, pelo contrário, é fácil, 
simples essa lei ser revogada, e no entanto nós estamos assistindo o que diz V. 
Ex•: o Governo prOcura ganhar tempo, e ganhando tempo, ela serâ evidente­
mente mantida. 

Como V. Ex~ lembrou o aspecto da propaganda para, recordar-me do 
que tenho visto nos jornais de Minas Gerâis: cohibOfação dos amigos do Se­
nador fulano de tal, colaboração dos amigos de ex-Ministro fulano de tal. Se~ 
na dor Humberto Lucena, é para istO que chamo a atenção de todos nós. Co­
Jaboração de que amigos? A Lei precisaria determinar que amigos são esses, 
quanto eles pagaram. Fala-se, em Minas Gerais, que só um comício custou 30 
milhões de cruzeiros a um candidato a candidato à Convenção, evidentemen­
te_ sem contabilidade. Veja V. Ex•_ que a lei tem que ser clara. Eu gostaria que 
o Imposto de Renda fizesse a fiscalização- e a legislação exige, ê claro­
são obrigados_ a apresentar o Imposto de Renda o candidato a, b, c; se nós pu­
déssemos verificar se _esses amigos têm condições, se eles estão pagando o Im­
posto de Renda devidamente! O que não é possível é assistirmo~ ao que esta­
mos· assistindo. Se nós, poder político --se é que podemos chamar poder le­
gislador- porque hoje atê querem invertir, e quero fazer uma justiça ao Se­
nador Aderbal Jurema, no caso simples de uma cédul3 eleitoral, já querem 
entender que deva ca_ber ao Tribunal Superior Eleitoral a organização e a 
complementação desta lei; daqui a pouco, nós estamos transferindo: nós sere­
mos-o poder judicante, e o Tribunal Superior Eleitoral será o poder legisla­
dor._ E, felizmente, o Senador Aderbal Jurema reagiu violentamente contrais­
so. Porque já se quer proibfr -que o parlal'l)entar estabeleca algum critério para 
uma cédula eleítoral, já querem dizer que cabe ao Tribunal Superior Eleitoral 

-regulamentar tOda a legislação eleitoraL Nós assistimos a este absurdo, nós 
legisla4ores fazemos as leis, e quando do processo de incorporação, tivemos 
que contratar advogados para interpretar as leis para nós. O cidadão comum 
não entende isso. 

i-lá pouco Já dizía o)ena~C?f Henrique Santillo; da tribuna, que o Con­
grisso precisa ter uma ação su~stantiva;_ ~ ~Ie não pode ter ação substantiva se 
ele não quer mais legislar. E nós estamos fazendo o que, nesta tarde, aqui? Pe­
dindo que o Congresso Nacional venha legislar sobre o poder econômico e 
sóbre-o--poder político. 

O Sr. Henrique Santil/o- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer, nobre Senador Hen­
rique Santillo. 

O Sr. Henrique Santillo - Acho que V. Ex• está abordando um 
tema de transcendental importância. Particularmente, temo que a compo­
sição do futuro Congresso possa ser pior com relação ao atual, dada à in­
fluência do poder econômico das eleiçÕes deste ano. Eu digo pior, aí é um juí­
zo de valor, em relação aos interesses do povo, dos trabalhadores, dos profis­
sionais liberais, dos pequenos e m~dios proprietários de terra. Creio que há 
esse risco de termos, no Congresso Nacional, uma composição piorada em re­
lação ao atual, se medida nos parâmetros de representação popular, da maio­
ria do povo brasileiro. Particularmente não vejo como, Senador Itamar Fran­
co, estou muito ignorante nisto e tenho pensado muito a respeito disso, por­
que o problema não~ é só do PDS, está também no interior do PMDB- faça­
mosjli.Stiça, sejamos honestos, como V. Ex• o foi no ínício do seu discurso, di­
zendo que o problema existe tamb~m dentro do PMDB, existe no meu Esta­
do, estou certo que existe no de V. Ex•, e assim como deve existir na maioria 
dos Estados da Federação. ~óbvio que o problema é maior ainda em relação 
ao Partido do Governo, dentro do próprio Partido do Governo, não é apenas 
nas relações entre Governo e Oposição, dentro do próprio Partido do Gover­
no, na disputa interna do Partido do Go\lerno há o problema. O eminente Se­
nador Lomanto Júnior confirmou isto, ontem, aqui, nesta mesma Casa, e ou­
tros Pedessistas estão proclamando, pela imprensa, o problema dentro do 
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PDS. Acho que é um problema nacional de graves proporções e, particular­
mente, a não ser do caso da Lei F~lcão, acho justíssimo. Creio que a revoção 
da Lei Falcão e a permiSsão do acesso dos candidatos ãos meiose efetrônicoS 
de comunicação seria um meio de tentar coibir, pelo menos em parte, o abuso 
do poder econômico. A não ser este eu não vejo OutrO ineio. Nem mesmo a 
Lei Etelvino Lins está sendo cumprida no meu Estado. Ela nunca fOi Cumpri­
da no meu Estado. Não sei se o foi em o~tros Estados. No __ meu Estado ela 
nunca foi levada à prática, a não ser por um oU: ouftO jú'iZ eleifó'fal á6Sie ou· 
daquele município, mas no geral nunca foi levada à prática. Eu não vejo ou­
tra forma de fazer uma lei, de estabelecer um instrumento jurídico se não 
houvesse uma vontade férrea, firme, do Governo, de faZê-la cumprir. Nós 
não estamos sentindo isso, não _estamqs vislumbrando essa vontade _férrea e 
firme do Governo-de faZér cumP-ifr qu-alqúe-deCqU.e C<;lÜ>is'se-vaientimente o 
abuso do poder econômico. Acho que V. Ex• abordando o fulcro da quest~o 
eleitoral de 1982 que é o de uma explosão ele~tOral que Cstã h8.ven;do ne~ste 
País, com as -eleições diretas para Governador. E com essa explosão eleitoral 
abrindo flancos n_o autoritarismo, espà.Çõs sendo cedidos viotenta.men.te à in­
fluência do mais nefando poder econômico. Isso é o que estã pcotref!dO. 

O Sr~ Aderba/ Jurema- Permite V. Ex• um aparte, nobre Senador Ita­
mar Franco? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pois não. 

O Sr. Aderbal Jurema- Em face das consideração que o nobre Senador 
Henrique Santillo fez a respeito da Lei Etelvino Liiúi, lembro-me de uma ex­
periência que tivemos em Pernambuco e mais uma vez quero reafirmar a mi­
nha posição em relação ao prOjeto de V. Ext-, quando tivç notícia lã no meu 
Esta-do, de que políticos haviam dito que o problema deveria ser resolvido 
pelo Tribunal Superior Eleitoral. Vamos tornar bef!l cJaro as fronteiras dos 
Poderes. O Poder Legislativo é, organicamente, o fazedor de leis;_ o Tribunal 
Superior Eleitoral. a Justiça Eleitoral têm a obrigação de fazê-las cumprir, de 
regulametã-las, de interpretá-las, mas não de criá-las. O poder de cr~ação está 
no Legislativo. E é por isso que a Lei Etelvino Lins não tem sido executada. A 
Lei Etelvino Lins é uma lei exc~lente; mas a Justiça Eleitoral não tem estrutu­
ra neste País para fazê-la cumprir, sobr_e:tudo Lã _ _na_~ona rural de Pernambu­
co, a qual deve ser parecida também com a zona rural de Goiãs. O juiz eleito­
ral, às vezes, nãp tem nem transporte para chegar aos distritos, aos _iJOvoados. 
Não é verdade, Senador Henrique Santillo? 

--o Sr.--Henrique -s-anti!lo -....... -E--verdade.------_--

0 Sr. Aderba/ Jurema - Não tem nem transporte porque o orçamento 
da Justiça Eleitoral, neste País, não está à altura daS_necessidades do Tribunal 
Superior Eleitoral e dos Tribunais Regionais. Eles se queixam da falta de 
meios para as cumprir e sem meios o poder econômico fica sÕlto, como ficam 
soltos nas grandes cidades, os <!Ssaltantes de ~ancos, porque as polícias das 
grandes cidades não acompanharam o crescimento da população. E vivem os 
Secretários de Segurança a se queixar da falta -de estrutura para conter os as­
saltantes e proteger o cidadão, que é dever precípuo estabeleCido em nossa 
Constituição. Pois bem. O poder econômico, para ser enfrentado, precisa não 
apenas de leis deste Congresso; precisa que êste Congresso· faça ver que O Ju­
diciãrio precisá aumentar a sua ·capacidade de aÇão fiSC3lfz3.dbra e até repres­
siva. É essa a função do Judiciãrio e não fazer" chapa para as--eleições. 

O Sr. Henrique Santillo - Só que é o Estado que tem que dar as con­
dições. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Aderbal Jurema, fiz justiça a V. 
Ex~ quando quer determinar as fronte-iras entre õ-L~gíshitÍvo e o-JlldiCÍário. 
Mas veja V. Ex~. o Senador Henrique sãntiÜÓ disSc-(jue fãÍta vm1tadC ao do-­
verno. V~ Ex~ enfQca 1Jm_a_spect_o importante: a falta de estrutura,_ do T_ri!Junal 
Superior Eleitoral._ e por via de conseqüência os tfibuilais regionais eleitorais. 
Mas se falta vontade_ao Executivo, ~nó~ COncordam.os-.coffi O Senador Henri­
que Santillo, não há de faltar vontade ao Leiisiativo.· E coO_~OT:do- n-ovamente 
com o Senador Henrique SantiliÕ, porque ~iriguém Vai tentâr coibir o abuso 
econômico na s~a to~alidade~. Mas hol!-ve a L~i _Etelyino Li_!l_S, a qual jã trouxe 
uma grande melhoria, só não é aplic8.da nesse ou __ naquele casO~ Por que en­
tão, nobre Sena_dor Ad~rbal J~_tema, nós do Congresso Nacional-:-e isto não 
é. difícil - por que não trazemos O$ homevs do Tribu.nal Superior Eleitoral 
para debater estes problemas? Cr<;:io q_ue os ministros brasileiros, aqueles que 
dirigem, oS nõssos-juízos_, os tribunais regionais e eleitorais, eles ta.mbém es­
tão preocupados COD\ a ação do poder econômico nas eleições. --

Nós temos que encontrar, Senador Henrique Santillo, o caminho. É cla­
ro que não estamos buscando nem o aspecto ideal, nem uma fantasia, nem 

um sonho; mas do contrário não iremos-atingir aCJ.Liilo que V. Ex• falou. Ire~ 
mos piorar a representação popular - piorar naquele sentido dado por V. 
Ex' - nós iremos impedir que muitos moços e moças que aí estão, possam 
atin_gir, já não digo nem ó Senado da República, mas as assem blêias legislati­
vas, as câmaras municipais, face à ação nefasta do poder econômico. 

O Sr. José Frage/li- V. Ex~ me dá licença para-uin aparte? 

O~SR. lT AMAR FRANCO- Senador JoséFragelli é sempre com mui­
to prazer que ouço V. Ex• 

O Sr. José Frage/li - Estou assistindo aos debates fnteressantíssimos e 
acho qu~ proveitosos; mas dev_o dizer que tenho um -ponto de vista um l:anto 
diferente. .Acho que a nossa legislação eleitoral, inclusive aquela modificação 
da lei foge muito à realidade brasileira. Aquilo de proibir o transporte de elei­
tores da zon~ rural, pelo!) :p_artidos, agride a realidade do nosso interior. Se 
isso realmente_fosse prati~ado num Estado como Mato Grosso,_ o se_u eleito­
rado, de que talvez 50% seja ru_r_al, 1_1ão iria votar. 

V· Sr. Ad('rba/ Jurema - Permite um aparte rápido? 
'--. - ~-. -- ç--,-.,._.- .. 

O Sr. José Fragel/i - Pots nao. 

O Sr. Aderba/ Jurema (Assentimento do orador.)- Agride a realidade 
jusíame-:ftte porque a estrutura da Justiça Eleitoral não substitui o Partido, ela 
não tem solução. 

O Sr. José Frage/li- Perdão. Não é só a estrutura. t a realidade brasi­
leira, a realidade social, eu direi a realidade territorial: as distâncias que têm 
que ser vencidas para o eleitor ir à boca da urna nas cidades. 

O Sr. Henrique Santillo- O caminhão da Justiça anda do mesmo modo. 

O Sr. José Fragelli- O .caminhão cia-JustiÇa não existiu, não existe e não 
existirá por mliÍto teril.po! Não é questão de estrutura. t questão de recursos! 
Os juízes tendenciosõS, Sr. Pr-estaente: e Srs. Senadores, muitas vezes iriam lu­
dibriar a lei. Eu acho que fazemos umâ legíslação ao mesmo tempo romântica 
e hipócriiã, poi-que ela nãO cortesponde à realidade. Quando a legislação elei­
toral estabelece- ifmites riaciuilo que o candidato deve gastar é uma legislação 
hipócrita porque sabe que não poderá ser cumprida. 

O Sr. Henrique Santillo - Aí, eu concordo~ 

O Si'~ José Frage/li- t claro que tem que concordar porque é esta a rea­
lidade. Quando eu tenh_o_ que levar eleito rês, como no meu Estado, que antes 
~r~ de ! milhão e 300 Qtil quilômetros qua_d~ados e hoje é de 300 mil quilôme­
troS-quadrado-s, vençendo 20.30 léguas, qu-ando tenhO-que-vencer-ess-as-2o-ou 
30 léguas, não-"apenaSPã.ra levar o d.eitor à boca da urna, mas para fazer o seu 
título eleitoral, não há Justiça que substitua os Partidos políticos! E eu soli fa­
vorável a dar liberdade aos Partidos políticos para que continuem a fazer o 
que sempre fizerarrf neste terreno. Porque eu repito o que disse: é agredir a 
realidade nacional dispor de outra maneira! E os Partidos sempre arranjam 
os seus recursos. U que não podemos crer, meu nobre Senador, é que a cor­
rupção parta de cima como hoje estâ pãrtindo! Isso é que devemos evitar. De­
vemos allmerita:r eSses prazos a que se referiu- o S-enador Humberto Lucena, 
prazo diminUído de 6 para 3 meses; nós dCvíamos elevar para um ano. 
Penrilta-me citar um casó. No meu-Governo, chamei os Secretários, possíveis 
candidatos e dissC~lhes: Se algum de V?cês quiser ser candidato a deputado es­
tadual ou federal, que peça demissão urri"ãno anteS da eleição. Porque V. Ex•s 
sabem, o nobre Seriador Itamar Franco e todos, se deixarmos um Secre"târio 
no se-u-posto, -em m-e-nos- de um ano, ele influencia rã tremendamente os ele­
mentOs do Partido para votarem nele. Em consÇqüência, não tive um Secre­
tãrlO.-que fosse ciindidatO a PostO algum. 

-Então, essaS·e~p·erlênCías róostram· que faZemos uma legislação inteira­
n:tent-~-fõr3--:-d-ã-f~Iidãd~. L,i"mí~ar O .gast? do candidato e de_ :n_ós políticos, nas 
eieíçõCs,-e-uma 1egislação hípócrita. EU, ·qUe nãO sou candidato, vou gastar 
cinco, sei~ vezes esse nlontan-te que- aí cit~_, para ajudar os meus companhei­
ros nià~ eleições. E ai do Partido que não fizer _isso._ Então, por que mantemos 
uma legislação que saberri os não pode ser cumprida? Eu culpo _o Governo 
por ele, hoje, promover, através desses processos b_em ler::nbrados pelo Sena­
dor H.uinberto Lucena, a ida de um ministro para distribuir dinheiro nos Es­
tados, para uma séri~ de construções de casas e de outras obras, com a pre­
sença -do governador. Outro diª~c!t~gou 1:1m prefeito dizendo-me que foi à SU~ __ 
DEPE pedir recursos, e lhe disseram para espeiar qUe o mlniStro fulano de tai 
fosse a Mato Grosso, _quando _esse dinheiro ~eria distribuído,juntallJ.!!Pte com 
o governador de EstaP9l_ à 9-i~eç_ã~ do Partjdo, que lâ ele receberia_su_a parte. 
Isto é corrupção. 

O Sr. Henn'que Santillo - Mas há outro .tipo de corrupção, também. 

•· 
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O Sr. José Fragelli - Esta é a pior. é a pior corrupção que se faz. 

O Sr. Hi!nrique Saniil/0 -Essa -ê- a pior, mas existe a outra. E a outra 
precisa ser coibida também. R a corrupção do poder econômico privado, de 
grupos econômicos. Esta precisa ser coibida. Lógico.--E é essa que está sendo 
discutida. 

O Sr. José Fi-age/li:_ O poder econômico privado também. A que_é esti~ 
mulada pelo poder público, principalmente deve ser -conl6atidaL A outra, do 
poder público privado, deve-se dispor tanto quando possível, ma-s não dessa 

::;z~ !:U..,..~ei!:._~ que sabem<?S vai_ ser cumpri_da. 

O Sr. Henrique Santillo- Inclusive, serem punidos os grupos econômi-
cos que praticam influência. - ----

0 SICITAMAR FRANCO- Senador José Fragelli, V. Ex• fala na le­
gislação romântica e hipócrita. 

O Sr. José Fragel/i- Em boa parte é isso .. 

O SR. ITAMAR FRANCO --V. Ex• talvez não tenha escutado o início 
do nosso pronunciamento. 

O Sr. José Fragel/i - Não ouvi, m·esmo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- É claro que estamos enfocando exata­
mente o que disse a V. Ex" o Senador Henrique Santillo. Há que coibir Sim~ 
Senador José Fragelli. Deus nos livre se não coibirmos, inclusive agora nas 
eleições de !982. 

O Sr. Henrique Santillo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ouço V. Ex• 

O Sr. Henriqut:' Santillo- O que o Senador José Fragelli disse é correto 
no que diz respeito a coibir o tráfico de influência rio- PodCf-Público, a cor­
rupção política. Esta está se fazendo neste País. Aliás, sejamos honestos, sem­
pre se fez. Vamos ser honestos conosco mesmos~ Sempre se fez, sempre se 
praticou ínfluência política neste País. Agora, ela precisá ser cOibida. O País 
hoje é outro. Está se encaminhatidO pã.ra o final do século XX. É uma nação 
que está crescendo e portanto não podemos permitír que se ag-rave ainda inais 
o problema. É preciSo que seja coibida. Mas há uma o-Utra coúUpÇão eleitoral 
tão grave quanto essa. É a exercida pelos poderosos grupos econômicos, 
aqueles que detêm grande poder econômico e que, porta-ntO, gastam fábulas 
numa campanha, comprando diretórios, coinpran-do consciênCias, comPran-:.. 
do televisões, comprando rádios, comprando jornais, comprando centenas de 
carros, comprando centenas de aparelhos de som, e daí por diante, distribuin­
do prêmios, propinas etc. Isto está ocorrendo no meu Estado e eStá ocorren­
do no Estado de V. Ex", contra V. Ex.• Estou certo disto. Em tese, está aconte­
cendo também lá no Estado de Mato Grosso, porque estou certo qUe está 
acontecendo em todo o Pais. 

A Lei Etelvino Lins é _correta, é lógico que representou, do ponto de vis­
ta, um avanço. Agora, como é que ela foi hipócrita? Foi hipócrita porque não 
foi cumprida. Não porque a realídade esteja condicionandO ao cofltrã-rlo, mã.s 
porque o Estado não deu à Justiça Eleitoral estrutura e recursos para fazê-la 
ser aplicada. O que o Tribunal Eleitoral de cada Estado.distribui"aosjuízes 
eleitoraís é uma míngua, não dâ para atender 1% da necessidade de transpor­
tes e alimentação do município. Aí ele tem razãO. Mas se dessem os recursos 
suficientes, aí s1m, a Justiça Eleitoi-al, em todos os muOicípiõs, estaria ban­
cando ela mesma, o transporte e a alimentação dos eleitores. 

•• 

E eu digo a V. Ex": em alguns municípios, onde o juiz eleitoral agiU COm 
mais firmeza, no meu próprio EstadO, et3 funcionou, demonstrandO que a 
realidade social brasileira, ela existe ai por nossa omissão, por omiSsão das 
elites, porque as elites agem e atuam segundo seus interesses. Verdadeiramen­
te, a realidade não é estática, ela pode ser transformada pelas ações do pró­
prio homem, dos próprios Partidos Políticos e do própriO Governo, que tenta 
representar a vontade política da Nação. 

Então, o que o Estado tinha que dar, o que o Governo federal tinha que 
dar era recursos à Justiça Eleitoral, para que a lei Etelvino Lins pudesse ser 
aplicada. 

Agora, V. Ex• esteja certo de uma coisa, V. Ex", que é muito mais expe­
riente do que eu, sabe não 6 só a questão do dia da eleição, não ê a questão 
apenas do transporte e da alimentação do eleitor no dia da eleição. O prOble­
ma é iStO que acabei de dizer, diretórios sendo comprados, diretórios sendo 
leiloados, candidatos milionários enchendo a burra de dinheiro, os malotes 
de dinheiro, e partindo para o interior dos Estados, comprando apoio. Eu 
não conheço, não sou jurista, sou um médico, então sou um igriorante nisso 
aí. Ninguém até agora me disse qual poderia ser o instrumento jurídicÓ e a 

forma de aplicá-lo para que essas pessoas fossem punidas, não apenas coibi­
das, fossem punidas pelos atos lesivos ao País, que estão cometendo. 

O SR. ITAMAR FRANCO.::... Senador Henrique Santillo, aí é que está. 
Não podemos endossar o pensarp.ento,- e me permita, com muito r~peito, 
o Senador José Fragelli- o peilsamento pessimista do Senador José Fragelli. 
Nem passivamente Podemos assistir a tudo que estamos assistindo. Eu disse o 
que está se passando_ em Minas G~-r~1s, n!! disputa a. inda da convenção, quan­
do se despeja -e usei a expressãõ -basCulantes de dinheiro no meu Estado. 
Para quê? Apenas na disputa de dois indivíduos que querem ser escolhidos 
numa convenção. E eu me refiro à realidade do meu Estado, não conheço a 
do Estado de V. Ex", Goiás. Mas não é possível que nós, Legisladores, parti­
cularmente V. Ex", que foi __ Gove~,n_ag_q_r _c!o seM__Est~do!-_c_om bastante expe­
riência e vai ficár maiS tem.po ac:illl" d-a úincheirâ do Congr-es·so· N acionai; não 
ê possível que a Senadora Eunice Michiles e os demais Senado-res que não vão 
disputar as eleições de novembro próximo não possam, com sua inteligência, 
com suas experiências, elaborar_ uma !egislação que não seja rÕmântica nerh 
hipócrita. Eftfão, Senador José Fragelli, por que não dar·os instrumentos ade­
quados para que a ~ustiça ~leitor~._} P<?SSé! atuar? Quais ~ão os instrumentos 
gue ela qu~r? Quais são os _recursos necessári_os ao bom funcionamento da 
JuStiça Eleitoral? O Congresso Nacional precisa argiiir a Justiça Eleitoral. 
Precisamos saber da Justiça Eleitoral, precisamos debater com a Justiça Elei~ 
tora!, porque senão, Senador JoséFrageili, vou continuar lendo, no meu Es­
tado, páginas e páginas de jornais escritas assim; ucom a colaboração dos 
amigos do fulano de tal." 

O Sr. José Fragel/i- Q_uan~~ eu me ~efi~o a medida_s românticas e hipó­
crifas comà ness'!, que limitam o gasto dC: Cada candidato. quando sabemos 
que todos eles gastam sempre mais, acho essa hipocresia legal. Quando me re­
firo à fuga da realidade é porque quero medidas concretas. Por Cxemplo, na 
Lei Etelvino Lins, se não me engano, foram proibídas as urnas em áreas ru­
rais, diminuindo muito os curraís eleitorais. Dãí uma medida concreta, que 
deu certo e que vem ao ·enoontrõ da realidade nacional. Pode-se e deve-se evi­
tar urnas na zona rural, que propiciavam a formação dos chamados currais 
eleitorais. E, por isso mesmo, ·os eleitores tiveram que se deslocar de grandes 
distâncias das zonas eleitofais para as cidades, para as vilas onde as possibili~ 
dades dos currais eleitorais diminuíam grandemente, ou mesmo desapare­
ciam. Mas proibir esse transporte e dizer que ele deva ser feito só pela Justiça 
Eleitoral é fugir à realidade nacional, porque não há dinheiro e não há orga­
nização no Brasil Rural que possa fazer com que essa lei seja devidamente 
aplicada. Aí já foge à realidade nacional, do grande Brasil, do nosso Brasil 
Rural. Acredito que até em determinadas zOnas de Minas Gerais, embora 
seja um Estado densamente povoado, devemos evitar. ~isso que chamo dele­
gislação romântica e, às vezes, hipócrita, porque sabe que não pode ser cum­
prida. Qual é o candidato _que pode gastar somente isso que a legislação elei­
toral permite? Diga-me V. Ex" Só aqueles candidatos dos grandes centros 
eleitorais, como uma vez eu dizia aos eminentes Senadores da UDN Milton 
CampoS e Prado Kelly. Dizia eu ao Senador Prado Kelly: O Senhor não pre­
cisa sair de casa para ser eleito, com o nome que tem, Com a votação que rece-

- be nas grandes cidades, porque o eleitor vai às urnas de ônibus, ou de bonde, 
quando existia. Mas no interior, onde as eleições são realizadas da forma 
como nós sabemos, essa lei foge inteiramente à realidade brasileira. f isso o 
que eu quero. Não quero que se deixe de tomar medidas para coibir abusos, 
mas iriipedir os candidatos de receber ajuda, isso não se impede. Acho que 
daríamos um grande passo se impedíssemos a corrupção que é promovida 
pelo Governo, que vem sendo promovida de cima._ J?3!íamos um grande pas­
so se fizéssemos isso. Entretanto, perdemo-nos numa série de providências 
que não podem ser obedecidas, cumpridas e nem podem ser exigidas pela Jus­
tiça EleitoraL 

O SR. ITAMAR_fRANCO- Não, Senador José Fragelli, há muita 
coisa que pode ser feita e que deve ser feita. Vou dar um exemplo elementar a 
V,_ Ex~ Falou-se do abuso do poder econômico mas se eliminaram, em parte, 
os currais eleitorais, q uarido da irande discussão da adoção da cédula única. 
V._Ex• ... 

O Sr. Henrique Santlllo- ~-Muita gente foi contra. 

O SR. ITAMAR FRANTO- ... citou o Senador Milton Campos, que 
foi um doS grandes batalh<ido:r_es. Veja V. Ex" qu-e, num simpl~ meçanismo, 
evitamos exatmente aqueles cu-rrais em que os homens eram colocados- a 
expressão era exatamente esta - dentro de um curral, examinados, ficavam 
quase nus e recebiam a sua marmita eleitoral para depositar nas urnas. Nós 
aprilnoraõiOs o procesSo deitoral através de uma simples me-dida, tão contes­
tada na época- e V. Ex.• e o próprio Senador Aderbal Jurema hão de ter de~ 
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batido o problema - que foi a adoção da cédula única que melhorou e veio 
aprimorar o processo político. 

Não posso concordar, com o devido respeito, quando V. Ex• se depara e 
fica imaginando a dificuldade de coibirmos isso, quando V. Ex• diz da ação 
do poder político da corrupção que existe. Ela existe, Senador, e vai conti~ 
nuar existindo através dos poderosos do dia. 

E como é que V. Ex• vai identificar? Como? Então V. Ex• diz: gaste o 
candidato o que ele puder gastar? Nilo Ex• 

Veja V. Ex• o seguinte. Se a legislação desse aos partidos políticos o me-
canismo de fazer as campanhas dos seus candidatos, seria outra coisa. 

O Sr. José Fragel/i - V. Ex• me dâ licença? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vou dar licença a V. Ex• 

O Sr. José Fragel/i- Quando a lei diz que o candidato tem que prestar 
contas, ele vem, apresenta-se à Justiça Eleitoral, lâ hâ uma relação de entra­
das e de saídas ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - A lei é falha, Ex• 

O Sr. José Frage/Ji- ... que não corresponde à realidade. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Exatamente. Então vamos muaar a reali­
dade, Senador. 

O Sr. José Fragel/i- E a Justiça Eleitoral sabe que aquilo ali ê uma in-
verdade ... 

O SR. 'iTAMAR FRANCO -Vamos mudar, Senador José Fragelli. 

O Sr. José Fragel/i - f: aí que eu digo que a legislação é hipócrita. 

O SR. ITAMAR FRANCO - E por que ela ê hipócrita nós vamos 
deixá-la de lado? ·-· 

O Sr. José Fragel/i - f: hipócrita. Não hâ candidatos. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não. 

O Sr. José Fragelli- Se a Justiça Eleitoral levantasse somente os gastos 
de muitos candidatos, em cartazes, verificaria que eles não poderiam ter gasto 
o que estava escrito ali. 

O SR. ITAMAR FRANCO- E por que ela é hipócrita, vamos deixâ-la 
de lado? 

O Sr. José Fragelli- Acho que devemos buscar soluções que sejam rea­
listas ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- E ê o que estou propondo nesta !arde. 

O Sr. José Frage/li- ... e sejam apuradas. Não são soluções como essas 
EJ.Ue estou dizendo sobre os gastos limitados dos candidatos, porque amanhã 
ele fará uma prestação de contas puramente formal pois a Justiça e todos nós 
sabemos que não é verdadeira - e nenhum candidato impugna a prestação 
de contas de outro, porque ele também não pôde cumprir a lei. 

O SR. ITAMAR fRANCO- Senador José Fragelli, V. Ex• está parti­
cularizando ... 

O Sr. José Fragelli - É um dado concreto, Ext-

0 SR._ ITAMAR FRANCO - Mas por que então não mudamos isso? 
QUal é a dificuldade? 

O Sr. José Fragelli - Não tem jeito. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ah! Ex•, então, não tem jeito! Se V. 
Ext-... 

O Sr. José Fragelli - A Justiça Eleitoral teria que saber quanto cada 
candidato gastou de produção de cartazes, etc,. 

O SR. ITAMAR FRANCO- É muito fácil, Senador José Fragelli fazer 
isso. O que não Se pode permitir é que à sombra da lei apareçam os "amigos 
colaboradores", sem identificação dos "amigos colaboradores". 

Então, veja V. Ext- que quando se quer, não é difícil. Agora, se V. Ex's 
enfrentam o problema e preferem continuar assim ... Senador José Fragelli se­
ria mais fácil fecharmos aqui ... 

O Sr. Aderbal Jurema - Senador Itamar Franco, permite um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vou terminar, S_enador Aderbal Jurema, 
e, em seguida, darei o aparte a V. Ex• 

Seria mais fácil nós aqui ]'untarmOs Os riossos pápê-is; guardarmos a nos­
sa ação c nossa tentativa _de atuação e ficarmos contemplando tudo o que aí 
está. Nós sabemos _que as coisas nõ Brasil não são fáceis. 

O Sr. José ~ragelli - Em nenhum lugar. 

O SR. ITAMAR FRANCO ~Não são fáceis e, em alguns lugares, ... 

O Sr. José Fragelli- Existe a grande democracia americana e lá o Con-
selho EconômicO se manifesta ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não; aí é que há um engano, Ex• 

O Sr. José Fragelli - ... e existe a democracia. 

O SR. ITAMAR FRANCO~ Sim, há a manifestação do Poder Econô­
mico, mas veja que lá a legislação é muito mais rigorosa, inclusive com o Se­
nhor Presidente da República, porque lã o Presidente da República não enfei­
xa nas mãos esse poder que ele tem aqui. 

O Sr. José Fragelli- Mas, então, ê o que eu estou dizendo: aqui vem de 
cima. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Exatamente. Então, veja V. Ex• que o 
Presidente da República não enfeixa, nas mãos, o que enfeixa aqui, como, até 
há pouco tempo, o poder de cassar mandatos. É diferente. A legislação ameri~ 
cana é _muito forte no problema d_o abuso do processo eleitoral. V. Ex• hã de 
convir que o exemplo não pode valer, e exatamente não vai valer o que esta­
mos assistindo aí, e que somos contra a ação do Senhor Presidente da Re­
pública no estágio atUal da vida pública brasileira do que sua Excelência faz. 
Há de chegar um dia em que a nossa democracia ... 

O Sr. José Fragel/i - Nisso, V. Ex• está de aCOidõ comigo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Já consegui, apesar de rouco, um acordo 
com V. Ex' 

O Sr. Aderbal Jurema - Eu voltei ao plenário justamente para fazer rá­
pidas considerações sobre o aparte do Senador José Fragelli, quando S. Ex~ 
diz que as nossas leis são hipócritas. Nem tanto, nobre Sendor. A Lei Etelvi­
no Lins tinha um objetivo muito sério, que era o de evitar que os candidatos 
gastassem com o transporte e com a a_limentação dos eleitoreiros, que era 
uma maneira muito patriarcal de influenciar, atravês do poder econômíco. 
Mas o que faltou, nobre Senador, é que-as- nossas leis são Teítas seril muita ob­
jetividade. ELa, em essência, é- muito interessant~. Mas, o que faltou, como no 
caso do seu Estado, e eu respeito as suas considerações, foi que, ao lado da 
lei, houvesse a expansão da Justiça Eleitoral. A Justiça Eleitoral recebe uma 
lei dessas e procura cumpri-la bizantínamente. Esta é que é a verdade. Por 
que a Justiça Eleitoral não aumenta o seu raiO de ação, para evitar essas lon­
gas distâncias de que falou V. Exit, para trazer o eleitorado rural para votar 
nas cidades? Por que não leva a mesa receptora até a zona rural mais distante? 

O Sr. José Fragelli- Por causa dos currais eleitorais; uma coisa limita a 
outra. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas não ê só isso, Senador. 

O Sr. Aderbal Jurema- Se a Justiça Eleitoral se expande ... Aqui nós te­
mos uma Comiss_ão l;le COnstituição e, l_ustiça, assim como na Câmara dos 
Deputados, mas não usamos, ainda, dos métodos universitários. Se nós fizês­
semos uma pesquisa para verificar o estado atual da Justiça Eleitoral e o esta­
do da Justiça Eleitoral há vinte anos atráS, nós vamos verificar que nã-o houve 
quase progresso. Lã no Recife, luta-se com a Justiça Eleitoral para duplicar 
as seções eleitorais. Então, ficam essas se_ções com trezentos, quatrocentos 
eleitores, é a balbúrdia, é a falta de capacidade de receber. Muita gente vai 
para a fila e sai para casa sem votar. Por quê? Porque a Justiça Eleitoral não 
acompanha, como devia aCompanhar. Agora, eu sCi porque ela não acompa­
nha; é por falta de meios, porque ela não tem meios ... 

O Sr. José Fragelli --E a realidade com "r" maiúsculo. 

__ OS!'_. Aderbal Jure~na_- .. _~por falta de meios. 

O Sr. José Fragelli- Essa falta de meios também é a realidade nacional. 
É um dos aspectos da realidade nacional. 

O SR. ITAMAR FRANCO- É evidente que nós queremos mudar essa 
realidade, Senador José Fragelli. 

O Sr. Aderha! Jurema - É preciso que, ao lado das leis que procuram 
tornar o processo eleitoral mais moralizado, haja, também, recursos para a 
Justiça Eleitoral e incentivas. N9s, aqui, no Brasil, respeitamos o Poder Judi­
ciário, mas nós quase que tememos o Poder Judiciãrio. E preciso discutir de 
igual para igual. E comohá pouco disse o Senador Itamar Franco: os minis­
tros deviam discutir, em mesa redonda, com os parlamentares, de como me­
lhorar o processo eleitoral. 

• 

• 

• 
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O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• tem razão, Senador. Eu era prefei­
to de Juiz de Fora e via o que era a Justiça Eleitoral, a pobre da Justiça Eleito­
ral que tinha que recorrer a funcionários da prefeitura ... 

O Sr. José Frage/li - Esta é a realidade. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas é uma realidade que pode ser muda­
da, Senador José Fragelli. 

O Sr. José Fragelli - Como? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Como? Dando estrutura, dando recursos 
à Justiça Eleitoral. Por que não podemos dar recursos à Justiça Eleitoral? 

O Sr. José Fragel/i- Não vamos legislar contra a realidade. 

O SR. ITAMAR FRANCO- A realidade pode ser mudada, Senador 
José Fragelli. Permita-me V. Ex', a realidade pode e ·deve ser rnudad"a e tem 
que ser mudada pelo Legislativo. 

O Sr. José Fragel/i - São os usos e costumes, Senador. 

O SR. ITAMAR FRANCO~ Não é uso Úosiunie não, Senador Jos~ 
Fragel!i. 

O Sr. José Fragelli - São os velhos hábitos. Essa realida-de muda ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não é uso e costume não, Senador! Se 
formos nos basear nos usos e costumes, - V. Exf. vai me permitir - no ano 
2010, estará, um ·senador aqui falando o que eu estou fala.Odo e outro igual a 
V. Ex" estará dizendo são os usos e os costumes. 

Não! Nós ternos que mudarl Se é preciso da:r força à Justiça Eleitoral, 
que tipo de força, que recursos essa Justiça Eleitoral precisa, do seu Estado, 
do meu Estado ... 

O Sr. José Fragelli - Então, legislemos assim ... 

O SR. ITAMAR FRANCO _:_Mas temos que legislar, Senador. 

O Sr. José Fragelli - Como está não! 

O SR. ITAMAR FRANCO- Então, nós femos que iiiudar.IO por isso 
que eu estou na tribuna nesta tarde. Estou exatamente propondo a modifi­
cação da Legislação, estou solicitando, inclusive, a V. Ex's- ciue -vão -ficãiã(iUI; 
que não vão disputar o mandato, que terão mais tempo do que eu, por exem­
plo, que tenho que estar, a partir de junho, percorrendo 722 municípios no 
meu Estado. E eu citei a Senadora Eunice Michiles, o Senador Aderbal Jure­
ma e V. Ex.' e tantos outros que vão ficar aqui, jã que ã:penãs um terço se re­
nova. 

O Sr. José Fragelli - Não, eu não vou ficar aquí. .. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• não vai ficar ... 

O Sr. José Fragelli- Vou 1utarl Não vou ficar aqui, não! 

O SR. ITAMAR FRANCO- ... V. Ex•, aliâs, falou uma coisa, alertou­
me para uma coisa que lamento não ser do Estado de V. Ex.' V. Exs disse que 
vai jogar um pouqUinho -de dinheiro na campanha e eu até ia pedir um pou-
quinho para mim. Mas, de qualquer forma... - - -

O Sr. José Fragelli - O pouco que eu tenho não dá para lá! 

A Srf' Eunice Michiles- Permite V. Ex' um aparte, nobre Senador Ita­
mar Franco? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer, ~Senadora Eunice Mi­
chiles. Eu seguida encerro, Sr. Presidente. 

A Srf' Eunice Michiles- Nobre Senador Itamar Franco, V. Ex' aborda 
hoje um problema que interessa a todos nós, ~pecialmente a nós, candidatos 
pobres, que não temos, atrás de nós, poderosos grupos econômicos. Mas eu 
acho que a nossa preocupação deveria se estender também à fase de apu­
ração-, porque não entendo e não se justifica, Senador, que, em plena década 
de 1980, em 1982, quase 1990, se apurem eleições ainda na base do risquinh6. 
Quer dizer, quando hoje já se fazem os JOgos da Loteria Esportiva, _o~ jOgos 
da Loto, todos eles através de computadores, como é que, depois de todo um 
esforço quase sobre-humano a que os candidatos se submetem, depois se pas­
sa a apuração às mãos que ele não pode controlar. No meu Estado, pelo me­
nos - eu não sei se isso ocorre em outros Estados --é contado na base dos 
risquinhos, como se fosse jogos de pelada e, absolutamente, sem nenhum con­
trole de que aquilo seja real e verídico, que aquda contagem sejã, de fato, a 
contagem real. Quer dizer, isso é, na verdade muito difícil e nós nos submete­
mos a um processo em que não se pode garantir nem um pouquinho a suave-

racidade. Acho que a preocupação de V. Ex• deveria se estender também à 
fase da apuração das eleições, que não se admite que hoje ainda seja feita 
através deSse processo tão rudimentar. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Nobre Senadora Eunice Michiles, exata­
mente V. Ex" aborda, agora, um outro ângulo que eu poderia e deveria fazê­
lo, mas veja V. Ex' o que fez o Governo agora. Só agora, às vésperas das 
eleições, mandou o projeto chamado voto eletrônico, que vai permitir, inclu-

__ síve. a Colrij:mtação dos votos, não nesse processo arcaico ~em6rado por V. 

Mas, é evidente que nós temos que ver e aí, sim, é a realidade. O projeto 
que chega ao Congresso Nacional ago_ra, que foi aprovado pelo COngresso 
Nacional agora, não terá aplicabilidade em 1982. Primeiro, porque faltarão 
recursos da Justiça Eleitoral; segundo, não hâ como adaptar, e V. Ex,. que é 
uma mulher estudiosa, e conhece isto, não há como adaptar rapidamente o 
homem à máquina no pi-Ocesso elehoral. · · 

Ainda há poucos dias, numa cidade alemã, fazia-se Cste estud_o da adap­
tação hurnalla"às condições da tecnologia. Há de se adaptar o homem à tec­
nologia, Então, nós não teremos tempo, a não ser nos grandes centros, e as­
sim mesmo Com experiênCia eiri algumas juntas eleitorais de aplicar o voto 
eietrQnicO, que,-aliáS, tem QUe- ser-o peilsamerito do Governo, que, através do 
seu próprio relator e através do SERPRO, sabe que não pode implantar ago­
ra. Nós vamos chegar lá. Nós vamos caminhar e essa abordagem que V. Ex' 
lembra seria um outro enfoque, um outro tipo de pronunciamento que nós 
faríamos. 

A Srfl Eunice Michiles - Porque aí é que prolifera ... 

O SR .. ITAMAR FRANCO ~v. Ex• tem razão. N6s vamos chegar no 
mini e maxicomputadores, nós vamos chegar lã. 

A Srfl Eunice Michiles - ESperamos. 

· O SR. ITAMAR FRANCO- Mas, precisamos realmente adaptar. E os 
gran_tles paí~es-democráticosjá aplicam o_ processo eletrônico. E o que fazem, 
Senadora Eunice Michiles? Começam ã. ensínar o garoto, desde o segundo .... 
grau, com_o utilizar a. máquina no processo eleitor_al. Nós vamos caminhar 
por esse estágio. -

Sr. Presidente, vou atender a V. Ex" Apesar das nuvens negras que jogou 
sobÚ~_o--ffieu pronunciamento o Senador José Fragelli, eu o tenho como um 
grande homem público, um homem que tem honrado o seu Estado nesta 
Casa e que, partiCularmente, tem honrado COfl! a sua amizade o representante 
de Minas Gerais. 

Estou certo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que, romântica ou hipócrita, 
cabe a nós legisladores, mudarmos do romance e da hipocrisia para a realida­

- de dos nossos dias, que está a demonstrar cada vez mais crescente ação dopo­
der político e do poder econômico nas eleições. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nobre Senador Itamar Franco, 
o requerimento de V. Ex' será examinado pela Presidência. 

-:Concedo a palavra·ao nobrC Senador ~Cison Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

De um funcionário da SUCAM- Superintendência NaciÕnal das Cam­
p~nh-as de Saúde- lotado na cidade baiana de S~_nta Maria da Vitória, re­
giãO -ae BOnl · Jésus da L8pa, eStoU reCebendo correspondência _em que, ao 
lado de pungente pedido pOr providências em seu favor c dos demais compa­
nheiros, são noticiadas irregularídades e arbitrariedades no referido organis­
mo; particularmente no que diz respeito ao trato com o pessoal contratado a 
seu serviço e ao pagamento de salários. 

Tais procedimentos, incompatíVeis Com a atuação de um órgão federal 
antigo e respeitado como a SUCAM, não deveriam ser tolerados pelas autori· 
dades responsáveis de Brasilia, às quais estou, neste momento, recorrendo, na 
esperança de ver mantido o seu bom nome e também de ver solucionada a 

-difícil situação por que passam o rnissivista e seus companheiros, além das 
respectivas famílias. 

Tais irregularidades referem-se, principalmente, a atraso de mais de no­
venta dias no pagamento de diárias ao pessoal que trabalha para a SUCAM, 
na ãrea pertencente a Bom Jesus da Lapa, na qual se inclui a cidade de_Santa 
Maria da Vitória, o que tem impedido até mesmo a volta dos servidores 11 l 

campo, por falta de alimentação, bem como a outras inúmeras arbitrarie 
des, tais como pagamento de vencimentos em prestações, sempre com atraso, 
corte indevido de diárias efetívamerite trabalhadas, etc., etc .. 
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Apelo, pois, para as autoridades responsáveis do Ministêrio da Saij.de, às 
quais estâ afeta a SUCAM, para que regularizem urgentemente a atuação do 
órgão na região de Bom Jesus da Lapa, principalmente no que se refere à 
atualização do pagamento de seu pessoal. (Muito bem!) 

OS~ PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a sessão, designando para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em-turno únicO, do Projeto de Resolução n9 160, de 1981 (apre~ 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 953, 
de 1981 ), que autoriza a Universidade Estadual de Campinas- UNICAMP, 
a contratar operação de crédito no valor de CrS 772.500.000,00 (setecentos e 
setenta e dois milhões e quinhentos mil cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n• 954, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos._ 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 225, de 1981 (apre~ 
sentado pela Comissão de Economia como çonclusão de seu Parecer n9 1.285, 
de 1981), que autoriza a_ Prefeitura Municipal de Florestal (MG) a_ elevar em 
Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil, cento e cin­
qfienta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.286 e 1.287, de 1981, das Comissões: 
-de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favorável. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 122, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como_c_onclusão de seu Parecer n9 781, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Aracaju (SE) a elevar em 
CrS l2c634.800,00 (doze milhões, seiscentos e trinta e quatro mil e oitocentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consoliqada, tendo 

PARECERES, sob n•s 782 e 783, de 1981, das Comissõ.es: 
~de Constitui,ão ~Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munidpios, favorável. 

4 

Votação, em turno·ón1co, do Projeto de Resolução n• 155, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 939, 
de 1981, com voto vencido do Senador José F_ragelli), que autoriza a Prefeitu~ 
ra Municipal de Nova Venécia (ES) a elevar em CrS 14.091.700,00 (quatorze 
milhões, noventa e um mil e setecentos cruzeiros) o montante d~ sua dívid~ 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n• 940 e 941, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, 

como voto vencido dos Senador~ Hugo Ramos, José F~agelli ~ Tancredo 
Neves; e 

-de Municípios, favorável. 

s 
Votação, em turno ún"ico-;ao Projeto de Resolução n9l92, de 1981 {apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclu_são de seu Parecer n9 1.1 59, 
de 1981), que autoriza-a Prefeitura Municipal de V alinhos (SP) a elevar em 
CrS 28.091 :520,-00 (víõte e oitõ ifl11liOeS~-i:toventa e um mil, quinhentos e vinte 
cruzeiros) o montante de sua dívida conso_lidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.160 e 1.161, de 198f, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça,-peia ·cõiislitiléiórlalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de MunicíPios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 183_,_ de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclUsão de Seu Parecer n9 1.098, 
de 1981);-que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a ele­
varem CrS 29.364.200,00 (Vinte e nove milhões, trezentos e sessenta e quatro 
mil e duzentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 1.099, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 258, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.424 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de BoCa do Acre (AM) a elevar 
em CrS 8.613.200,00 (OitO milhões, Seiscentos e treze mil e duzentos cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob o.•s 1.425 e 1.426, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição" e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do senador -Hvgo R<nnos; e 
-de Municípios, favorável. 

8 
Votação, em turno único, do Projeto de Resoh.1ção n9 266, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Econo.mia_ como conclusão Çe seu Parecer n9 1.452, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Catanduva (SP) a elevar em 
CrS 39.300.000,00 (trinta e nove milhões e trezentos mil cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.453 e 1.454, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

9 

Votação, em turno único", do Projeto de Resolução n9 25, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia 001110 conclusão de sc:_u Parece~ n9 145_, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alexânia (GO) a elevar em 
Ct$ 7.279.000,00 (sete milhões~ duzentos -e setenta e nove mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. tendo 

PARECERES, sob n•s 146 e 147, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso,_ e 
-de Municfpios, favorável. 

lO 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 33, de 1982 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de s~u Parecer n9 189, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de ltapira (SP) a elevar em CrS 
29.~745.360~00 (vinte_ e nove milhões, setecentoS e quarenta e cinco mil, trezen­
tos e· sessenta cruzeiros) o montante de .sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 190 e 191, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Mwzidpios, favorâvel. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso!l.içào no:> 38, de 1981 (apre~ 
sentado pela Comissão de Econqmja como conclusão de seu Parecer n"' 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$_ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta-e doiS. milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros o montante de sua dfvida concoolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e JitstiçÕ, pela constítuci~nalidade e juridicidade; e 
-de Municfpios, favor-~vel. 

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9l3, de 1979, 
de autoria- do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciário, na forma que especifica, tendo 

PARECERES.-sob n•s 811 a 814; de 1981, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade e juridicidade; 
-- de Legislação Social," favorável; 
- de Saúde, favorável; e 

__ _,de Finanças, favorável. com voto vencido dos Senadores Bernardino 
Viana e Josê FrageUi. 

-. 13 

Votação, em primeiro tUrno, _-do Projeto de Le~ do Senado n9 329, de 
19"80, de autoria do Senador CUnha Lima, 4_ue modifica dispositivo da Con­
soJidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.063 a 1.-065, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Soclal, faVorável; e 
- de Finanças, faVorável. 

• 

• 

" 
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14 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da F orça Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionaUdade, juridicidade e, no 

mérito, favorável; -nos termos de substitutivo qUC aPresCnta; e 
- de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comissão de 

Consiítuição e Justiça. 
15 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Sen~_do n~ 352, de 
1978, de autoria do Senador Acçio1y Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n• 1.145, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e, no 

mérito, favorável. 

16 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson CarneirO, que acresCenta dispositivos à 
Lei n• 5.480, de 10 de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 13• sa­
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n's 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
- de C onstftuição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

17 

Votação, em primeiro turno, dO Projeto de Lei do Senado n"' 362,' de 
1979, de autoria dO Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n• 6.718, de 12.de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 1.130 a 1.133, de 198I, das Comis-
sões: 

·- de Constituição e Justiça; 
- de Legislação Social; 
- de Se,..,iço Público CMI; e 
- de Finanças. · 

18 

DiscussãO, eri:t tiírito único, do Projeto de Resolução r).,. 40, de 1981 (a­
presentado péla Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
318, de 1981), que autoriZa a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consoliêlada, tendo 

PARECERES, sob n•s 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
....... de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidadc; e 
de Municípios, favorável, 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 309/81, de autoria do Se­

nador Dirceu Cardoso, de reexame da Comissão de ConStituição e Justiça.) 
19 

Discussão, em -primeiro turno, do Projeto de lei do Senado n"' 309 de 
1979, do Senador Gabriel Hefmcs, que dispõe sobre o exercício da audit~ria 
contãbil e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável: 
- de Serviço Público Civil, contrário; e 
-de Economia, favorável, com as Emendas de n9s I e 2-CE, que apre-

senta. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 35/82, do Senador 
Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Cívil.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 17 horas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ALMIR PINTO 
NA SESSÃO DE 3-6-82 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Se jâ eram muito sentidas as preocupações com o meio ambiente. face às 
constantes poluições no mar, em terra c no ar, dobram tais preocupações face 

ao último desastre ecológico registrado no mês de maio pretérito, ocasionado 
pela .. Paraibuna Metais", quando águas do rio Paraíba do Sul, foram utolda­
das" por ocasião do rompimento de uma barragem de terra batida, que arma­
zenava a sucata .altamente tóxica dessa importante indústria paulista. 

Há justificados receios de que o caudaloso rio volte a ser. ••envenenado" 
se não for exercido um rígido sistema de fiscalização por quem de direito, 
sobre as indústrias que se localizam às suas margens, somando-se a isto os es­
gotos in natura -despejados pelos 153 municípios que o rio banha em 3 Es­
tados. 

Os técnicos, diante da presente situação, decerto se inclinarão a conside­
rar, in limine, estar a ãgua praticamente imprópria para o abastecimento 
público. 

Não sou eu quem faz tão grave afirmativa; fui encontrá-la na imprensa, 
constante de um despacho telegráfico de São Paulo_ em que, tambêm, nos 
dava a opinião do Secretário do "CEIV AP" (Comitê de Estados Integrados 
da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba), o técnico Klaus Dietmar Alyares, que 
afirma.: ••Apesar dos estudos de emergência e das verbas que já estão sendo li­
beradas para obras de saneamento através.do. uPLANASA", o problema está 
ficand.o cada vez mais complexo envolvendo leis e posturas municipais e falta 
cre-con-SCientiZaçãõ-~de- prefeitOs qUe não se integram às oiecfidas de despo­
luição do rio". 

O despacho telegráfico - ainda nos dá esta preocupante informação de 
"que "apenas 14% da população urbana da bacia no. "rio Paraíba do Sul­
hoje estimados em 3 milhões de pessoas - têm seus esgotos tratados, segun­
do os levailtamentos-realiZadOs pelo CEIV AP". 

E diz mais: ..:, "O órgão alerta para o fato de que dois terços de água po­
tável consumida por uma população de 10 milhões de pessoas da região me­
tropolitana do Rio de Janeiro e de grande parte do Estado do Rio é originária 
do rio. Paraíba." E ao final menciona; ---;".-~'segundo os mesmos estudos, até o 
ano1.000 o aumento do consumo exigirá um reforço no suprimento de águas 
nessas regiões e a única alternativa volta a ser o ~io Paraíba." 

lodiScutfvelmente, Cstá a merecer redobrada atenção por parte das auto­
ridades govei'll:amenta:is - federais, _estadllàis e municipais - o quadro pre­

_sen_te_e fúturo em que.deverãO se d-ebrllçãr~visandO à potabilidade das águas 
do Paraíba, livrando-as da poluição mediante um trabalho s~rio de fiscali­
zação das fontes poluidoras, salvaguardando desta forma ·a saúde de milhões 

-'de bras~l~ir_os_ que se abastecem do precioso líquido, e que não podem ficar à 
mercê dos descasos e ,irresponsabilidade dos que só enxergain a si, e, menosa 
preza,m o bem-estar dos outros. 

Uma coincidência interessante ocorreu, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
quando dÕ desastre ecológico do rio Paraíba do Sul, que assumiu dimensão 
federal: realizava-se em Nairobi, no Kênia, sob o patrocínio da ONU a V 
Conferência Mundfal do Meio Ambiente, da qual participaram 145 países, 
i-':lclusive o Brasil!. ·· 

A tônica do certame foi a utilização científica dos meios postos ao alcan­
ce da inteligência humana, para salvar os dois reinos da natureza de tudo que 
os possa agredir e ou eliminar. 

O mundo inteiro está apavorado com o perigo que oferecem as radiações 
atômica produzidas pelos reatores atômicos que jâ existem em grande escala 
no planeta. 

E o exemplo maior de destruição vamos encontrar no Japão, quando 
duas cidades do Império do Sol Nascente foram dizimadas por impactos atô­
micos:. Hiroshima c Nagazaki. 

Novos engenhos surgiram para aterrorizar mais e mais a humanidade: A 
Bomba de Nêutron- que mata sem fazer a pessoa sofrer, por inibição total 
dos centros nervosos. 

Aprestam-se as grandes nações, para o maior temor do sêculo - A 
Guerra Quíinica - condenada hâ muito pelo tratado de Genebra. 

Mas, fundamentando-se no velho adágio de que,. ·~se queres a paz, 
prepara-te para guerra", as nações-potências estão numa corrida armamen­
tista sem precedentes na história do mundo. 

De nada - creio eu - irão adiantar os tratados antibelicosos, nem as 
conferências -de Paz! 

Ai está um conflito que bem poderia ser evitado, pela quase nenhuma 
importância que representava pata as Nações beligerantes o pomo da discór­
dia. 

Não houve dlStâl:tda que desenvorajasse o assalto armado. 
· As ·conversaçõeS de paz aconteceram e ainda acontecem ... e a mortanda-. 

de continua. 
Não se diga que a Organização das Nações Unidas e a Organização dos 

Estados Americanos não contass~m com forças suficientes para evitar o con­
fronto atual no Atlântico Sul. 

\ 
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Se foram impotentes para tal, melhor serâ cerrarem as suas portas, por~ 
que, quando se desencadear o desentendimento entre as grandes potências do 
Globo -aí então não terão tempo sequer de conversar ... ficando a história 
para ser contada, por quem tiver a sorte de escapar à conflagração L. .. mas, 
depois, poderã sucumbir pela impregnação do meio ambiente de substâncias 
químicas e radioativas. 

O homem com a sua inteligência,- deveria aprimorá-la, visando, única e 
exclusivamente, o bem da humanidade. 

Muitos a isto se dedicam e lutam com a falta de recursos, que se existis­
sem em boa escala, propiciariam a quantos ·encerrados em laboratórios, estu~ 
dam e pesquisam, visando algo encontrar que liberte o homem dos terríveis 
males que, ainda impunemente o agrideml 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Teve início a 31 de maio último a Semana da Ecologia, cuja solenidade 

de abertura ocorreu no Palãcio do Planalto, com as presenças do Presidente 
João Figueiredo e Mlnistro Mário Andreazza. 

Na ocasião da solenidade, como demonstração de que o Governo não 
estã apenas para ouvir discursos, foi assiriado um Decreto criando 4 estações 
ecológicas no País, as quaiS serão somadas às 13 já existentes, alêm de 19 ou~ 
tras em estudo ou implantação. 

As quatro estações criadas pelo aludido Decreto são estas: ~ Guaraqi.Ie­
caba, no Paranã; Caraçarai, em Roraima; Serra das Araras, no Estado de 
Mato Grosso e Seridó, no Rio Grande _do NQrte. 

Duas delas merecem destaque especial, por interferirem na economia re~ 
gional: ~ Guaraquecaba, na região Sul, do portentoso Estado _do Paraná, 
C'ompreendendo 14 ãreas de mangues, totalizando aproxidamente 13.63890 
hectares, apropriada à proteção de criadouros naturais~de peixes e crustáceos, 
servindo ainda mais para o estudo de recursos naturais, no litoral paranaense. 

Seridó - esta estação fixarâ próxima à cidade de Caicó no Rio Grande 
do N arte e situaMse em uma das áreas mais secas do Brasil e onde é cultivado 
o· algodão arbóreo_-- f'i.bra longa, nativo na região, que conta com vários la­
gos naturais estacionais. 

É de se esperar que essas várias estações econlógicas venham minimizar a 
agressão ambiental cometida impunemente cont~a a n~ss_a flora e a nossa- fá u­
na. 

O que ocorreu com o río Paraíba do Sul, não foi senão, uma repetição do 
que aconteceu com o rio Jaguarí, em Americana-SP, em 1977- quando um 
derrame de amônia quase envenenou a população da cidade. 

Mais ou menos na mesma época, uma Cia:. QuímiCa do Recôncavo con~ 
taminava duas mil pessoas na Favela de Alagados, com um vazamento de 
cloro gaseificado. · 

Registra-se ainda, o vexame porque passou Porto Alegre, quando uma 
indústria de celulose encheu o Guaíba de mercúrio repetindo~se urila nova 
ecorrência, em 1979, na Lagoa dos Patos, que recebeu boa dose de lixívia ne~ 
gra! 

Isto sem que se faça menção à poluição crôniCa dos nossos distritos in­
dustriaiS encabeçados por Cubatão, na baixada Santista qúe se coDsiitui, no 
dizer do jornalista Joelmir Beting; "num escândalo pianetário"l Afiás, ao 
lado de Cubatão também Contagem passou por esse vexame e Cainã:çari, na 
Bahia e, se não me falha a memória, Duque de Cãxiás, no RiO-dC J3neiro. 

Parece-nos, pois, da maior importância, o estabelecimento de estações 
ecológicos em todo o País, a fim de assegurar mãiofPureza ao meio ambien~ 
te. 

Ao lado disso, impõe-se maior rigor com-O já ac~rnuei, nó-SiSfehfa de fis~ 
calização das indústrias situadas à margem dos rios que servem ao abasteci~ 
mento de ãgua às populações brasileiras. 

O Sr. Gastão Müller- Permite V._Ex~ um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO- Com o__-rfiaJor prazer, nobre Senador Gastão­
Mliller. 

O Sr. Gdstão Müller- Desejo apenas dar uma contribuiÇão a V. Ex• 
quanto às estações de reservas biológicas que estão sendo ii:nplantadas no 
Brasil. Eu apenas desejo dar Um exemplo do meu Estado que, em parte, já é 
de V. Ex• porque com muita honra para nós V. Ex• tem um filho servindo lá. 
Criada lá a grande reserva de Poconé, do Çar~rá, 9 que_,se n~~a até agora é 
que o próprio decreto estabelece que o IBDF tem 6 meses para implantar a 
reserva. Lã em Mato Grosso, se não me engano, essa-reserva no Município de 
Poconé tem 200 mil hectares e o IBDF tinha na região, se não me engano 
também, doís guardas para preservar a flora e a fauna dessa imensa ârea do 
pantanal mato~grossense. Conseqilência disso: encoritfaridowme com um _f a-

zendeiro da região, em Cuiabá, disse-me ele, com a autoridade de uma das 
pessoas mais respeitáveis da Cid~_~e -~e Poconê, _o _f~~endeiro José Porileo, coM 
nhecido como Zelito, que- nunca se inatou tanto jacaré, nUnca, enfim, se de~ 
vastou tanto a área ecologicamente, porque agora ela não é de ninguém. 
quando ela era uma propriedade privada ou eram várias fazendas constituin­
do uma propriedade privada, havia um certo respeito. Passou para o GoVer~ 
no Federal, passou a ser de todos nós. Então, está havendo uma devastação 
até que o GoVerno monte um esquema ~e segurança nessas áreas. 

O SR. ALMIR PINTO- .t. um entendimento meio caolho, porque sen~ 
do do Governo Federal é de todo mundo. 

O Sr. Gastão Müller- Mas, é o que se vê. A matança é de milhares de 
jacarés, de capivaras, de todos os animais que fornecem couro útil, de pena 
etc. É um desrespeito total ao princípio que o Governo estã fazendo, com 
mJ!ita sabedoria, que é a_ defesa da e-cologia de um modo global. De modo que 
o Governo, ao decretar a criação dessas estações, teria que estar preparado 
para "instalar e ímplantar, também, uma segurança perfeita na área, pois São 
duzentos mil hectares para serem preservados, o que não é brincadeira! É pre~ 
ciso uma boa infra~estrutura de gente qualificada e até de helicópteros, se 
possível, para ser respeitado o objetivo admirável do Governo neste sentido~ 

O SR. ALMIR PINTO- Agradeço o aparte do meu nobre colega Gas­
tão Müller. Estou olhando para um mapa que recebi de um cidadão Iâ do 
C~arã, inclusive do Centro~Oeste. V. Ex• f;1la em duzen~os Itlil hectares, não é 
verdade? E existe muita mata, não só no Mato Grosso, como também no Es~ 
tado do Mato Grosso do Sul que é RegiãO Amazônica propriamente dita. E a 
previsão, por hectare, de plantas que fornecem essências, a previsão é de 
6.100 hectares. 

Para V. Ex• ver, o que acontece em relação ao Centro~Sul, o florestamen­
to é naturaL O que _se deve evitar em mato Grosso, Goiás, na região Amazô­
nica é o desmatamento, isto sim, mas numa região seca, como a Nordestina 
- e_ todos os __ di~s nós fala,mos aqui que _a questão do Nordeste além do 
problema-da água .:._ não deVem as autOríd-ades Se descurar do problema eco~ 
lógico, pois essas águas precisam de proteção. o reflorestamento protege as 
fontes, perenes ou não, que -ainda existem. De qualquer forma, se aquelas 
fontes fossem protegidas por florestas. as nascentes dos riachos ou dos rios se 
tornariam perenes. Mas, não; houve o desmatamento, nobre Senador, princi~ 
palmente quando existiam as mãquirias "Marias fumaças", todas elas tocaM 
das à lenha. A Região Nordeste, sofreu um desmatamento quase que total. O 
homem comprava um caminhão e ia pagá~lo com a madeira, com a lenha daM 
quela mata que ele comprava. Derru_b_ava o homem as árvores e a madeira ia 
vender para a estrada de ferro Baturité, hoje REFESA. Com isso o Nordeste 
foi cada vez mais se desertificando. Então, apareceram os projetos de refloM 
restamento. O meu missivista em i.Jm trecho de sua carta faz uma referência 
interessante: "Nobre Senador Almir Pinto: V. Ex• verá na página 1 .. (referia~ 
se ao grãfico anexo) que coincide com o que aqui de uma fe!ta denunciei: em 
1979, dos l.OO~ ljo or_çamento do II)DF, 79% ficaram na terra do nobre Sena~ 
dor Jtamar Franco, Estados de Minas Gerais, enquanto que todo o Nordeste 
ficou com apenas 7%. ESte o maior absurdo! 

Não sei se foi o Dr:. Mauro Reis ou o que o antecedeu, quando esteve 
aqui nüma Comíssão mista do congresso eu lhe fiz sentir íSso, que não com­
preendia uma Região que precisava ser reflorestada com_o o N ardeste ser tão 
pouco aquinhoado com verbas para tal fim. Não se entendia, tal atitude do 

_ dirigetite~do IBDF, que me assegurou ~sto não maís aconteceria, -porque o 
novo plano já estaria feíto e que o Nordeste seria: bem tratado. Mas não o foi, 
e aqui está. Este amigo escreve e diz:·l··verá o nobre amigo que coube ao Cea­
rá 2,67 de área a reflorestar, em 1982." 2,67%! Nem 3%. A Bahia teve mais 
sorte: a -ela tocaram 22,20%; e a Minas Gerais, 29,97%. 

-------A-:o- Nordeste, como um todo melhOroU um pouco~ coube-lhe 37,87%. 
Oi1de a determinação do Presidente Fiqueiredo, dos 50%? O Senhor Presiden­
te havia prometido 50% para a Região Nordes.te. À folha dois ele mostra: 

_ ~·y. Ex• _verá_ o ab.s:urdo dos valores só serem corrigidos em 
1983! E mais, a correção para caju e coco é a metade da destinada 
aq_ piitho e ~o eucalipto, que- são plantados no Sul. A muda do co­
queirO _é_ de_z vezes _ inais Ear_a do que _? de ~usa,lipto. Para este 
destinam-se- 348 mil cruzeiroS; para aqtiele, 176 mil cruzeiros. Pobre 
Nordeste!" 

Assina um velho arriigo meu. 

O Sr. José Lins - Permit_e~me V. Ex• um aparte? 

t 

! . 

.. 



• 

.,. 
I 

Junho de 1932 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<ão 11) Sábado 5 2031 

O SR. ALMIR PINTO -Tenho o maior prazer em dar o aparte ao 
nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins -"Senador Almir Pinto; congratulowme com V. Ex• O as­
sunto que V. Ex• levanta é da maior impottâri.cia para o Nordeste. Hoje, os 
programas de reflorestamento levam-nos uma ajuda substancial às culturas 
de caju e do coco. Tenho acompanhado muito de perto o trabalho do Dr. 
Mauro Reis na região como V. Ex• sabe, houve um tempo em que o IBDF 
não se lembrava do Nordeste. Apenas Minas GeraiS tinha, então, uma partiw 
cipação significativa nesse progfama. Mas a partir da gestão do Dr. Mauro 
Reis, por sua vontade e por determinação do Presidente Fiqueiredo, o volu­
me de recursos aplicados na região se eleva constantemente até os 50%. O 
IBDF vem rigorosamente cumpríitdo essa determinação. Este ano, se não me 
engano, essas aplicações jã attfigem aõ nível de 30 ou 35%. Há poucos dias re­
cebi uma comissão de reflorestadores do Ceará que vieram reclamar da parti­
cipação do Estado no contexto do Nordeste. Eles trouxeram um documento 
muito bem elaborado. Através de sua solicitação, o Dr. Mauro Reis ampliou 
o número de hectares para 1982, no Ceará, de 9 mif para 18 mil hectares. 
Dobrou-o, portanto.,. 

O SR. ALMIR PINTO- Se. V. Ex• me permitir que eu o interrompa-é 
o Sr. eu já tinha anotado aqui, porque as primeiras declarações do Dr. Mauro 
Reis não estavam, em absoluto coincidindo com o que era esperado jâ pelo 
Nordeste, principalmente pelo Cearã. Eles também tiveram comigo, não sei 
se antes ou depois de estarem com V. Ex•, e mostraram, por "A" mais .. B", 
que o que estava sendo prometido no Cearâ não aumentava em nada o que o 
Cearâ tinha tido antes. 

O Sr. José Lins- E verdade, V. Ex~ tem razão. A reclamação fof feita, e 
o IBDF, reconhecendo as razões do Estado, dobrou a participação deste ano. 
É um fato auspicioso, que considero de justiça-trazer ao conhecimento da Ca­
sa. Quero ainda dizer a V. Ex•- já que V. Ex• trata também do problema 
ecológico - qUe o Governo estã adotando algumas medidas no sentido de 
proteger as aves de arribação do Nordeste. Um problema que V. Ex• conhece 
muito bem. Entre os meses de setembro e novembro milhões de aves chegam 
ao Nordeste, até hoje sem se saber de onde. E tal é a intensidade da caça a es­
sas aves que lhes são mortas aos milhões. Estã havendo um problema sério de 
exterminação dessas avoantes, como nós as chamamos. Acho que vale a pena 
chamar a atenção do Governo para a importância dessas medidas, sob pena 
de que o N ardeste perca uma das suas fontes importantes de alimentação, 
sobretudo para as populações mais pobres do sertão, pela depredação que se 
faz no ato da caça. V. Ex• certamente ouviu comentários sobre isso, e. por 
certo, homem do sertão, conhece profundamente esta questão. Muito obriga­
do pela atenção de V. Ex• 

O SR. ALMIR PINTO- Eu que agradeço porque, V. Ex•, na qualidade 
de Líder do Governo nesta Casa, noS traz sempre boas informações. 

Eu tenho a impressão de que essas aves de arribação, ou foi o racional 
que herdou do irracional ou foi o irracional que entendeu de herdar do racio­
naL Porque o homem nordestino ê uma ave de arribação e que vive naqUela 
correria secular, de um Estado para outro- para São Paulo, para a Amazô­
nia, para o Paranâ, e, finalmente, quando acossados pelo problema cíclico, 
nós, os nordestinos, tornamo-n:os aves de arribação. Mas, jâ é uma boa notí­
cia porque, de fato, sou um homem do sertão, do sul do Estado do Ceará, po-

rém, praticamente, tenho exercido toda a minha profissão de médico na cida­
de vizinha a Fortaleza, Maranguape, mas que tem serra, tem sertão, e lã neste 
sertão há Uma determinada época do ano em qu~ todo mundo passa com es· 
pingardas em caniionetas e automóveis para um distrito do município de Ma­
ranguape, o de itapebaçu, justamente, para a caça dessas aves de arribação 
que, corno V. Ex• disse, ser em número bem elevado. 

Mas, quando falei aqui de reflorestamento do Nordeste, temos que olhar 
não só a proteção ecológica, corno também a parte econômica. E o Nordeste 
tem urna fruta essencialmente tropical, que está dando hoje o peso maior na 
balança e:onômica do Estado mais do que qualquer outro produto, que é o 
cajueiro. E um reflorestamento excelente, árvores frondosas, e o caju, com a 
sua castanha, hoje, é o peso econômico do Ceará. Bastando que se diga que a 
castanha do caju que nós temos exportado para o exterior pesa mais na baw 
lança econômica do Estado do que a lagosta, que durante certo tempo ocu­
pou o primeiro lugar, e até mesmo que o próprio algodão, cuja exportação, 
hoje, com esses anos de estiagem, mal tem chegado para abastecer as indús­
trias, do próprio País. 

Pois bem, o reflorestamento com o cajueiro, com o coqueiro, ê uma boa 
pedida para o Nordeste. O pinho e o eucalipto não são próprios para are­
gião, principalmente o eucalipto, por sugar toda ãgua do subsolo! O que não 
é bom para o Nordeste seco! 

Sr. Presidente, eu trouxe essas considerações porque sempre aproveito os 
acontecimentos, e já que falei no problema da poluição do rio Paraíba, um rio 
que é atingido por todos os lados, ora pelo Paraibuna, ora pelo rio Putim, 
passarei a ler urna notícia a respeito justamente da poluição naquele rio. 

SOB CONTROLE 

São Paulo- "Os danos causados pelo acidente estão sob con­
trole e a situação deverâ se normalizar em breve." Esta a conclusão 
de técnicos da CETESB-Companhia Estadual de Tecnologia e Sa­
neamento Ambiental, depois de sobrevoarem toda a extensão do rio 
Putim, em Guararema, e trechos do rio Paraíba, atingidos sábado à 
tarde pela descarga de aproximadamente 100 mil litros de nafta e 
óleo diesel leve, no rompimento do oleoduto que liga a refinaria 
Henrique Lages, em São José dos Campos, ao terminal petrolífero 
de Uringa, em Santo André. Os técnicos da CETESB recolheram 
amostras da água contaminada e dos peixes mortos para análise, de­
Vçndo nos próximos dias apresentar um relatório minucioso sobre 
os danos ecológicos. 

Como se vê, o iío Paraíba do Sul está aberto a todas essas desordens eco­
lógicas que ora vêm de Minas Gerais, ora vêln de São Paulo, mas não quero 
culpar São Paulo por isso, nem quero culpar, por sinal, a cidade do meu esti­
mado colega Senador Itamar Franco, Juiz de Fora, onde houve aquele 
problema da poluição no Paraíbuna. 

A imprensa já está dando agora a notícia de que a SEMA liberou o fun­
cionámento da Fábrica Paraibuna de Metais. Vamos esperar que nada mais 
aconteça que venha a contaminar as ãguas do Paraíba do Sul, um rio, como 
disse, que banha 153 cidades, e se contaminado as privará de água potáveL 
Vimos pela televisão a população carregando o precioso líquido em latas, 
para se abastecer e não morrer de sede. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 


